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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$) DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 
DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 203.144 193.925
Custo das vendas e dos serviços (116.837) (106.280)
Lucro bruto 86.307 87.645
Despesas gerais, administrativas e comerciais (54.420) (65.667)
Outras receitas (despesas) operacionais (1) 5
Resultado operacional antes do resultado
  financeiro 31.886 21.983
Resultado financeiro (11.736) 36.894
Resultado antes dos impostos 20.150 58.877
Imposto de renda e contribuição social (3.256) (19.267)
Lucro líquido do exercício 16.894 39.610
Lucro por ação - básico 0,36 0,84

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022

Lucro Líquido do Exercício 16.894 39.610

Outros resultados abrangentes – –

Resultado Abrangente Total 16.894 39.610

Composição da Administração: Bruno Catsiamakis Queiroga - Representante legal; Paulo Paixão Gomes - Representante legal.                            Responsável Técnico - Contador: Marcelo Rangel dos Santos - CRC/RJ 090.331/O-8

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO - 4 de abril de 2024. Senhores Acionistas, a 
SICPA AMÉRICA DO SUL INDÚSTRIA S.A. (“Companhia”) submete à apreciação 
de V.Sas. as Demonstrações Financeiras e o relatório dos Auditores Independentes 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em suma, cumpre-nos 
ressaltar que a Companhia, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, apu-
rou resultado de lucro de R$ 16.894.129,58 (dezesseis milhões, oitocentos e no-
venta e quatro mil, cento e vinte nove reais, e cinquenta e oito centavos). A Diretoria 

propõe à Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada no dia 16/04/2024, 
que o referido resultado de lucro tenha a seguinte destinação: I. O valor de 
R$ 844.706,48 (oitocentos e quarenta e quatro mil, setecentos e seis reais, e qua-
renta e oito centavos), equivalente a 5% do lucro líquido, seja aplicado na Reserva 
Legal, nos termos do art.193 da Lei das Sociedades Anônimas; II. Do saldo re-
manescente após a aplicação na Reserva Legal, no valor de R$ 16.049.423,10 
(dezesseis milhões, quarenta e nove mil, quatrocentos e vinte três reais, e dez 

centavos), o valor de R$ 4.012.355,78 (quatro milhões, doze mil, trezentos e cin-
quenta e cinco reais, e setenta e oito centavos) seja distribuído à acionista a título 
de dividendos mínimos obrigatórios, em conformidade com o art. 21 do Estatuto 
Social; e III. Por fim, o saldo remanescente após a distribuição dos dividendos 
mínimos obrigatórios, no valor de R$ 12.037.067,33 (doze milhões, trinta e sete mil, 
sessenta e sete reais, e trinta e três centavos), seja alocado na Reserva de Lucros. 
Rio de Janeiro, 4 de abril de 2024. SICPA AMÉRICA DO SUL INDÚSTRIA S.A.

ATIVOS 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 14.809 28.122
Contas a receber 70.859 99.269
Estoques 32.026 31.997
Impostos e contribuições a recuperar 4.800 4.487
Contas a receber - Partes relacionadas 3.561 7.684
Instrumentos financeiros derivativos – 4.774
Outros ativos 1.512 1.723
Total dos ativos circulantes 127.567 178.056
Não Circulantes
Contas a receber 253.815 217.421
Impostos e contribuições a recuperar 9.870 14.119
Contas a receber - Partes relacionadas 211 252
Empréstimos - Partes relacionadas 10.154 11.902
Imobilizado 166.493 171.155
Intangível 4 19
Ativos de direito de uso de arrendamento 1.891 2.731
Outros ativos 11 11
Total dos ativos não circulantes 442.449 417.610
Total dos ativos 570.016 595.666

PASSIVOS 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes
Fornecedores 2.401 2.185
Empréstimos e financiamentos 70.268 41.203
Salários e encargos sociais a pagar 11.551 10.762
Impostos e contribuições a recolher 19.599 19.463
Dividendos a pagar 4.012 12.376
Empréstimos a pagar - Partes relacionadas 3.742 3.742
Contas a pagar - Partes relacionadas 11.271 16.436
Valores a pagar de arrendamento por direito de uso 1.184 1.109
Outros passivos circulantes 4.148 1.923
Total dos passivos circulantes 128.176 109.199
Não Circulantes
Contas a pagar - Partes relacionadas 222.440 266.372
Empréstimos - Partes relacionadas 103.818 119.570
Impostos diferidos 21.474 18.606
Impostos e contribuições a recolher 376 376
Valores a pagar de arrendamento por direito de uso 869 1.562
Total dos passivos não circulantes 348.977 406.486
Patrimônio Líquido
Capital social 47.223 47.223
Reservas de lucros 45.640 32.758
Total do patrimônio líquido 92.863 79.981
Total dos passivos e do patrimônio líquido 570.016 595.666

SICPA AMÉRICA DO SUL INDÚSTRIA S.A.
CNPJ nº 28.721.821/0001-36

Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/MF 14.821.124/0001-42 - NIRE 33.3.0030083-0

CONVOCAÇÃO. A Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de 
Créditos S.A. (“Companhia”) vem, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76, 
convocar seus acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordi-
nária da Companhia (“AGE”), a ser realizada em 18 de abril de 2024, às 
10 horas, para tratar das seguintes matérias: (i) deliberar sobre o aumen-
to de capital da Companhia e a consequente reforma do Estatuto Social; 
e (ii) aprovação da 12ª Emissão de Debêntures Simples da Companhia. 
A assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, sendo certo que o link de acesso e as orien-
tações para participação na AGE serão enviados aos Acionistas com até 
2 (dois) dias úteis de antecedência.

SICPA AMÉRICA DO SUL INDÚSTRIA S.A.
CNPJ nº 28.721.821/0001-36 – NIRE 33.3.0032479-8

Convocação – Assembleia Geral Ordinária: Ficam os acionistas 
convocados para se reunirem em AGO a ser realizada no dia 16/04/2024 às 
11h, de forma virtual, para, nos termos dos Artigos 121 e seguintes da Lei 
nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Tomar as contas da Administração e examinar, discutir e 
votar o relatório da administração, as demonstrações financeiras e o balanço 
patrimonial para o exercício social encerrado em 31/12/2023; e (ii) deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31/12/2023.  
Os links para acesso à Assembleia serão disponibilizados posteriormente a 
todos os acionistas. Rio de Janeiro, 4 de abril de 2024. SICPA América do 
Sul Indústria S.A.

REAL ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 36.079.804/0001-75

Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária a se realizar no dia 
17.04.24. Real Engenharia e Incorporações S.A., sociedade anônima inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 36.079.804/0001-75, com sua sede na Rua São José nº 70, 
sala 1901, Centro, na cidade e estado do Rio de Janeiro, vem CONVOCAR todos 
os seus acionistas da sociedade e especialmente V.Sas., para a ASSEMBLÉIA 
GERAL ORDINÁRIA, nos termos dos artigos 124 e 131, da Lei nº 6.404/76, 
que será realizada no dia 17.04.24, de forma exclusivamente virtual, no endereço 
eletrônico: https://tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=1607FECC18F7, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem no mínimo ½ 
(metade) do capital social com direito a voto, e às 14:00 horas, e em segunda e última 
convocação, às 14:30 horas, com qualquer número de acionistas, nos termos do 
artigo 20, dos Estatutos Sociais da sociedade, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: 1. Aprovação de contas do exercício social encerrado em 31.12.23; 
2. Destinação do Resultado do exercício de 2023; 3. Eleição da Diretoria para 
o mandato de 01.05.24 a 30.04.27; 4. Fixação da remuneração da diretoria a ser 
eleita; e 5. Assuntos de interesse geral. Em conformidade com o artigo 23 dos 
Estatutos Sociais da Sociedade, o acionista poderá ser representado na Assembleia 
Geral por procurador constituído há pelo menos 01 (um) ano, que seja acionista, 
administrador da sociedade ou advogado, ou, ainda por seu represente legal. 
Conforme autorizado pela Lei 6.404/76, art. 124, §2º-A, a Assembleia ora convocada 
será realizada de modo exclusivamente digital, mediante sistema eletrônico 
disponibilizado pela Companhia aos seus acionistas para que acompanhem e 
votem a distância na Assembleia, sem prejuízo do uso do boletim de voto a distância 
como meio para o exercício do direito de voto. A documentação relativa às propostas 
a serem apreciadas (DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS) ESTÃO DISPONÍVEIS 
PARA CONHECIMENTO PRÉVIO NO SEGUINTE ENDEREÇO: CENTRAL 
DE BALANÇOS.GOV.BR na rede mundial de computadores. Para participar e 
deliberar na Assembleia, os acionistas devem observar as seguintes orientações, 
as quais estão detalhadas e disponível para download no Endereço Eletrônico 
do Evento: https://tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=1607FECC18F7. 
a) Os instrumentos de procuração, os documentos de identificação e de posição 
acionária serão recebidos mediante ao cadastro na plataforma Ten Meetings que 
deverá ser realizado no Endereço Eletrônico do Evento em até 48 horas antes da 
realização da Assembleia. b) tanto acionistas, quanto procuradores, no momento em 
que efetuarem os cadastros, receberão um e-mail informando que a companhia irá 
avaliar a solicitação de cadastro. Em caso de aprovação, os acionistas e procuradores 
receberão uma confirmação por e-mail de que o cadastro foi aprovado. Em caso 
de rejeição, receberão um e-mail explicando o motivo da rejeição e, se for o caso, 
orientando como podem fazer a regularização do cadastro. c) após cadastrado, o 
procurador terá um ambiente virtual, “Painel de Representantes”, que também é 
acessado através do Endereço Eletrônico do Evento. Nesse ambiente ele pode 
acompanhar a situação da aprovação de cada representado, bem como atualizar 
suas documentações, ao acessar com o login e senha previamente cadastrado. 
d) O acesso à Assembleia será restrito aos acionistas, seus representantes ou 
procuradores que se credenciarem no prazo fixado neste Edital de Convocação. Rio 
de Janeiro, 06 de abril de 2024. REAL ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES S.A. 
CARLOS ALVES SECCHIN - Diretor Presidente e Acionista.

HOTÉIS OTHON S.A.
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

CNPJ/MF 33.200.049/0001-47 - NIRE 33300096302 - Cia de Capital Aberto
Edital de Convocação - Ficam os senhores acionistas convidados a se reu-
nirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - AGOE, marcada 
para o dia 30.04.2024, às10:00 horas, na Sede da Companhia, localizada à Av. 
Nossa Senhora de Copacabana, nº 995, 2º andar (parte), Copacabana, Rio 
de Janeiro/RJ., a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) AGO: 
1.1 - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as de-
monstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023, 
considerando o Parecer dos Auditores Independentes; 1.2 - Deliberar sobre a 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2023; 2) AGE: 
2.1) Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a incorporação, pela Companhia, de 
sua subsidiária integral, a HBBH Empresa Brasileira de Novos Hotéis Ltda.;  
(ii) ratificar o protocolo de Incorporação celebrado entre as duas sociedades, 
acompanhado de Justificação de Incorporação; (iii) ratificar sobre a nomea-
ção dos peritos avaliadores para avaliar o patrimônio líquido da sociedade in-
corporada; (iv) Aprovar o Laudo da Avaliação do acervo líquido da sociedade 
incorporada, a ser vertido à Companhia; e (v) outros assuntos de interesse 
social. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Compa-
nhia, situada na Av. Nossa Senhora de Copacabana, nº 995, 2º andar (parte), 
Copacabana/RJ, os documentos referidos no art. 133 da Lei nº 6.404/76, refe-
rentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023. 3) Informações Gerais:  
A assembleia será realizada exclusivamente de modo presencial. Os acionis-
tas Pessoas Físicas ou procuradores que desejarem participar da Assembleia 
deverão apresentar, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 
à data designada para a realização da Assembleia, o instrumento de mandato 
com reconhecimento da firma do outorgante, bem como os documentos que 
comprovem a titularidade das ações do Outorgante. Rio de Janeiro, 05 de abril 
de 2024. Renato Bezerra de Mello de Vasconcelos - Presidente do Conselho 
de Administração.

Miriam Minas Rio Automóveis e Máquinas S/A
C.N.P.J. 33.050.816/0001-89 - NIRE 333.0011219-7

ATA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 25 DE MAR-
ÇO DE 2024. Data, hora e local: Assembleia realizada no dia 25.03.2024 
às 14:30 horas, na Sede Social à Av. Brasil, 7.600 - Ramos - Rio de Janeiro 
– RJ. Composição da Mesa: Presidente: Armando Roberto dos Reis La-
vouras; Secretário: Sérgio Luiz dos Reis Lavouras. Convocação: Efetuadas 
convocações aos acionistas através de publicações no mês de MARÇO de 
2024, nos dias 11, 12 e 13, no jornal do Diário Comercial e na página do 
mesmo Jornal na Internet. Acionistas Presentes e Quórum: Os acionistas 
representam 98,99% (noventa e oito vírgula noventa e nove por cento) do 
Capital Social, com direito a voto, conforme livro de presença de acionistas. 
Ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária - a) Examinar, discutir e vo-
tar as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; b) destinação do resultado do exercício; c) eleição da 
diretoria e a fixação de seus honorários. Das Deliberações: 1 - Aprovação 
por unanimidade, sem restrições quanto às demonstrações financeiras do 
Exercício Social, findo em 31.12.2023, publicadas nos Jornal do Diário Co-
mércio e na página do mesmo Jornal na Internet, em 07 de Março de 2024 
-; 2 - O lucro líquido do exercício será incorporado à conta “Lucros Acumu-
lados” (Reserva de Lucros); 3 - Decidido pela distribuição de dividendos no 
valor de R$ 1.560.000,00 (Um milhão e quinhentos e sessenta mil reis), que 
deverão ser creditados e pagos durante o ano de 2024, conforme legisla-
ção em vigor e de acordo com a participação societária de cada acionista; 
4 - A nova Diretoria eleita com mandato de um ano, ou seja, de 01.05.2024 
a 30.04.2025, ficará assim constituída: Presidente: Armando Roberto dos 
Reis Lavouras, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado à Av. 
Automóvel Club -990 - S.João do Meriti – RJ, RG n° 05.828.819-2 – IFP e 
do CPF/MF n° 778.809.517-68; Vice – Presidente: Sérgio Luiz dos Reis 
Lavouras, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado à Av. Au-
tomóvel Club -990 – São João do Meriti – RJ, RG n° 04.863.307-7 – IFP e 
do CPF/MF n° 520.592.277-04; Vice – Presidente: Cláudio José dos Reis 
Lavouras, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado à Av. Auto-
móvel Club – 990 – São João do Meriti-RJ, RG n° 08.574.481-1 – IFP e do 
CPF/MF n° 009.287.697-80; Vice – Presidente: Valmir Fernandes do Ama-
ral, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado à Rua Miguel 
Rangel, 493 – Rio de Janeiro /RJ, RG n° 1.813.418 M1– SSP/MG e do CPF/
MF n° 350.153.816-20; Diretor Comercial, Pós-Venda, Administrativo e 
Financeiro: João Roberto de Vasconcellos, brasileiro, casado, analista de 
sistemas, residente e domiciliado à Rua Arthur Carnaúba, 75 – Rio de Janei-
ro / RJ, RG n° 3.814.022-4 – IFP e do CPF/MF n° 468.072.687-34; Decla-
ração de Desimpedimento: Os Diretores eleitos, declaram sob as penas 
da lei, não estarem impedidos, por lei especial, de exercer a administração 
da sociedade, nem condenados ou sob efeitos de condenação, que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime fali-
mentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação (art.1011, §1º 
da Lei 10.406/2002). Da Disponibilização de Documentação: Os docu-
mentos exigidos pelo artigo 147 da Lei n° 6.404/76, encontram-se arquiva-
dos na empresa; 5 – Conforme proposta submetida à Assembleia, devida-
mente arquivada na Empresa, foram fixados por unanimidade de votos, para 
o próximo exercício, os honorários mensais a serem pagos ao Presidente, 
Vice-Presidentes e Diretor Comercial, Pós-Venda, Administrativo e Financei-
ro. Forma da Ata e Publicação: Aprovada a lavratura desta ata de forma 
sumária, facultado pelo parágrafo 1°, do art.130 da Lei nº 6.404/76. En-
cerramento: Nada mais havendo a tratar foi suspensa a sessão pelo tem-
po necessário à lavratura da presente ATA que, após lida foi aprovada por 
unanimidade pelos acionistas presentes e diretor não acionista eleito. JAL 
– Empreendimentos e Participações Ltda; representada neste ato pelo sócio 
cotista: Sérgio Luiz dos Reis Lavouras, pelos demais acionistas: Sérgio Luiz 
dos Reis Lavouras; Armando Roberto dos Reis Lavouras; Cláudio José dos 
Reis Lavouras e Valmir Fernandes do Amaral; e diretor não acionista: João 
Roberto de Vasconcellos. Rio de Janeiro, 25 de Março de 2024 Armando 
Roberto dos Reis Lavouras – Presidente, Sérgio Luiz dos Reis Lavouras - 
Secretário. Jucerja em 05/04/2024 sob o nº 00006167879. Gabriel Oliveira 
de Souza Voi - Secretário Geral.

EMPRESA BRASILEIRA DE AGREGADOS MINERAIS S.A.
CNPJ: 10.476.221/0001-94

Convocação: Ficam os Acionistas convocados para a Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 19/04/2024, às dez horas, 
na sede social da Companhia, situada à Rua da Assembleia, nº 10, sala 
3611, Centro, Rio de Janeiro/ RJ, CEP 20.011-901, para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: (i) Aprovação do relatório da administração, das 
contas da Diretoria e das demonstrações financeiras da Companhia e 
a destinação do lucro/prejuízo do exercício encerrado em 31/12/2023; 
(ii) Aprovação da remuneração global da Diretoria da Companhia para o 
exercício de 2024; (iii) Aprovação, com efeitos retroativos, do Programa de 
Meta e de Participação nos Lucros e Resultados de 2023 da Companhia e 
de suas subsidiárias; e (iv) Assuntos diversos/encerramento. Diretoria

Commit Gás S.A.
CNPJ/MF 42.520.171/0001-91 - NIRE 33.300.013.806

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 14 de Março de 2024

1. Data, Hora e Local: No dia 14 de março de 2024, às 11h00 (onze 
horas), na sede social da Commit Gás S.A., situada na Praia de Botafogo, 
nº 300, 13º andar, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro 
(“Companhia”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, em vista 
da presença de acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia, nos termos do § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Presenças: 
Presentes acionistas da Companhia representando a totalidade do capital 
social votante da Companhia, conforme assinatura no Livro de Presença 
de Acionistas da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Renato Aparecido Fontalva, Diretor Presidente e Diretor Operacional da 
Companhia, e secretariados pela Sra. Andressa Paula Timossi. 5. Ordem 
do Dia: (i) Tomar conhecimento das renúncias de membros do Conselho de 
Administração da Companhia; e (ii) Eleger e reeleger, conforme aplicável, 
os membros para o novo mandato do Conselho de Administração da 
Companhia. 6. Deliberações: Instalada a reunião, após análise e discussão 
dos itens constantes da Ordem do Dia, os acionistas da Companhia: 
6.1. Tomaram conhecimento das renúncias dos seguintes membros do 
Conselho de Administração da Companhia: (i) Sr. Anderson Gil Ramos 
Bastos e Sr. Rogério Soares Leite, com efeitos desde 19 de janeiro de 2024, 
conforme cartas de renúncia recebidas na mesma data; e (ii) Sr. Nelson 
Roseira Gomes Neto, conforme carta de renúncia recebida nesta data. A 
Companhia agradece os Srs. Anderson Gil Ramos Bastos, Nelson Roseira 
Gomes Neto e Rogério Soares Leite pela dedicação ao seu Conselho 
de Administração. 6.2. Nos termos do artigo 46, III, do Estatuto Social da 
Companhia, aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, a 
eleição dos novos membros e a reeleição dos membros remanescentes do 
Conselho de Administração da Companhia, conforme aplicável, para cumprir 
o mandato de 2 (dois) anos, com início na presente data e término em 14 de 
março de 2026, quais sejam: (a) eleição do Sr. Antônio Simões Rodrigues 
Júnior, brasileiro, casado, engenheiro de produção, inscrito no RG sob 
o nº 08.837.476-4, expedido pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF/MF sob o nº 
069.940.107-08, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 4100, 4º andar, Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-
132; (b) reeleição do Sr. Guilherme Lelis Bernardo Machado, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 10151234-1 
IFP/RJ, inscrito no CPF/MF n° 053.076.107-69, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4100, 4º andar, Itaim Bibi, na Cidade e 
Estado de São Paulo, CEP 04538-132. Por indicação do acionista Mitsui 
Gás e Energia do Brasil Ltda.; (c) eleição do Sr. Vitor Calazans Baroni, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o nº 103.183 e no CPF/
MF sob o nº 079.650.557-83 com endereço na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 300, 13º andar, CEP 
22250-040; (d) reeleição do Sr. Tadaharu Shiroyama, japonês, casado, 
do comércio, portador do documento de identidade para Estrangeiros 
RNM nº V473591-P, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio de 
Janeiro, com endereço comercial na Praia de Botafogo, nº 300, 13º andar, 
sala 1301, Botafogo, CEP 22250-040; e (e) eleição do Sr. Marco Francesco 
Patriarchi, italiano, casado, economista, portador do RNM V472334-D, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 232.465.858-57, com endereço na Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 300, 
13º andar, CEP 22250-040; e como membros independentes do Conselho 
de Administração, conforme critérios de independência constantes no 
Anexo I da ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada 
às 08h30 (oito horas e trinta minutos) de 11 de julho de 2022: (f) reeleição 
do Sr. Leonardo Gadotti Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 6762838, expedida por SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 024.949.008-08, com endereço comercial na Av. Jornalista 
Ricardo Marinho, 360, sala 316, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, CEP 
22.631-350; e (g) reeleição do Sr. Luis Carlos Veguin, brasileiro, casado, 
administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 11802656, expedida 
por SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 015.714.728-27, com endereço 
comercial na Cidade de Barra Bonita, Estado de São Paulo, na Rua Antonio 
Franco Pompeu, nº 261, Vila Operária, Centro, CEP 17340-152. Com base 
nas informações recebidas pela administração da Companhia, nos termos 
da legislação aplicável, foi informado aos acionistas que os membros do 
Conselho de Administração ora eleitos estão em condições de firmar, sem 
qualquer ressalva, a declaração de desimpedimento mencionada no artigo 
147, §4º da Lei das S.A., a qual ficará arquivada na sede da Companhia, 
bem como reconhecem que possuem conhecimento e que irão cumprir os 
termos do Acordo de Acionistas da Companhia em vigor. Os membros do 
Conselho de Administração ora eleitos se comprometem, ainda, a aderir 
integralmente e cumprir com todos os termos e condições do Código de 
Conduta da Companhia, bem como das políticas e diretrizes internas 
aplicáveis. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos serão 
investidos em seus cargos na presente data, mediante assinatura dos 
termos de posse que constam do Anexo I, a serem lavrados em livro 
próprio da Companhia, acompanhados da declaração supramencionada, os 
quais ficarão arquivados na sede da Companhia. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da 
palavra, foram encerrados os trabalhos. Os acionistas presentes aprovaram 
a lavratura da ata na forma de sumário, nos termos do § 1º do Artigo 130 
da Lei das S.A. Após, a ata foi lida, achada conforme e assinada por todos 
os presentes. Mesa: Renato Aparecido Fontalva (Presidente) e Andressa 
Paula Timossi (Secretária). Acionistas Presentes: Compass Gás e Energia 
S.A. e Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. Rio de Janeiro, 14 de março de 
2024. Mesa: Renato Aparecido Fontalva - Presidente; Andressa Paula 
Timossi - Secretária. Acionistas: Andressa Paula Timossi - Compass 
Gás e Energia S.A. - Gabriella de Sousa Rodrigues - Mitsui Gás e Energia 
do Brasil Ltda. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - Empresa: 
COMMIT GÁS S.A. NIRE: 333.0001380-6 - Protocolo: 2024/00285071-4 - 
Data do protocolo: 27/03/2024. Certifico o Arquivamento em 04/04/2024 sob 
o número 00006163900. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.
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Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e regulamenta-
res, submetemos à sua apreciação as Demonstrações Contábeis, Notas Ex-
plicativas e o Relatório dos Auditores Independentes da Enova Holding S.A., 
relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. A empresa foi funda-
da como sociedade limitada em 22 de julho de 2020 e transformada em socie-
dade anônima, por deliberação de seus sócios, em 12 de novembro de 2020. 
A Enova Holding S.A. tem um capital autorizado de R$ 32.012.000,00 e tinha 

um capital subscrito, em 2020, de R$ 15.012.000,00. Posteriormente, por meio 
de sucessivos aumentos de capital aprovados por seu Conselho de Adminis-
tração, dentro dos limites do capital autorizado, elevou seu capital subscrito e 
integralizado para o patamar atual, de R$ 23.384.571,14. A Companhia possui 
uma subsidiária integral, a Sombrero Seguros S/A, que é uma sociedade se-
guradora autorizada a operar seguros de danos em todo o território nacional 

pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, subsidiária essa cujas 
Demonstrações Contábeis auditadas relativas ao exercício de 2023 foram pu-
blicadas em 28 de fevereiro de 2024.  No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, a Enova Holding S.A. apurou um lucro líquido de R$ 9.558.359,46, 
sendo que a maior parte desse resultado, vem por equivalência patrimonial, 
em função do desempenho de sua subsidiária integral. Em 20 de janeiro de 

2023 a Companhia recebeu dividendos, no montante de R$ 2.344.524,60, por 
sua vez, distribuiu parte desse dividendo, no montante de R$ 1.344.524,99, a 
seus acionistas, dando assim cumprimento à sua missão institucional. A Admi-
nistração agradece a todos os que contribuíram para esse resultado, em espe-
cial aos seus acionistas, conselheiros de administração, diretores, integrantes 
da subsidiária integral e demais partes relacionadas. São Paulo, 24 de março 
de 2023. A Administração

Relatório da Administração

continua

Notas explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro
de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional. A Enova Holding S.A. (“Holding”, “Controladora” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ 
sob o n° 37.811.808/0001-69, e está estabelecida na Avenida Engenheiro Luiz 
Carlos Berrini, 1140 - Conjunto 72 - Cidade das Monções - São Paulo - SP. A 
Companhia foi constituída em 22 de julho de 2020, transformada em sociedade 
anônima fechada em 12 de novembro de 2020, com o objetivo em participação 
de 100% do capital de Enova Participações Ltda. (“Controlada” ou “Subsidiária 
Integral”) esta, constituída em 04 de agosto de 2020, transformada em segu-
radora, a Sombrero Seguros S.A. 2. Base de elaboração e apresentação das 
demonstrações contábeis. I) Declaração de conformidade. As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos, 
interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. A 
Administração da Companhia afirma que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As políticas 
contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas a seguir em 
notas explicativas específicas, relacionadas aos itens apresentados e aqueles 
aplicáveis de modo geral em diferentes aspectos das demonstrações contá-
beis. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Compa-
nhia em 28 de março de 2024. II) Continuidade. As demonstrações contábeis 
foram elaboradas com base no pressuposto de continuidade dos negócios. A 
Administração julgou que a Companhia e Controlada tem condições de conti-
nuar operando normalmente. III) Base para mensuração. As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com o custo histórico, com exceção do 
seguinte item reconhecido nas demonstrações contábeis: Instrumentos finan-
ceiros mensurados a valor justo por meio do resultado. IV) Moeda funcional 
e moeda de apresentação. As demonstrações contábeis são apresentadas 
em Real (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia e 
Controlada, e são expressas em milhares de reais, exceto quando indicado 
de outra forma. A conversão de transações em moedas estrangeiras para a 
moeda funcional da Companhia é realizada utilizando-se as taxas de câm-
bio da data das transações. V) Uso de estimativas e julgamentos. A Ad-
ministração, na preparação das demonstrações contábeis da Companhia e 
da Controlada, utilizou julgamentos na determinação das estimativas contá-
beis críticas, com destaque para: (I) valor justo dos instrumentos financeiros,  
(II) da provisão para o risco de crédito, (III) dos créditos tributários a serem 
registrados, (IV) das provisões técnicas e (V) provisão para passivos judiciais. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas são 
revistas de uma maneira contínua. VI) Segregação entre circulante e não 
circulante. A Companhia e a Controlada efetuam a segregação de itens patri-
moniais em circulante quando verificadas as seguintes premissas: espera-se 
que o ativo seja realizado ou liquidado, ou pretende-se que seja vendido ou 
consumido no decurso normal do ciclo operacional (12 meses) da Compa-
nhia; o ativo está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado.  
VII) Reapresentação das reservas de lucros a realizar e reserva estatu-
tária. Durante o exercício de 2023, a Companhia identificou o registro da re-
serva de lucros a realizar no montante de R$ 8.295, contabilizados em suas 
demonstrações contábeis em 2022 e consequentemente, deixou de registrar 
a reserva estatutária neste período. Os erros foram corrigidos pela reapresen-
tação dos valores correspondentes no exercício anterior afetado, tais reflexos 
dos ajustes podem ser verificados na Demonstração da Mutação do Patrimô-
nio Líquido. A tabela a seguir demonstra, em conformidade com a legislação 
vigente em 31 de dezembro de 2023 a distribuição do resultado líquido anual 
da Companhia juntamente com a reapresentação do ano de 2022. 

2023
2022 

Reapresentação 2022
Lucro líquido do exercício 9.559 10.651 10.651
Compensação com prejuízos
  de exercícios anteriores – (1.920) (1.920)
Saldo líquido de lucros do exercício
  após compensação de prejuízos 9.559 8.731 8.731
Constituição da reserva legal (5%) 478 436 493
Saldo líquido de lucros do exercício
  antes da distribuição de dividendos
    mínimos obrigatórios 9.081 8.295 8.238
Constituição da reserva de lucros a realizar 1.886 2.074 8.238
Constituição da reserva estatutária 7.195 6.221 –

Movimentações Valor
Reserva estatutária
Saldo em 2022 (reapresentado) 6.221
Constituição da reserva estatutária 2023 7.195
Saldo em 2023 13.416
Reserva de lucros a realizar
Saldo em 2022 (reapresentado) 2.074
Dividendos mínimos obrigatórios (2.074)
Constituição da reserva de lucros a realizar 2023 1.886
Saldo em 2023 1.886
VIII) Novas normas e interpretações ainda não adotadas.  CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros (IFRS 9): inclui orientação revista sobre a classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros, um novo modelo de perda esperada 
de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros 
e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. O CPC 48 entrou em vigor 
em 1º de janeiro de 2018. A Companhia irá aplicar a norma a partir de 1º de 
janeiro de 2024, quando foi referendado pela SUSEP.  CPC 50 - Contratos de 
Seguro (IFRS 17): A IFRS 17 é efetiva para períodos anuais que iniciem em ou 
após 1º de janeiro de 2023, estabelece princípios para reconhecimento, men-
suração, apresentação e divulgação dos contratos de seguros emitidos. Seu 
objetivo é assegurar o fornecimento de informações relevantes que represen-
tem os contratos de seguros fielmente, fornecendo uma base para os usuários 
das informações contábeis avaliarem o efeito que os contratos de seguros 
exercem sobre a posição financeira, desempenho financeiro e fluxos de caixa 
da Companhia. Presentemente, não há previsão de uma data de aprovação da 
referida norma pela SUSEP. 3. Principais políticas contábeis. As políticas 
contábeis discriminadas a seguir foram aplicadas em todos os períodos apre-
sentados nas demonstrações contábeis. a) Caixa e equivalentes de caixa: 
São representados por depósitos bancários sem vencimento, que apresentam 
risco insignificante de mudança de valor justo e que são utilizados pela Com-
panhia para o gerenciamento de seus compromissos de curto prazo; incluem-
-se nesse conceito as aplicações em títulos de liquidez imediata e as aplica-
ções financeiras resgatáveis no prazo de aproximadamente 90 dias, a contar 
da data do balanço. b) Reconhecimento de receita: Os prêmios de seguros 
e os respectivos custos de comercialização são registrados quando da emis-
são da apólice ou fatura e são reconhecidos no resultado de acordo com o 
regime de competência, observando-se o transcurso da vigência do risco. Os 
saldos relativos aos riscos vigentes, mas não emitidos, são calculados com 
base em metodologia atuarial. As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre ativos financeiros e variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado; a receita de juros é reco-
nhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas fi-
nanceiras abrangem despesas com atualização monetária das provisões téc-
nicas, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado e perdas por redução ao valor recuperável (impair-
ment) reconhecidas nos ativos financeiros. c) Instrumentos financeiros: Ati-
vos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros nas seguin-
tes categorias: I) Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado; II) Ativos financeiros mantidos até o vencimento; III) Ativos financei-
ros disponíveis para venda; IV) Empréstimos e recebíveis. A classificação den-
tre as categorias é definida pela Administração no momento inicial e depende 
da finalidade estratégica segundo a qual o ativo foi adquirido. I) Ativos financei-
ros registrados pelo valor justo por meio do resultado: um ativo financeiro é 
classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como 
mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reco-
nhecimento inicial. A Companhia e a Controlada gerenciam tais investimentos 
e tomam decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de 
acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimentos. Esses ativos são 
medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reco-
nhecidas no resultado do período. II) Ativos financeiros mantidos até o venci-
mento: são classificados nessa categoria caso a Administração tenha intenção 
e a capacidade de manter esses ativos financeiros até o vencimento. Os inves-
timentos mantidos até o vencimento são registrados pelo custo amortizado 
deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Na data das 
demonstrações contábeis, a Companhia e a Controlada não possuíam ativos 
financeiros classificados nessa categoria; III) Ativos financeiros disponíveis 
para venda: ativos financeiros disponíveis para venda são ativos não derivati-
vos que não são classificados em nenhuma das categorias anteriores. Após o 
reconhecimento inicial, eles são medidos pelo valor justo e as mudanças, que 
não sejam perdas por redução ao valor recuperável, são reconhecidas nos 
resultados abrangentes e registradas no patrimônio líquido pelo valor líquido 
dos respectivos efeitos tributários sobre o ganho não realizado. Quando um 
investimento é realizado, o saldo acumulado é transferido para o resultado. Os 
juros são reconhecidos no resultado; IV) Empréstimos e recebíveis: são ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos determináveis, que não são cota-
dos em mercados ativos. Estes ativos são deduzidos de qualquer perda por 
redução ao valor recuperável e compreendem substancialmente “Créditos das 
operações com seguros e resseguros” e “Títulos e créditos a receber”. Deter-
minação do valor justo: os títulos de renda fixa públicos tiveram seu valor 
justo obtido a partir das tabelas de referência divulgadas pela Associação Bra-
sileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA). O 
valor justo dos fundos de investimento é determinado com base no valor uni-
tário das respectivas quotas na data de encerramento do balanço, conforme 
apurado e informado pelos gestores de cada fundo. As aplicações financeiras 
são custodiadas e são registradas no Sistema Especial de Liquidação e Cus-
tódia (Selic) ou na B3 – Brasil, Bolsa, Balcão S/A. d) Ativos e passivos de 
resseguro: Os ativos e passivos decorrentes dos contratos de resseguros são 
apresentados de forma separada, segregando os direitos e obrigações entre 
as partes, uma vez que a existência dos referidos contratos não exime a Con-
trolada de honrar suas obrigações perante os segurados. Os ativos de resse-
guro compreendem os prêmios de resseguros diferidos e os valores a recupe-
rar sobre as indenizações pendentes de liquidação ou pagas aos segurados. 

Os passivos de resseguro compreendem os prêmios de resseguros a liquidar 
e as comissões a recuperar sobre os repasses de prêmios conforme os con-
tratos firmados de cessão de riscos. As perdas por impairment, quando aplicá-
veis, são avaliadas utilizando-se metodologia similar àquela aplicada para ati-
vos financeiros, considerando também os fluxos administrativos específicos de 
recuperação com os resseguradores. A experiência em relação ao impairment 
de resseguros está sendo formada pela Sombrero em virtude de seus dois 
primeiros anos de operação. e) Custos de aquisição diferidos: As comis-
sões sobre prêmios emitidos e os custos diretos de angariação são diferidos e 
amortizados de acordo com o prazo de vigência das apólices, conforme de-
monstrado na nota explicativa nº 9. Os custos indiretos de comercialização não 
são diferidos. f) Imobilizado: O ativo imobilizado de uso próprio compreende 
móveis e utensílios, equipamentos e instalações utilizados na condução dos 
negócios da Companhia. O imobilizado de uso é demonstrado ao custo histó-
rico. O custo do ativo imobilizado é reduzido por depreciação acumulada do 
ativo. O custo histórico do ativo imobilizado compreende gastos que são dire-
tamente atribuíveis à aquisição dos itens capitalizáveis e à colocação do ativo 
em condições de uso. Gastos subsequentes são capitalizados ao valor contá-
bil do ativo imobilizado, ou reconhecidos como um componente separado do 
ativo imobilizado, somente quando for provável que benefícios econômicos 
futuros associados ao item do ativo venham a fluir para a Companhia e quando 
o custo do ativo possa ser avaliado com confiabilidade. Todos os outros gastos 
de reparo ou manutenção são registrados no resultado do período conforme 
incorridos. A depreciação do ativo imobilizado é calculada segundo o método 
linear e conforme o período de vida útil estimada dos ativos:

Grupo de ativo
Vida útil 
estimada

Depreciação  
ao ano (%)

Equipamentos 5 anos 20,00
Móveis e utensílios 10 anos 10,00
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 anos 20,00
g) Ativo intangível. Composto por gastos de desenvolvimento interno de sis-
tema, incluindo os custos de mão de obra direta, são reconhecidos como ativo 
intangível somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensura-
dos de maneira confiável e quando os benefícios econômicos futuros forem 
prováveis e quando existir a intenção e os recursos suficientes para concluir 
o desenvolvimento desse sistema. Gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo específico a que se referem. Todos os demais gastos são contabili-
zados como despesas à medida que são incorridos. A amortização do ativo 
intangível é calculada segundo o método linear e conforme o período de vida 
útil estimada dos ativos:
Grupo de ativo Vida útil estimada Amortização ao ano (%)
Intangível 5 anos 20,00
h) Redução ao valor recuperável. I) Ativos financeiros. Redução do valor 
recuperável dos ativos financeiros: a Companhia avalia, nas datas do ba-
lanço, se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se:  
 houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade, como resultado 

de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento 
inicial do ativo (um “evento de perda” incorrido), e  este evento de perda tiver 
impacto, que possa ser razoavelmente estimado, no fluxo de caixa futuro esti-
mado do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros. Não foi observada 
por meio de avaliação a ausência de teste durante o exercício. Redução ao 
valor recuperável de prêmios a receber: a Controlada constitui redução ao 
valor recuperável sobre os prêmios vencidos há mais de 60 dias, utilizando 
como base a parcela decorrida dos prêmios pendentes do mês de fechamen-
to, líquidos de Cosseguro e Resseguro; Redução ao valor recuperável de 
sinistros pagos a recuperar: a Controlada constitui redução ao valor recupe-
rável sobre os ativos oriundos de contrato de resseguro quando houver evi-
dências objetivas, e de acordo com as análises operacionais, de que os valo-
res reconhecidos acima de 180 dias possam não ser recebidos. II) Ativos não 
financeiros (impairment). Os ativos não financeiros (incluindo ativos intangí-
veis não originados de contratos de seguros) são revisados para a verificação 
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil do ativo pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida pelo montante pelo qual o valor contábil do ativo 
exceda seu valor recuperável. Uma perda por impairment é revertida se houver 
mudança nas estimativas utilizadas para se determinar o valor recuperável e é 
revertida somente na extensão em que o valor de contabilização do ativo não 
exceda o valor de contabilização que teria sido determinado, líquido de depre-
ciação e amortização. i) Provisões técnicas. As provisões técnicas são cons-
tituídas de acordo com as determinações da regulação aplicável ao mercado 
segurador, cujos critérios, parâmetros e fórmulas estão documentados nas 
Notas Técnicas Atuarias (NTA) dos produtos comercializados. A Controlada, 
observando as normas vigentes, constitui as seguintes provisões técnicas: I) 
Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG): é constituída com a finalidade de 
cobrir sinistros a ocorrer ao longo dos prazos a decorrer, referentes aos riscos 
vigentes e registrados na data-base. É calculada observando-se as normas 
vigentes e de acordo com o indicado na NTA. II) Provisão de Prêmios Não 
Ganhos para Riscos Vigentes Não Emitidos (PPNG-RVNE): é constituída 
com a finalidade de estimar a parcela de prêmios não ganhos referentes aos 
riscos vigentes, mas ainda não emitidos. É calculada individualmente para 
cada proposta efetivada ou em negociação, mas ainda não emitida, conforme 
a NTA. A provisão é avaliada regularmente através de testes de consistência. 
III) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL): é constituída de acordo com a 
melhor estimativa disponível dos compromissos futuros com pagamento de 
sinistros, em montante determinado com base nas notificações de sinistros 
recebidas, conforme percentual de cobertura estabelecido em contrato, ajus-
tada periodicamente com base nas análises feitas pela área responsável e na 
metodologia descrita em NTA. A provisão é avaliada regularmente através de 
testes de consistência. IV) Provisão de Sinistros a Liquidar Judicial (PSL 
Jud): é constituída para cobertura dos valores esperados relativos aos sinis-
tros que estão sendo discutidos judicialmente. É realizada individualmente 
para cada caso e segue as normas determinadas pela regulação do mercado 
segurador e a metodologia descrita em NTA. A provisão é avaliada regular-
mente através de testes de consistência. V) Provisão de Sinistros Ocorridos, 
mas Não Avisados (IBNR): são constituídas, respectivamente, para a cober-
tura dos valores esperados relativos a sinistros já ocorridos e ainda não avisa-
dos, tanto para os sinistros judiciais como os administrativos, e para ajustar de 
forma global a PSL, considerando apenas os sinistros administrativos. Os 
cálculos seguem as normas determinadas pela SUSEP e metodologia descri-
ta em NTA. As provisões são avaliadas regularmente através de testes de con-
sistência. VI) Provisão de Despesas Relacionadas (PDR): é constituída para 
a cobertura das despesas exclusivas da Controlada relacionadas pela regula-
ção do mercado segurador e segundo a metodologia descrita em NTA. A pro-
visão é avaliada regularmente através de testes de consistência. j) Teste de 
Adequação dos Passivos (TAP): A cada data de balanço a Controlada ela-
bora o Teste de Adequação dos Passivos (TAP), para todos os contratos em 
curso na data de execução do teste. Este teste é elaborado considerando-se 
como valor contábil todos os passivos de contratos de seguros deduzidos das 
despesas de comercialização diferidas e dos ativos intangíveis diretamente 
relacionados aos contratos de seguros. O TAP considera premissas atuais e a 
melhor estimativa de todos os fluxos de caixas futuros. Caso seja identificada 
deficiência no teste, a Controlada registra a perda imediatamente como despe-
sa no resultado do período, constituindo a Provisão Complementar de Cober-
tura - PCC no caso de insuficiência na Provisão de Prêmio Não Ganho - 
PPNG, ou ajustando as provisões de passivos de seguros já registrados na 
data do teste. Para esse teste é adotada uma metodologia que considera a sua 
melhor estimativa de todos os fluxos de caixa futuros brutos de resseguro, 
trazidos a valor presente, com base na taxa livre de risco, conforme determina-
ções constantes na Circular SUSEP nº 648/21, que também incluem as des-
pesas incrementais e acessórias de liquidação de sinistros utilizando-se pre-
missas atuais para o teste. k) Provisões e passivos contingentes: Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes aos processos judi-
ciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liqui-
dar a contingência/obrigação e para os quais uma estimativa razoável dos 
respectivos valores possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda in-
clui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurispru-
dência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação de advogados externos. As pro-
visões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como: prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis definitivas, 
sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como prati-

camente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável são 
apenas divulgados.  Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não havia ativos 
contingentes a reconhecer nem a informar. l) Imposto de Renda e Contribui-
ção Social correntes e diferidos: A Companhia e a Controlada calculam o 
Imposto de Renda à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 
10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 mil no exer-
cício. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido é calculada à alíquota de 9% 
na Companhia e 15% na Controlada, destacando-se em notas explicativas 
eventuais isenções tributárias. A despesa com Imposto de Renda e Contribui-
ção Social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que 
estejam relacionados aos itens diretamente reconhecidos no patrimônio líqui-
do ou em outros resultados abrangentes. O imposto diferido é reconhecido 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins de recolhimento (impostos correntes). Um ativo de imposto 
de renda e contribuição social diferido é reconhecido sobre prejuízos fiscais e 
bases de cálculo negativas e diferenças temporárias quando é provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão 
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisa-
dos a cada data de levantamento das demonstrações contábeis e serão des-
reconhecidos quando não houver expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros suficientes para que o crédito tributário seja utilizado. m) PIS e  
COFINS: As contribuições para o PIS são provisionadas pela alíquota de 
0,65% e para a COFINS pela alíquota de 4% na forma da legislação vigente. 
n) Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio: Aos acionis-
tas são assegurados dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre o lucro 
líquido ajustados de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. A distribui-
ção de dividendos é reconhecida como um passivo nas demonstrações contá-
beis ao final do exercício, com base no Estatuto Social. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é destinado na data em que são aprovados 
pelos acionistas em Assembleia Geral. A Companhia pode optar por destinar 
parte do lucro sob a forma de juros sobre capital próprio como uma despesa 
antes do lucro líquido. A Assembleia Geral pode, desde que não haja oposição 
de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de dividendo inferior ao 
obrigatório. o) Resultado por ação: O lucro (ou prejuízo) por ação é calculado 
pela divisão do lucro (ou prejuízo) líquido atribuído aos controladores da Com-
panhia pela média ponderada do número de ações ordinárias em cada exercí-
cio. O montante do lucro (ou prejuízo) por ação foi determinado como se todos 
os lucros fossem distribuídos e calculados de acordo com os requerimentos do 
CPC 41 – Resultado por ação. p) Apuração do resultado: O resultado é apu-
rado de acordo com regime contábil de competência. I) Prêmios emitidos: Os 
prêmios de seguro são reconhecidos quando da aceitação dos riscos cobertos 
e correspondente emissão dos contratos, com base na melhor estimativa, po-
dendo ser ajustados ao longo do período de vigência. A Controlada constitui o 
prêmio RVNE com base em metodologia própria, conforme consta da Nota 
Técnica Atuarial (NTA) do produto. Os prêmios emitidos são apropriados ao 
resultado, de acordo com o prazo de vigência dos contratos, ao longo do perí-
odo de risco. II) Comissão de corretagem e comissão diferida: As despesas 
de comercialização oriundas de corretagens são registradas quando da emis-
são das apólices e apropriadas ao resultado, de acordo com o período decor-
rido de vigência do risco coberto. III) Sinistros: Os sinistros são contabilizados 
a partir do momento em que a Controlada é notificada pelo segurado. IV) Par-
ticipações nos lucros: O plano de participações dos empregados e adminis-
tradores nos lucros é baseado, atualmente, no Acordo Coletivo da categoria 
dos securitários. 4. Gerenciamento de riscos. A Controlada, de forma geral, 
está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que po-
dem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e finan-
ceiros: a) Risco de seguro ou subscrição; b) Risco de crédito; c) Risco de liqui-
dez; d) Risco de mercado;  e) Risco operacional; f) Risco de capital. A seguir 
apresentamos informações gerais sobre estas exposições, bem como os crité-
rios adotados pela Controlada na gestão e mitigação de cada um dos riscos 
acima mencionados. a) Risco de seguro ou subscrição. Pela natureza intrín-
seca de um contrato de seguro, o risco de subscrição apresenta característi-
cas de aleatoriedade e sua previsibilidade é baseada em técnicas estatístico-
-atuariais. Como parte de sua política de gestão de riscos, a Controlada possui 
critérios de aceitação e de precificação de contratos de seguro, específicos 
para cada linha de negócio, que buscam minimizar riscos de antisseleção e 
garantir um nível de rentabilidade adequado frente aos riscos assumidos. Para 
um grupo de contratos de seguro em que a Teoria da Probabilidade é aplicada 
para a precificação e provisionamento, a Administração entende que o princi-
pal risco transferido é o risco de que sinistros avisados e os pagamentos de 
benefícios resultantes desses eventos excedam o valor contábil dos passivos 
de contratos de seguros. Para mitigar o risco de subscrição, a Controlada utili-
za estratégias de diversificação de riscos. Os fatores que minimizam a volatili-
dade do risco de subscrição incluem: a diversificação geográfica dos riscos 
assumidos, notadamente naqueles negócios expostos ao risco climático; a 
diversificação por linha de negócio, objetivando a construção de uma carteira 
de negócios balanceada; a diversificação por tipo de indústria segurada, fator 
relevante para os ramos de Riscos Especiais.  Concentração de risco: a po-
tencial exposição aos riscos de concentração de seguro são monitoradas, por 
meio de análises de determinadas áreas geográficas, utilizando-se uma série 
de premissas sobre as características potenciais da exposição ao risco.  Sen-
sibilidade do risco de seguro: o risco de seguro é definido como a possibilidade 
de perdas decorrentes de falhas na precificação dos produtos de seguros, bem 
como a inadequação em relação à estimativa das provisões técnicas. As pro-
visões técnicas representam valor significativo do passivo e correspondem aos 
diversos compromissos financeiros futuros da Controlada com seus clientes. A 
seguir, algumas práticas da Companhia para mitigação do risco de subscrição: 
 Política de subscrição: os elementos-chave da política de subscrição são: 

I) Manutenção de controle centralizado de subscrição, para garantir que as 
políticas e os procedimentos sejam utilizados de maneira consistente e apro-
priada; II) Acompanhamento permanente da qualidade dos negócios; III) Utili-
zação de técnicas para o desenvolvimento de seu próprio banco de dados de 
subscrições, sinistros e outras experiências estatísticas para que se possa 
selecionar e avaliar riscos de forma técnica e comercialmente precisa. Para o 
gerenciamento do risco de subscrição a Controlada mantém mecanismos que 
identificam, quantificam e gerenciam exposições acumuladas para contê-las 
dentro dos limites definidos nas políticas e normas internas, tendo como obje-
tivo final desenvolver sua carteira de seguros de forma conservadora e rentá-
vel. A estratégia de subscrição visa diversificar, de forma padronizada, as 
operações de seguros para assegurar o balanceamento da carteira e o aten-
dimento às necessidades dos clientes. Baseia-se no agrupamento de riscos 
com características similares, de forma a reduzir o impacto de volatilidade nos 
resultados e severidade dos sinistros. A Política de Subscrição abrange todos 
os ramos de seguros operados e considera a experiência histórica e as pre-
missas técnicas e atuariais. O monitoramento da carteira de contratos de se-
guros permite o acompanhamento da performance de cada produto, bem 
como possibilita avaliar a eventual necessidade de alterações.  Política de 
transferência de riscos: como forma de diluir e homogeneizar a responsabi-
lidade na aceitação dos riscos subscritos pela Controlada, foi definida a Políti-
ca de Resseguro, a qual é revisada, no mínimo, anualmente. As diretrizes de 
resseguro contêm os riscos a ressegurar (limites de retenção e aceitação por 
ramo), critério de escolha dos resseguradores e parâmetros de distribuição de 
resseguros. Os contratos de resseguro firmados são das modalidades propor-
cional e não proporcional, de forma a reduzir e proteger a exposição dos riscos 
isolados e dos riscos de natureza catastrófica; adicionalmente, são feitas con-
tratações de resseguro facultativo para gerenciamento do risco de severidade 
da perda de determinados negócios. Cabe destacar que as retenções fixadas 
em contratos de resseguro são iguais ou inferiores aos limites técnicos fixados 
com a SUSEP, em conformidade com a legislação vigente. b) Risco de crédi-
to. A Administração possui práticas para garantir que limites ou determinadas 
exposições ao risco de crédito não sejam excedidos, além de monitoramento 
do risco de crédito para os ativos financeiros individuais ou coletivos que com-
partilham riscos similares, levando em consideração a capacidade financeira 
da contraparte em honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado. A 
Controlada dispõe das seguintes práticas e procedimentos visando mitigar sua 
exposição ao risco de crédito:  Gerenciamento do risco de crédito da Contro-
lada, pelo qual eventuais transgressões a limites de exposição são apresenta-
das para a Administração da Controlada. A pertinência das práticas de geren-
ciamento do risco de crédito e as mudanças no ambiente de risco são revisa-
das periodicamente.  Os limites líquidos de exposição são monitorados para 
cada contraparte ou grupos de contrapartes, segmentos por área geográfica 
ou setor (ou seja, são estabelecidos limites para investimentos, depósitos à 
vista, exposições cambiais e classificação mínima de risco de crédito para in-
vestimentos que podem ser mantidos).  O resseguro é realizado com contra-
partes que possuem boas classificações de crédito e a concentração de risco 
é evitada mediante a observância das orientações previstas na política relacio-
nada aos limites das contrapartes e revisados com frequência. A Administra-
ção da Controlada realiza uma avaliação de crédito das resseguradoras e 
atualiza a estratégia de contratação de resseguro, ao mesmo tempo apurando 
uma provisão adequada para redução no valor recuperável quando necessá-
rio.  O risco de crédito atribuído aos saldos de clientes, incorridos a partir da 
falta de pagamento, são individualizados para os contratos firmados pela Con-
trolada. Caso não ocorra o pagamento de uma determinada parcela, o contra-
to de seguro em questão poderá ser cancelado, com o consequente cancela-
mento do período de risco a decorrer, sem prejuízos para a Controlada, ou 
endossado, para ajuste da importância segurada ao montante de prêmio efe-
tivamente pago. O quadro a seguir apresenta o total de ativos financeiros de 
acordo com a classificação de risco de crédito:

Controladora br BB- Sem rating 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 2 – 2 1
Cotas de fundos de investimentos abertos – 389 389 4
Outros créditos – 57 57 32
Exposição máxima de risco de crédito 2 446 448 37
Circulante 2 446 448 37
Não Circulante – – – –

ATIVO
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante  2.778 2.377 167.647 211.354
Disponível  2 1 4.336 211
  Caixa e equivalente de caixa 5 2 1 4.336 211
Aplicações Financeiras 6 389 4 52.731 78.448
Créditos das operações com
   seguros e resseguros  – – 58.889 59.695
Prêmios a receber 7.1 – – 26.188 31.926
Operações com seguradoras 7.3 – – 1.591 –
Operações com resseguros 7.4 – – 31.110 27.769
Ativos de resseguros e retrocessão
  - provisões técnicas 15.1 – – 38.738 62.072
Títulos e créditos a receber  2.387 2.372 2.331 1.338
Dividendos a receber  2.330 2.340 – –
Créditos tributários e previdenciários 8 57 32 2.317 1.338
Outros créditos  – – 14 –
Empréstimos e depósitos compulsórios  – – 16 9
Despesas antecipadas  – – 122 79
Custo de aquisição diferidos Seguros 9 – – 10.484 9.502
Não circulante  37.584 30.015 13.263 3.519
Realizável a longo prazo  37.584 30.015 11.387 2.297
Aplicações Financeiras  – – – –
Créditos das operações com
   seguros e resseguros  – – 26 –
Prêmios a receber 7.1 – – 26 –
Títulos e créditos a receber  595 502 2.081 1.039
Créditos tributários e previdenciários 8 595 502 2.081 1.039
Ativos de resseguros e retrocessão
   - provisões técnicas 15.1 – – 6.320 852
Custos de aquisição diferidos 9 – – 2.960 406
Investimentos 10 36.989 29.513 – –
Imobilizado 11 – – 165 206
Intangível 12 – – 1.711 1.016
Total do ativo  40.362 32.392 180.910 214.873

PASSIVO
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante  762 277 125.908 181.180
Contas a pagar  762 277 4.256 2.773
  Obrigações a pagar 13.1 739 203 1.422 406
  Impostos e encargos sociais a
    recolher 13.2 10 21 1.240 1.062
  Encargos trabalhistas   – – 634 212
  Impostos e contribuições  – 3 350 658
  Outras contas a pagar  13 10 610 395
  Empréstimos  – 40 – 40
  Débito de operações com
    seguros e resseguros  – – 53.446 90.795
  Prêmios a restituir 14.1 – – 303 654
  Operações com seguradoras 14.2 – – 798 1.147
  Operações com resseguradoras 14.3 – – 43.691 83.779
  Corretores de seguros e
    resseguros 14.4 – – 7.322 4.817
  Outros débitos operacionais  – – 1.332 398
  Depósitos de terceiros  – – 4.211 518
  Provisões técnicas 15.2 – – 63.995 87.094
Não circulante   – – 15.402 1.578
  Débito de operações com
    seguros e resseguros  – – 4.083 –
  Operações com resseguradoras 14.3 – – 4.078 –
  Corretores de seguros e
    resseguros 14.4 – – 5 –
  Provisões técnicas 15.2 – – 11.319 1.578
Patrimônio líquido  39.600 32.115 39.600 32.115
  Capital Social 17.1 23.384 23.384 23.384 23.384
  Reservas de lucros 17.2 16.216 8.731 16.216 8.731
Total do passivo e patrimônio
  líquido  40.362 32.392 180.910 214.873

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Prêmios emitidos líquidos  20.1 – – 155.828 210.328
Variação das provisões 
  técnicas de prêmios  – – 9.455 (74.537)
Prêmios ganhos  – – 165.283 135.791
Sinistros ocorridos 20.2 – – (38.306) (50.571)
Custos de aquisição 20.3 – – (21.869) (16.642)
Outras receitas e despesas
   operacionais 20.4 – – (1.710) (781)
Resultado com resseguro 20.5 – – (75.539) (49.607)
   Receita com resseguro  – – 30.519 41.650
   Despesas com resseguro  – – (106.058) (91.257)
Despesas administrativas 20.6 (432) (548) (21.585) (12.321)
Despesas com tributos 20.7 (13) (7) (4.492) (1.921)
Resultado financeiro 20.8 89 17 8.369 8.754
Resultado patrimonial  9.811 11.033 – –
Resultado operacional  9.455 10.495 10.151 12.702
Resultado antes dos
   impostos e participações  9.455 10.495 10.151 12.702
Imposto de renda 21 70 109 920 198
Contribuição social 21 34 47 (1.312) (2.169)
Participações sobre o lucro  – – (200) (80)
Lucro do exercício  9.559 10.651 9.559 10.651
   Quantidades de ações  28.783 28.783 28.783 28.783
Lucro por ação atribuível aos
  acionistas - básico e diluído
    (expresso em R$ por ação)  332,08 370,04 332,08 370,04

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro do exercício 9.559 10.651 9.559 10.651
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 9.559 10.651 9.559 10.651

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Reserva de lucros

Nota
Capital 

integralizado Reserva legal

Reserva de 
lucros 

a realizar
Reserva 

estatutária

Lucros/ 
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2021  16.384 – – – (1.920) 14.464
Integralização de capital em 20/09/2022 17.1 7.000 – – – – 7.000
Lucro líquido do exercício 17.2 – – – – 10.651 10.651
Constituição da reserva legal 17.2 – 436 – – (436) –
Constituição de reserva de lucros a realizar 17.2 – – 2.074 – (2.074) –
Constituição de reserva estatutária 17.2 – – – 6.221 (6.221) –
Saldos em 31/12/2022 Reapresentado  23.384 436 2.074 6.221 – 32.115
Lucro líquido do exercício 17.1 – – – – 9.559 9.559
Dividendos mínimos obrigatórios 17.2 – – (2.074) – – (2.074)
Constituição da reserva legal 17.2 – 478 – – (478) –
Constituição de reserva de lucros a realizar 17.2 – – 1.886 – (1.886) –
Constituição de reserva estatutária 17.2 – – – 7.195 (7.195) –
Saldos em 31/12/2023  23.384 914 1.886 13.416 – 39.600

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Atividades operacionais
Lucro líquido do período 9.559 10.651 9.559 10.651
Ajuste para
  (+) Depreciação e amortizações – – 329 166
  (–) Equivalência patrimonial (9.811) (11.033) – –
  (+/–) Perda (Reversão de perdas) por
    redução ao valor recuperável dos ativos – – 509 107
  Provisões técnicas líquidas de ativos de
    resseguros – – 46.768 62.182
  Créditos fiscais e previdenciários (25) (4) (979) (1.236)
Lucro/Prejuízo ajustado (277) (386) 56.186 71.870
Variação nas contas patrimoniais
  Ativos financeiros (385) 282 25.717 (66.386)
  Créditos das operações de seguros e
    resseguros – – 272 (59.802)
  Ativos de Resseguro
  Ativo fiscal diferido (93) (161) (1.042) 275
  Empréstimos e depósitos compulsórios – – (7) (9)
  Despesas antecipadas – – (43) (78)
  Custos de Aquisição Diferidos – – (3.537) (9.908)
  Outros Ativos – – (13) 49
  Obrigações a pagar (193) 201 288 396
  Impostos e encargos sociais a recolher (11) 11 177 921
  Encargos trabalhistas – – 422 199
  Impostos e contribuições (3) 3 2.514 3.373
  Outras contas a pagar 3 10 214 314
  Débitos de operações com seguros e
    resseguros – – (33.266) 90.795
  Depósitos de terceiros – – 3.694 518
  Sinistros pagos – – (42.261)(36.435)
Caixa gerado pelas (consumido nas)
  atividades operacionais (959) (40) 9.315 (3.908)
  Juros recebidos – – – 123
  Recebimento de dividendos 2.345 – – –
  Imposto de renda e contribuição pagos – – (2.822) (2.720)
Caixa líquido gerado pelas (consumido
  nas) atividades operacionais 1.386 (40) 6.493 (6.505)
Atividades de Investimento
  Participações societárias – (7.000) – –
  Pagamento pela compra de ativo
    imobilizado – – (6) (78)
  Pagamento pela compra de intangível – – (977) (500)
Caixa Líquido consumido nas
  atividades de investimento – (7.000) (983) (578)
Atividades de financiamento
Integralização de capital – 7.000 – 7.000
Distribuição de Dividendos e Juros sobre
  Capital Próprio (1.345) – (1.345) –
  Aquisição de empréstimos – 40 – 40
  Pagamento de empréstimos (exceto juros) (40) – (40) –
Caixa líquido gerado pelas (consumido
  nas) atividades de financiamento (1.385) 7.040 (1.385) 7.040
Aumento/(Redução) líquido de caixa e
  equivalentes de caixa 1 – 4.125 (43)
Caixa e equivalentes de caixa no início
  do período 1 1 211 254
Caixa e equivalentes de caixa no final
  do período 2 1 4.336 211

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

de vencimento dos ativos, de modo a assegurar a disponibilidade dos recursos 
suficientes para atender às obrigações previstas nos contratos de seguro e 
investimento; • A Companhia e a Controlada concentra seus investimentos 
em papeis de mercados ativos, possibilitando sua realização independente do 
vencimento escritural do título;  Os contratos de resseguro da Controlada pos-
suem cláusulas de adiantamento de despesas para o pagamento de sinistros 
vultosos (cash calls);  Definição de planos para financiar contingências que 
especificam as proporções mínimas de recursos para atender às situações 
emergenciais, além de identificar de forma específica os eventos que podem 
recorrer a tais planos;  A Controlada monitora, por meio da gestão de ativos e 
passivos, Asset Liability Management (ALM), as entradas e os desembolsos 
futuros, a fim de manter o risco de liquidez em níveis aceitáveis e, caso neces-
sário, apontar com antecedência possíveis necessidades de redirecionamento 
dos investimentos. A seguir, demonstramos os ativos e passivos financeiros da 
Companhia e o consolidado, por data de vencimento:

Controladora Consolidado

2023
Até

1 ano
1 a 5 
anos Total

Até
1 ano

1 a 5 
anos Total

Ativos financeiros
Caixa e equivalente de caixa 2 – 2 4.336 – 4.336
Ativos financeiros valor justo
por meio do resultado 389 – 389 52.731 – 52.731
Créditos das operaçõescom 
seguros e resseguros – – – 58.889 26 58.915
Ativos de contratos de resseguros – – – 38.738 6.320 45.058
Total ativos financeiros 391 – 391 154.694 6.346 161.040
Passivos financeiros
Contas a pagar 762 – 762 4.256 – 4.256
Débito das operações
com seguros e resseguros – – – 53.446 4.083 57.529
Depósitos de terceiros – – – 4.211 – 4.211
Passivos de contratos de seguros – – – 63.995 11.319 75.314
Total de passivos financeiros 762 – 762 125.908 15.402 141.310

Controladora Consolidado

2022
Até

1 ano
1 a 5 
anos Total

Até
1 ano

1 a 5 
anos Total

Ativos financeiros 
Caixa e equivalente de caixa 1 – 1 211 – 211
Ativos financeiros valor justo
por meio do resultado 4 – 4 78.448 – 78.448
Créditos das operações com 
seguros e resseguros – – – 59.695 – 59.695
Ativos de contratos de resseguros – – – 62.072 852 62.924
Total ativos financeiros 5 – 5 200.426 852 201.278
Passivos financeiros 
Contas a pagar 237 – 237 2.773    –   2.773
Débito das operações
com seguros e resseguros – – – 90.795 –   90.795
Depósitos de terceiros – – – 518 – 518
Passivos de contratos de seguros – – – 87.094 1.578 88.672
Total de passivos financeiros 237 – 237 181.180 1.578 182.758
d) Risco de mercado: Compreende três modalidades: d.1) risco taxa de 
câmbio (risco de moeda), d.2) risco taxa de juros e d.3) risco de preços. O 
gerenciamento dos riscos de mercado inclui as seguintes práticas:  Defini-
ção da apropriação de ativos e da estrutura na carteira, visando assegurar 
que os ativos lastreiem passivos expostos ao risco de mercado, caso existam; 
 Concentração de seus investimentos em títulos federais, ou em fundos de ren-

da fixa, de modo que a principal exposição ao risco nos investimentos é o risco 
sistêmico do país: d.1) Risco de taxa de câmbio (risco de moeda): consiste no 
risco do valor justo ou dos fluxos de caixa futuros de instrumento financeiro oscilar 
devido a mudanças nas taxas de câmbio de moeda estrangeira.  Sensibilidade 
à variação cambial: A Companhia e a Controlada não estavam expostas aos ris-
cos decorrentes de variações cambiais em 31 de dezembro de 2023 e 2022. d.2) 
Risco de taxa de juros: o risco de taxa de juros consiste no risco de flutuações 
no valor ou nos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro devido às 
variações nas taxas de juros de mercado. Os instrumentos de renda fixa expõem a 
Companhia a risco de juros a valor justo. A política adotada para o risco de taxa de 
juros determina que a Companhia e a Controlada administrem tais riscos manten-
do uma combinação adequada entre instrumentos a juros fixos e a juros variáveis. 
 Sensibilidade à taxa de juros: A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a 

uma possível mudança nas taxas de juros, mantendo-se todas as outras variá-
veis constantes. Foi utilizada como premissa a variação em 1% na taxa básica de 
juros, e foi calculado o impacto causado nos preços dos títulos públicos federais 
pré-fixados, por meio das metodologias de cálculo dos Preços Unitários (PUs) de 
cada tipo de ativos. A partir desta simulação de preços ajustados para a nova taxa 
de juros, foi possível calcular o impacto sobre o valor dos ativos da Controlada e, 
consequentemente, o impacto no patrimônio líquido e resultado. d.3) Risco de 
preço: são os riscos do valor justo ou dos fluxos de caixa futuros, de instrumentos 
financeiros, oscilarem como resultado das alterações nos preços de mercado (que 
não são as que decorrem do risco de taxa de juros ou riscos cambiais), quer sejam 
essas alterações por fatores específicos do instrumento financeiro ou fatores que 
afetem todos os instrumentos financeiros semelhantes negociados no mercado.  
Sensibilidade à taxa de inflação: A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a 
uma possível mudança nas taxas de inflação, mantendo todas as outras variáveis 
constantes. Foi utilizada como premissa a variação em 1% no Índice de Preço 
ao Consumidor Amplo (IPCA), e foi calculado o impacto causado nos preços dos 
títulos públicos federais pós-fixados, por meio das me-todologias de cálculo dos 
Preços Unitários (PUs) de cada tipo de ativos. A partir desta simulação de preços 
ajustados, foi possível calcular o impacto sobre o valor dos ativos da Controlada e, 
consequentemente, o impacto no patrimônio líquido e resultado.

2023

Fator de Risco
Variação das 

premissas
Impacto sobre o Patrimônio

 Líquido e Resultado
Juros pós-fixados (d.2) Aumento de 1% 620

Redução de 1% (585)

Fator de Risco
Variação das 

premissas
Impacto sobre o Patrimônio

 Líquido e Resultado
Inflação (d.3) Aumento de 1% 87

Redução de 1% (6)

e) Risco operacional: A Companhia e a Controlada definem risco operacional 
como o risco de perda resultante de processos internos, erros e omissões pelos 
colaboradores, sistemas de informações inadequados ou falhos, extrapolação 
de autoridade dos colaboradores, desempenho insatisfatório, falhas na adoção 
dos critérios de subscrição, fraudes e eventos externos que ocasionem ou não 
a interrupção de negócios. A gestão de riscos operacionais na Companhia é 
realizada pelas áreas de negócio, pela unidade de gerenciamento de riscos e 
pela Diretoria, por meio da avaliação e melhorias dos procedimentos opera-
cionais. I) Teste de sensibilidade nas atividades de seguros e resseguro 
(Consolidado)

Impacto no resultado e  
patrimônio líquido em 31/12/2023

Variáveis Premissas
Bruto de

 resseguro
Líquido de
 resseguro

Sinistro ocorrido Aumento de 5% (1.915) (446)
Sinistro ocorrido Redução de 5% 1.915 446
II) Concentração de risco por região de atuação (Consolidado)

Região
Prêmios emitidos

 líquidos
Prêmios
 cedidos

Prêmios
 Retidos

Centro-oeste  21.432  12.521 8.911
Nordeste  5.290  2.001 3.289
Norte  1.341  746 595
Sudeste  30.701  16.938 13.763
Sul  96.414  56.268 40.146
Prêmio Mínimo e Depósito –  3.810 (3.810)
Prêmio de ajuste –  264 (264)
Prêmios RVNE  650 (610) 1.260
Total  155.828  91.938 63.890
III) Tabela de evolução de sinistros (Consolidado)

Bruto de 
Resseguro

Líquido de 
Resseguro

2022 2023 2022 2023
Incorrido (+) IBNR
Até a data-base 50.541 33.941 8.894 7.011
Um ano mais tarde 54.956  –   9.708  –   
Posição em 31/12/2023 54.956  –   9.708 7.011
Pago Acumulado
Até a data-base (36.435) (24.466) (6.432) (4.811)
Um ano mais tarde (54.225)  –   (9.574)  –   
Posição em 31/12/2023 (54.225) (24.466) (9.574) (4.811)
Atualização monetária e Juros 26  –    –   –
Provisão de sinistros em 31/12/2023 757 9.475 134 2.200
Sobra/Falta acumulada (R$) (4.415) – (814) –
Sobra/Falta acumulada (%) -8,03% – -8,39% –
f) Risco de capital. A Companhia e a Controlada executam suas atividades 
de gestão de risco de capital com o objetivo de atender aos requerimentos 
de capital mínimo, segundo critérios de exigibilidade de capital constantes da 
regulação aplicável ao mercado segurador, e para manter o retorno sobre o 
capital para os acionistas. A Companhia mantém níveis de capital dentro dos 
requerimentos mínimos regulatórios, conforme Nota Explicativa nº 17.
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Contas bancárias 2 1 4.336 211
São considerados caixa e equivalentes de caixa as contas correntes mantidas 
junto as instituições financeiras, bem como as aplicações com prazo de ven-
cimento inferior a 90 dias.

Consolidado br AA+ br AA br AA- br A+ br BB- Sem rating 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa – – – – 4.336 – 4.336 211 
Cotas de fundos de investimentos abertos – – – – – 20.203 20.203 38.689
Cotas de FI especialmente constituídos – – – – 32.528 – 32.528 37.611 
Títulos públicos – – – – – – – 2.148 
Prêmios a receber – – – – – 26.214 26.214 31.926 
Operações com seguradoras – – – – – 1.591 1.591 –
Sinistros pagos e não recuperados 13.510 9.561 7.920 119 – – 31.110 27.768 
Sinistros pendentes de resseguros 1.214 1.726 391 387 – – 3.718 2.013 
Provisão de despesas relacionadas aos sinistros pendentes de resseguros 218 155 127 2 – – 502 772 
IBNR de resseguros 1.238 1.442 749 249 – – 3.678 8.859 
Outros créditos – – – – – 2.469 2.469 1.425 
Exposição máxima de risco de crédito 16.180 12.884 9.187 757 36.864 50.477 126.349 151.422
Circulante 15.489 12.884 9.187 757 36.864 50.477 125.658 151.422 
Não Circulante 691 – – – – – 691 –

c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de que uma entidade 
enfrente dificuldades em honrar suas obrigações associadas aos ativos e 
passivos financeiros. Com relação aos eventos catastróficos, há também um 
risco de liquidez associado às diferenças de época entre os valores brutos 
de saídas de caixa e a expectativa de recuperação de valores de resseguro. 
A Companhia e a Controlada dispõe das seguintes práticas e procedimentos 

visando mitigar sua exposição ao risco de liquidez:  O gerenciamento do risco 
de liquidez estabelece a avaliação e a determinação do que constitui um nível 
de risco de liquidez tolerável para a Companhia e a Controlada;  A pertinên-
cia das práticas de acompanhamento do risco de liquidez e as mudanças no 
ambiente de risco são revisadas periodicamente;  Estabelecimento de orien-
tações sobre apropriações de ativos, estrutura de alçadas na carteira e perfis 
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continua

6. Aplicações financeiras: a) Carteira de aplicações por vencimentos

Controladora Até 1 ano
Valor contábil / 

mercado Participação %
Taxa de juros por 

papel a.a.
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do  resultado
Títulos de renda fixa
Cotas de fundos de investimentos 389 389 100%
 Total 2023 389 389 100%
Ativos financeiros mensurados  pelo valor justo por meio do resultado
Títulos de renda fixa
Cotas de fundos de investimentos 4 4 100%
 Total 2022 4 4 100%

7.2 Movimentação de prêmios a receber (Consolidado)

Rural
Patri- 

monial

Riscos 
Finan-
ceiros

Respon-
sabili-
dades

Prêmios 
a receber

Saldo em 31/12/2022 14.737 14.188 3.001 – 31.926
(+) Prêmios Emitidos 136.476 24.841 26.734 2.362 190.413
(–) Cancelamentos (12.142) (5.923) (2.061) (483) (20.609)
(+/–) RVNE (6) 1.154 (637) 138 649
(+) Imposto sobre operações
financeiras  – 1.396 3 139 1.538
(+/–) Adicional de
fracionamento – – (6) – (6)
Recebimentos (134.472) (20.995) (20.402) (1.319) (177.188)
Redução ao valor recuperável (116) (72) (315) (6) (509)
Saldo em 31/12/2023 4.477 14.589 6.317 831 26.214
Saldo em 31/12/2021 – – – – –
(+) Prêmios Emitidos 200.670 30.060 4.253 – 234.983
(–) Cancelamentos (16.472) (12.632) (410) – (29.514)
(+/–) RVNE 2.497 2.316 1.192 – 6.005
(+) Imposto sobre operações
financeiras – 1.287 – – 1.287
(+/–) Adicional de
fracionamento – – – – –
Recebimentos (171.923) (6.843) (1.962) – (180.728)
Redução ao valor recuperável (35) – (72) – (107)
Saldo em 31/12/2022 14.737 14.188 3.001 – 31.926
7.3 Operações com seguradoras (Consolidado)
Prêmio Cosseguro Aceito 2023 2022
Patrimonial 1.591 –   

7.4 Operações com resseguros (Consolidado)
Ressegurador

2022 Local Admitido Eventual 2023
Sinistros pagos
Rural 26.574 239 632 628 28.073 
Patrimonial – 193 99 358 650 
Total sinistros pagos 26.574 432 731 986 28.723 
Despesas Pagas
Rural 1.195 356 471 336 2.358
Patrimonial – 10 6 13 29
Total despesas pagas 1.195 366 477 349 2.387
Total geral 27.769 798 1.208 1.335 31.110

2021 2022
Sinistros pagos
Rural – 13.287 9.679 3.608 26.574 
Total sinistros pagos – 13.287 9.679 3.608 26.574 
Despesas Pagas
Rural – 598 435 162 1.195 
Total despesas pagas – 598 435 162 1.195 
Total geral – 13.885 10.114 3.770 27.769

7.4.1 Aging de reconhecimento dos pagamentos (Consolidado)
Dias

até 30 31 a 60 61 a 120 acima 121 Total
Sinistros pagos
Rural 564 243 2.566  24.700 28.073
Patrimonial 25 15 610 – 650
Total sinistros pagos 589 258 3.176 24.700 28.723
Despesas Pagas          
Rural 363 225 483   1.287 2.358
Patrimonial 7 15 1   6 29
Total despesas pagas 370 240 484 1.293 2.387
Total geral 2023 959 498 3.660 25.993 31.110
Sinistros pagos
Rural 2.089 1.651 14.404 8.429 26.574
Total sinistros pagos 2.089 1.651 14.404 8.429 26.574
Despesas Pagas          
Rural 458 425 279 34 1.196
Total despesas pagas 458 425 279 34 1.196
Total geral 2022 2.547 2.076 14.683 8.463 27.769
8. Créditos tributários e previdenciários

Controladora Consolidado

2022

Cons-
titui-
ção

Com-
pen-

sação 2023 2022

Cons-
titui-
ção

Com-
pen-

sação 2023
Circulante                
Créditos tributários                
Imposto de renda a 
compensar (I) 32 18 – 50 1.338 18 – 1.356
IR e CS diferido (II) – 7 – 7 – 374 – 374
Contribuições e 
impostos pagos a
maior a recuperar (III) – – – – – 1.003 (416) 587
Total circulante 32 25 – 57 1.338 1.395 (416) 2.317
Não circulante                
Imposto de Renda 
diferido sobre                
Prejuízos fiscais (IV) 358 62 – 420 895 755 – 1.650
Contribuição social 
diferido sobre                
Bases negativas (IV) 144 31 – 175 144 608 (321) 431
Total não circulante 502 93 – 595 1.039 1.363 (321) 2.081
Total geral 534 118 – 652 2.377 2.758 (737) 4.398
I) Em 2022 a Controlada reconheceu o pagamento a maior de imposto de 
renda no valor de R$ 1.306, para compensação de tributos federais. No Con-
solidado R$ 1.356 em 2023. II) A Controlada reconheceu em 2023 R$ 367 de 
crédito tributário proveniente de tributos diferidos sobre diferenças temporá-
rias, no Consolidado R$ 374. III) O valor de R$ 587 é referente a PIS e COFINS 
e CSSL pagos a maior na Controlada. IV) A Controlada constituiu créditos 
tributários de 2023 provenientes de prejuízo fiscal de imposto de renda diferi-
do, no montante de R$ 1.230 (R$ 537 em 31/12/2022), sendo no Consolidado 
em 2023 R$ 1.650 (R$ 895, em 2022). A contribuição social base negativa, 
no montante de R$ 256 foi reconhecida pela Controlada em 2023 e no Con-
solidado R$ 431 em 2023 (R$ 144 em 2022). De acordo com o estudo reali-
zado pela Companhia e pela Controlada, há expectativa de lucros tributáveis 
ao longo dos próximos anos de operação, possibilitando a compensação de 
100% dos créditos tributários no período de três anos, conforme demonstrado 
no quadro abaixo. Tal expectativa está em consonância com o disposto na 
Circular SUSEP nº 648/21, a qual estabelece o prazo máximo de 10 anos 
para compensação.

  2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031
Prejuízos fiscais 2.081 1.235 –  –  –  –  – – –
Compensação créditos
tributários (30%) –  191 212 186 365 458 551 638 715
% Consumido –  6% 6% 6% 11% 14% 17% 19% 21%
Resultado gerencial
projetado –  3.441 – – – – – – –
Resultado gerencial
projetado não rural
antes dos impostos –  –  1.000 2.000 4.000 5.000 6.000 7.000 8.000
Crédito tributário dife-
renças temporárias * 374 – – – – – – – –
Expectativa de
realização – 374 – – – – – – –

*O crédito tributário de diferenças temporárias é constituído por redução ao va-
lor recuperável (RVR), provisão de despesas administrativas e provisão para 
participação nos lucros cuja realização é de um ano, conforme nosso modelo 
de negócio. A Controlada reconheceu em 2023 crédito tributário de R$ 367 e 
no Consolidado R$ 374.

                     Consolidada Até 1 ano
Valor contábil /

 mercado Participação %
Taxa de juros por 

papel a.a.
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Títulos de renda fixa
Cotas de fundos de investimentos 20.203 20.203 38%
Cotas de FI especialmente constituídos 32.528 32.528 62%
 Total 2023 52.731 52.731 100%
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Títulos de renda fixa
Cotas de fundos de investimentos 38.685 38.685 49%
Cotas de FI especialmente constituídos 37.611 37.611 48%
Letras Financeiras do Tesouro 51 51 –
Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Títulos de renda fixa
Notas do Tesouro Nacional – B 2.097 2.097 3% 5,45% + IPCA
 Total 2022 78.444 78.444 100%
As Notas do Tesouro Nacional detidas pela Controlada em 31 de dezembro de 2022 estavam atreladas às reservas soberanas do país, as quais possuem classificação 
de risco brBB- (Standard & Poor´s). b) Hierarquia dos ativos financeiros.   • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos ou 
passivos;   Nível 2: Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços);   Nível 3: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 

9. Custos de aquisição diferidos: 9.1. Composição dos custos de aquisi-
ção diferidos (Consolidado)
Grupo de ramos Emitidos RVNE Total 2023
Rural 2.755 294 3.049
Patrimonial 3.291 802 4.093
Riscos financeiros 5.771 159 5.930
Responsabilidades 330 42 372
Total 12.147 1.297 13.444
Circulante 9.186 1.297 10.484
Não circulante 2.960 – 2.960
Grupo de ramos Emitidos RVNE Total 2022
Rural 6.380 291 6.671
Patrimonial 1.698 374 2.072
Riscos financeiros 846 319 1.165
Responsabilidades – – –
Total 8.924 984 9.908
Circulante 8.518 984 9.502
Não circulante 406 –  406
9.2. Movimentação dos custos de aquisição diferidos (Consolidado)

Rural
Patri-

monial
Riscos 

Financeiros
Responsa-
bilidades

Custo de 
aquisição 
diferidos

Saldo em 31/12/2022  6.672 2.071 1.165 – 9.908
Constituição  50.217 19.572 39.286 1.823 110.899
Reversão  (53.844) (17.979) (34.361) (1.493) (107.676)
Constituição/Reversão
 RVNE 4 429 (160) 42 315
Saldo em 31/12/2023  3.049 4.093 5.930 372 13.444

 
  
   Rural

Patri-
monial

Riscos 
Financeiros

Responsa-
bilidades

Custo de 
aquisição 
diferidos

Saldo em 31/12/2021 – – – – –
Constituição  80.257 5.700 2.710 – 88.667
Reversão  (73.876) (4.003) (1.864) – (79.743)
Constituição/Reversão
 RVNE 291 374 319 – 984
Saldo em 31/12/2022 6.672 2.071 1.165 – 9.908
10. Investimentos
  Sombrero Seguros S/A
Participação no Capital Votante 100%
Saldo em 31/12/2022 29.513 
Equivalência patrimonial no exercício 9.811 
Dividendos provisionados (2.335)
Saldo em 31/12/2023 36.989 
11. Imobilizado (Consolidado)

 

Valor 
líquido 
2022

Adi-
ções

Depreciação/ 
Amortização

Valor 
líquido 
2023

Taxa anual  
de depre-
ciação %

Equipamentos 2 – (1) 1 20% a.a.
Móveis, máquinas
e utensílios 35 6 (4) 37 10% a.a.
Benfeitorias em imóveis
de terceiros 169 – (42) 127 20% a.a.
Total 206 6 (47) 165  

 

Valor 
líquido 
2021

Adi-
ções

Depreciação/ 
Amortização

Valor 
líquido 
2022

Taxa anual 
de depre-
ciação %

Equipamentos – 2 – 2 20% a.a.
Móveis, máquinas
e utensílios 29 9 (3) 35 10% a.a.
Benfeitorias em imóveis
de terceiros 140 67 (38) 169 20% a.a.
Total 169 78 (41) 206
12. Intangível (Consolidado)

 

Valor 
líquido 
2022

Adi-
ções Amortização

Valor 
líquido 
2023

Taxa anual 
de amorti-
zação %

Intangíveis   984 977 (282) 1.679 20% a.a.
Marcas e patentes 32 – – 32  
Total 1.016 977 (282) 1.711  

 

Valor 
líquido 
2021

Adi-
ções Amortização

Valor 
líquido 
2022

Taxa anual 
de amorti-
zação %

Intangíveis 609 500 (125) 984 20% a.a.
Marcas e patentes 32 – – 32
Total 641 500 (125) 1.016
Os intangíveis correspondem à implantação do sistema operacional da Com-
panhia e projetos de implantação e desenvolvimento de novos produtos com 
o uso da tecnologia. Em 2023, a Companhia não identificou indícios de ava-
liação do ativo intangível por impairment. 13. Contas a pagar. Os principais 
saldos de contas a pagar são compostos por:

Controladora Consolidado
13.1 Obrigações a pagar 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 10 203 493 326
Dividendos a pagar 729 – 729 –
Participações a pagar – –  200 80
Subtotal 739 203 1.422 406

Controladora Consolidado
13.2 Impostos e encargos sociais a recolher 2023 2022 2023 2022
Impostos sobre operações financeiras - IOF – – 620 722
Impostos retidos 5 16 237 264
Contribuições previdenciárias 5 4 182 64
Contribuições de FGTS – 1 38 12
Outros encargos sociais –  – 163 –
Subtotal 10 21 1.240 1.062
14. Débitos de operações de seguros e resseguros. Estão classificadas, 
basicamente, neste grupo as operações de prêmios cedidos em cosseguro, 
prêmios cedidos em resseguro, comissões de corretagem a pagar e prêmios 
a restituir. Os prêmios cedidos em resseguros são oriundos de contratos de 
resseguros para proteger a carteira de negócios ou contratos de seguros 
específicos, com cobertura para riscos de todos os ramos que a Controlada 
opera.  As comissões de corretagem a pagar são oriundas de contratos de 
seguros intermediados por corretores de seguros regulamentados pelo órgão 
regulador.  Os prêmios a restituir são oriundos de restituições de prêmios de-
correntes de pedidos de cancelamentos ou de endossos de apólices emitidas.
14.1 Composição de prêmios a restituir (Consolidado)
Grupo ramo Saldo 2023 Saldo 2022
Rural 287 645
Riscos financeiros 16 9
Total 303 654
14.1.1 Movimentação de prêmios a restituir (Consolidado)

Saldo 
2022

Restituições 
emitidas Pagamentos

Saldo 
2023

Rural 645 16.432 16.790 287
Riscos financeiros 9 179 172 16
Total 654 16.611 16.962 303 

Saldo 
2021

Restituições 
emitidas Pagamentos

Saldo 
2022

Rural – 1.190 545 645 
Riscos financeiros – 9 – 9
Total – 1.199 545 654 
14.2 Operações com seguradoras. Cosseguros cedidos: Os prêmios 
cedidos em cosseguros são oriundos de cessão de parte dos riscos as-
sumidos por contratos de seguros celebrados pela Controlada. Em 31 
de dezembro de 2023 a Controlada possuía os seguintes saldos: R$ 798 
em cosseguros cedidos (R$ 1.147 em 2022), sendo R$ 779 (R$ 798 em 
2022) em cosseguros emitidos e R$ 19 (R$ 383 em 2022) em cosseguros 
cedidos a pagar, líquidos de comissões das parcelas de seguros recebi-
dos a serem repassados às seguradoras na cessão de cosseguro aceitos.

14.3 Operações com resseguradoras. Composição de prêmios cedidos em 
resseguros a pagar (Consolidado)

Movimentação dos prêmios
Grupo de ramos 2022 Local Admitido Eventual 2023
Rural 66.926 (27.065) (14.771) (2.366) 22.724
Patrimonial 13.959 (1.637) 48 2.410 14.780
Riscos financeiros 2.894 2.723 1.205 2.541 9.363
Responsabilidades – 238 177 487 902
Total 83.779 (25.741) (13.341) 3.072 47.769

Movimentação dos prêmios
Grupo de ramos 2021 Local Admitido Eventual 2022
Rural – 33.552 24.476 8.898 66.926
Patrimonial – 5.826 2.804 5.329 13.959
Riscos financeiros – 1.513 611 770 2.894
Responsabilidades – – – – –
Total – 40.891 27.891 14.997 83.779
14.4 Composição dos corretores de seguros e resseguros (Consolidado)

Comissões

Grupo de Ramo
A pagar 
seguros

Riscos 
emitidos

Cosseguro 
aceito RVNE Total

Rural    1.038    289   –      295    1.622 
Patrimonial    544    1.359   194   803    2.900 
Riscos Financeiros    653   1.779     –    158     2.590 
Responsabilidades   50   123    –      42    215 
Total 2023   2.285     3.550     194    1.298     7.327 
Circulante 2023   2.285    3.545    194    1.298   7.322 
Não circulante 2023    –      5  –  –    5 
Rural 465 1.416 – 291 2.172 
Patrimonial 17 1.351 – 374 1.742 
Riscos Financeiros 68 516 – 319 903 
Responsabilidades – – – – –
Total 2022 550 3.283 – 984 4.817 
Circulante 2022 550 3.283 – 984 4.817 
Não circulante 2022 – – – – –
15. Ativos de resseguros e provisões técnicas: 15.1 Ativos de resseguros 
(Consolidado)

Grupo de ramo
Provisões

TotalPPNG* PSL* IBNR* PDR*
Rural 13.562 1.504 1.798 488 17.352
Patrimonial 11.182 2.214 593 14 14.003
Riscos financeiros 11.614 – 803 – 12.417
Responsabilidades 802 – 484 – 1.286
Total 2023 37.160 3.718 3.678 502 45.058
Circulante 2023 31.505 3.085 3.678 470 38.738
Não Circulante 2023 5.655 633 – 32 6.320
Rural 38.697 2.013 8.170 768 49.648
Patrimonial 9.884 – 552 4 10.440
Riscos financeiros 2.699 – 137 – 2.836
Responsabilidades – – – – –
Total 2022 51.280 2.013 8.859 772 62.924
Circulante 2022 50.428 2.013 8.859 772 62.072
Não Circulante 2022 852 –  – – 852
* PPNG: Provisão de prêmios não ganhos – PSL: Provisão de sinistros a liqui-
dar – IBNR: Provisão de sinistros ocorridos e não avisados – PDR: Provisão 
de despesas relacionadas.
15.1.1 Movimentação dos ativos de resseguros (Consolidado)

Movimentação
Provisões

TotalPPNG* PSL* IBNR* PDR*
Saldo em 31/12/2022 51.280 2.013 8.859 772 62.924
(+) Prêmio cedido 91.329 – – – 91.329
(-) Prêmio ganho cedido (106.058) – – – (106.058)
(+/-) Constituição/reversão RVNE 609 – – – 609
(+) Aviso/reversão de sinistro – 32.968 – 2.732 35.700
(-) Sinistros recuperados – (31.302) – (3.007) (34.309)
(+) Atualização monetária/juros
 de sinistros – 39 – 5 44
(+/-) Constituição/reversão – – (5.181) – (5.181)
Saldo em 31/12/2023  37.160  3.718  3.678  502  45.058 
Saldo em 31/12/2021 – – – – –
(+) Prêmio cedido 134.582 – – – 134.582
(-) Prêmio ganho cedido (87.381) – – – (87.381)
(+/-) Constituição/reversão RVNE 4.079 – – – 4.079
(+) Aviso/reversão de sinistro – 30.820 – – 30.820
(-) Sinistros recuperados – (28.807) – – (28.807)
(+) Atualização monetária/juros
 de sinistros – – – – –
(+/-) Constituição/reversão – – 8.859 772 9.631
Saldo em 31/12/2022 51.280 2.013 8.859 772 62.924
15.2 Provisões técnicas (Consolidado)

Grupo de ramo
Provisões

TotalPPNG* PSL* IBNR* PDR*
Rural 25.413 1.931 2.360 634 30.338
Patrimonial 17.666 2.952 797 19 21.434
Riscos financeiros 20.777 – 894 – 21.671
Responsabilidades 1.226 – 645 – 1.871
Total 2023 65.082 4.883 4.696 653 75.314
Circulante 2023 54.609 4.114 4.696 576 63.995
Não Circulante 2023 10.473 769 – 77 11.319
Rural 57.257 2.445 9.921 964 70.587
Patrimonial 12.837 – 649 5 13.491
Riscos financeiros 4.443 – 151 – 4.594
Responsabilidades – – – – –
Total 2022 74.537 2.445 10.721 969 88.672
Circulante 2022 72.959 2.445 10.721 969 87.094
Não Circulante 2022 1.578 – –  –  1.578
* PPNG: Provisão de prêmios não ganhos – PSL: Provisão de sinistros a liqui-
dar – IBNR: Provisão de sinistros ocorridos e não avisados – PDR: Provisão 
de despesas relacionadas.
15.2.1 Movimentação das provisões técnicas (Consolidado)

Movimentação
Provisões

TotalPPNG* PSL* IBNR* PDR*
Saldo 31/12/2022 74.537 2.445 10.721 969 88.672
(+) Prêmio emitido 155.213 – – – 155.213
(-) Cosseguro cedido (35) – – – (35)
(-) Prêmio ganho (165.283) – – – (165.283)
(+/-) Constituição/reversão RVNE 650 – – – 650
(+) Aviso/reversão de sinistro – 40.878 – 3.453 44.331
(-) Sinistros pagos – (38.487) – (3.774) (42.261)
(+) Atualização monetária – 47 – 5 52
(+/-) Constituição/reversão –  –  (6.025) –  (6.025)
Saldo 31/12/2023   65.082 4.883   4.696  653   75.314 
Saldo 31/12/2021 – – – – –
(+) Prêmio emitido 205.469 – – – 205.469
(-) Cosseguro cedido (1.146) – – – (1.146)
(-) Prêmio ganho (135.791) – – – (135.791)
(+/-) Constituição/reversão RVNE 6.005 – – – 6.005
(+) Aviso/reversão de sinistro – 37.424 – – 37.424
(-) Sinistros pagos – (34.979) – (1.456) (36.435)
(+) Atualização monetária – – – – –
(+/-) Constituição/reversão –  –  10.721 2.425 13.146
Saldo 31/12/2022 74.537 2.445 10.721 969 88.672
15.3 Garantia de provisões técnicas (Consolidado). Para garantia das pro-
visões técnicas, as seguintes parcelas do ativo da Controlada estavam retidas 
ou vinculadas à SUSEP (“ativos garantidores das provisões técnicas”):

2023 2022
Cotas e fundos de investimentos 42.993 61.911
Letras Financeiras do Tesouro – 50
Notas do Tesouro Nacional - B – 2.097
Total dos ativos dados em garantia (A) 42.993 64.058
Provisões técnicas 75.314 88.672
(-) Direitos creditórios (18.584) (16.326)
(-) Custo de aquisição diferido redutos (5.912) (5.726)
(-) Ativo de resseguro redutor - PPNG (5.564) (989)
(-) Ativo de resseguro redutor - PSL (3.718) (2.013)
(-) Ativo de resseguro redutor - IBNR (3.678) (8.859)
(-) Ativo de resseguro redutor - PDR (501) (772)
Total a ser coberto (B) 37.357 53.987
Excedente de ativos vinculados (A) - (B) 5.636 10.071
16. Provisões judiciais. A Controlada é parte em ações de natureza cível. 
Para todos os casos, a Companhia segue o CPC  25 – Passivo Contingente 
para avaliar a contabilização dos valores envolvidos. Nesse contexto, ações 
com risco de perda possível ou remota não são provisionados. A Controla-
da não possui ações trabalhistas ou de outra natureza que não seja cível. 
16.1 Processos cíveis. Em 31 de dezembro de 2023 a Controlada era parte 
em 8 ações cíveis (2 em 2022) decorrentes de atividade operacional, cujos 
valores estão sendo discutidos judicialmente. De acordo com a análise dos 
consultores jurídicos a probabilidade de perda desses processos foi classi-
ficada como possível com valor de risco envolvido de R$ 768 em 31 de de-
zembro de 2023 e R$ 674 em 31 de dezembro de 2022. A Companhia não é 
parte envolvida em ações judiciais de outra natureza, além das mencionadas 
acima. 17. Patrimônio líquido. 17.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia apresentava capital social subscrito e integralizado de  
R$ 23.384 (R$ 23.384, em 2022). O capital social está dividido em 28.783 
(28.783 em 2022) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 17.2. Re-
servas de lucros: As reservas de lucros são compostas: (I) pela reserva legal 
em valor correspondente a 5% do lucro líquido auferido pela Companhia, após 
a absorção dos prejuízos acumulados e (II) pela reserva estatutária constituí-
da pelo saldo remanescente do lucro do exercício após as destinações legais, 
conforme previsto no Estatuto Social da Companhia, salvo se a Assembleia 
Geral lhe der outra destinação. 17.3. Dividendos mínimos obrigatórios: O 
Estatuto Social da Companhia estabelece um dividendo mínimo obrigatório 
de 25%, calculado sobre o lucro líquido anual, ajustado na forma prevista pelo 
artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Assembleia Geral pode, desde que não haja 
oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de dividendo 
inferior ao obrigatório. 17.4. Distribuição do resultado do exercício: A tabe-
la a seguir demonstra, em conformidade com a legislação vigente em 31 de 
dezembro de 2023 a distribuição do resultado líquido anual da Companhia 
juntamente com a reapresentação do ano de 2022.

2023
2022 

Reapresentação
Lucro líquido do exercício 9.559 10.651
Compensação com prejuízos de exercícios anteriores – (1.920)
Saldo líquido de lucros do exercício após
 compensação de prejuízos 9.559 8.731
Constituição da reserva legal (5%) 478 436
Saldo líquido de lucros do exercício antes da
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 9.081 8.295
Constituição da reserva de lucros a realizar 1.886 2.074
Constituição da reserva estatutária 7.195 6.221

Movimentações Valor
Reserva estatutária
Saldo em 2022 (reapresentado) –
Reapresentação 2022 6.221
Constituição da reserva estatutária 2023 7.195
Saldo em 2023 13.416
Reserva de lucros a realizar
Saldo em 2022 (reapresentado) 8.295
Reapresentação Reserva estatutária 2022 (6.221)
Saldo ajustado 2022 2.074
Dividendos mínimos obrigatórios (2.074)
Constituição da reserva de lucros a realizar 2023 1.886
Saldo em 2023 1.886

18. Adequação de capital (Consolidado)
2023 2022

Patrimônio líquido 36.989 29.513
Ajustes contábeis
(–) Ativos intangíveis (1.711) (1.017)
(–) Despesas antecipadas (122) (78)
(–) Créditos tributários (1.486) (537)
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 2.006 1.942
Patrimônio líquido ajustado total 35.676 29.823
Capital base (CB) (a) 8.100 8.100
Capital de risco (CR) (b) 11.065 15.317
Capital de risco de subscrição 8.018 10.367
Capital de risco de crédito 2.780 4.585
Capital de risco de mercado 465 747
Capital de risco de operacional 1.214 1.820
Benefício da diversificação (1.412) (2.202)
Capital mínimo requerido (CMR) = valor 
maior entre (a) e (b) 11.065 15.317
Suficiência de capital (PLA-CMR) * 24.611 14.506
Ativos líquidos 42.993 64.058
Suficiência de capital (% PLA/CMR) ** 222,42% 94,71%
* Liquidez em relação ao Capital de Risco (CR): situação caracterizada 
quando a supervisionada apresentar montante de ativos líquidos, em excesso 
à necessidade de cobertura das provisões técnicas, superior a 20% do capital 
de risco (CR), deduzido deste valor o superávit de fluxos de prêmios/contri-
buições não registrados apurado no TAP, limitado ao efeito no CR da parcela 
de risco de mercado relativa aos fluxos de prêmios e contribuições não regis-
tradas. ** Plano de Regularização de Solvência (PRS): plano deverá ser 
enviado à SUSEP pela supervisionada, visando à recomposição da situação 
de solvência, quando a insuficiência do PLA em relação ao CMR for de até 
50% ou quando a supervisionada apresentar insuficiência de liquidez em re-
lação ao CR. Com a publicação da Resolução CNSP nº 388/2020, que entrou 
em vigor a partir de 1º de outubro de 2020, e estabeleceu a segmentação no 
mercado segurador, a Controlada está enquadrada no Segmento 3 (S3). Para 
o fechamento de 31 de dezembro de 2023, o capital base da Controlada é de 
R$ 8.100 e o Capital de Risco é de R$ 11.065 (R$ 15.317, em 2022), o que 
resulta em um Capital Mínimo Requerido de R$ 11.065 (R$ 15.317, em 2022). 
18.1. Teste de Adequação do Passivo (TAP): Conforme disposto na Circular 
SUSEP Nº 648/2021, que instituiu o teste de adequação de passivos para fins 
de elaboração das demonstrações contábeis e definiu regras e procedimen-
tos para a sua realização, a seguradora deve avaliar se o seu passivo está 
adequado, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus 
contratos de seguro. Se a diferença entre o valor das estimativas correntes 
dos fluxos de caixa e a soma do saldo contábil das provisões técnicas na data 
base, deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis dire-
tamente relacionados às provisões técnicas resultar em valor positivo, caberá 
à sociedade supervisionada reconhecer este valor na Provisão Complementar 
de Cobertura (PCC), quando a insuficiência for proveniente das provisões de 
PPNG, PMBaC e PMBC, as quais possuem regras de cálculos rígidas, que 
não podem ser alteradas em decorrência de insuficiências. Os ajustes de-
correntes de insuficiências nas demais provisões técnicas apuradas no TAP 
devem ser efetuadas nas próprias provisões. Nesse caso, a companhia deverá 
recalcular o resultado do TAP com base nas provisões ajustadas, e registrar 
na PCC apenas a insuficiência remanescente. O TAP foi elaborado bruto de 
resseguro e para a sua realização a seguradora considerou a segmentação 
estabelecida pela Circular SUSEP Nº 648/2021, ou seja, entre Eventos a 
Ocorrer e Eventos Ocorridos do grupo de Danos, excluindo-se as operações 
com seguro DPVAT. Para a elaboração dos fluxos de caixa considerou-se as 
estimativas de prêmios, sinistros, despesas e impostos, mensurados na data 
base de dezembro de 2023, descontados pela relevante estrutura a termo da 
taxa de juros livre de risco (ETTJ), com base na metodologia proposta pela 
SUSEP, usando o modelo de Svensson para interpolação e extrapolação das 
curvas de juros e o uso de algoritmos genéricos em complemento aos algorit-
mos tradicionais de otimização não-linear, para a estimação dos parâmetros 
do modelo. As taxas de sinistralidade aplicadas ao Teste de Adequação de 
Passivos de 31 de dezembro de 2023 foram, em média, as seguintes:  Gru-
po Rural: 32,00%;  Grupo Patrimonial: 41,00%;  Grupo Riscos Financeiros: 
25,00%;  Responsabilidades: 79,00%. Com base no Estudo Atuarial do Teste 
de Adequação de Passivos da data base 31 de dezembro de 2023, concluiu-
-se que o seu passivo por contrato de seguro está adequado para os Grupos 
de Eventos a Ocorrer e de Eventos Ocorridos, não sendo necessário o ajuste 
das provisões constituídas, deduzidas dos custos de aquisição diferidos e dos 
ativos intangíveis diretamente relacionados às provisões técnicas, visto que 
estas se mostraram superiores aos valores estimados dos fluxos de caixa, 
os quais foram elaborados em conformidade com os parâmetros mínimos 
estabelecidos pela Circular SUSEP Nº 648/2021. 19. Índices operacionais. 
19.1. Sinistralidade e Índice de Comercialização (Consolidado)

Grupo de ramo
Prêmio 
emitido

Variação das 
provisões 
técnicas

Prêmio 
ganho

Sinistra- 
lidade 
 (%)

Comer- 
cializa- 
ção (%)

Rural 107.897 31.845 139.742 26,74% 11,61%
Patrimonial 21.857 (4.830) 17.027 4,03% 18,12%
Riscos financeiros 23.856 (16.334) 7.522 9,13% 30,90%
Responsabilidades 2.218 (1.226) 992 69,25% 23,99%
Total 2023 155.828 9.455 165.283 23,18% 13,23%
Rural 186.695 57.257 129.438 38,45% 11,96%
Patrimonial 18.599 12.836 5.763 11,35% 17,72%
Riscos financeiros 5.034 4.444 590 25,59% 23,73%
Responsabilidades – – – – –
Total 2022 210.328 74.537 135.791 37,24% 12,26%
19.2. Cessão em resseguros (Consolidado)

Grupo de ramo
Prêmio 
emitido

Prêmio 
Bruto de 

resseguro

Prêmio 
Retido 
Bruto

Percentual 
de reten– 
ção (%)

Percentual 
cedido 

(%)
Rural 107.897 78.198 29.699 27,53% 72,47%
Patrimonial 21.857 19.267 2.590 11,85% 88,15%
Riscos financeiros 23.856 21.976 1.880 7,88% 92,12%
Responsabilidades 2.218 1.633 585 26,38% 73,62%
Total 2023 155.828 121.074 34.754 22,30% 77,70%
Rural 186.695 155.073 31.622 16,94% 83,06%
Patrimonial 18.599 15.632 2.967 15,95% 84,05%
Riscos financeiros 5.034 4.475 559 11,10% 88,90%
Responsabilidades – – –
Total 2022 210.328 175.180 35.148 16,71% 83,29%
O montante apresentado de prêmios de resseguro refere-se à soma dos prêmios 
pagos a resseguradores relativos à cessão de riscos abrangidos pelos contratos 
de resseguro proporcionais. Com o objetivo de proteção global da carteira de riscos 
assumidos, a Controlada contratou, adicionalmente, resseguro não proporcional 
com prêmios de resseguros pagos aos resseguradores no montante de R$ 4.382. 
20. Detalhamento das contas de demonstrações do resultado

20.1 Prêmios
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prêmios emitidos direto – –153.193 205.470
Prêmios cosseguro aceito a congêneres – – 2.021 –
Prêmios cosseguro cedido a congêneres – – (36) (1.147)
Prêmio risco vigentes não emitidos – – 650 6.005
Variação das provisões técnicas – – 9.455 (74.537)
Prêmios ganhos – –165.283 135.791
20.2 Sinistros ocorridos
Indenizações avisadas – – (40.878) (37.424)
Despesas relacionadas com sinistros – – (3.509) (2.248)
Variação da provisão de sinistros
ocorridos, mas não avisados – – 6.025 (10.721)
Variação da provisão de despesas
relacionadas aos sinistros ocorridos
e não avisado – – 56 (178)
Total – – (38.306) (50.571)
20.3 Custos de aquisição
Comissão sobre prêmios emitidos – – (23.240) (25.973)
Recuperações de comissão de cosseguro – – 80 –
Variação despesa de comercialização
diferida – – 3.536 9.908
Outros custos de aquisição – – (2.245) (577)
Total – – (21.869) (16.642)
20.4 Outras receitas e despesas
Receitas com operações de seguros – – 46 –
Inspeção de risco – – (692) (282)
Provisão para perda de valor recuperável
seguros – – (508) (107)
Despesas com operações de seguros – – (548) (358)
Outras despesas – – (8) (34)
Total – – (1.710) (781)
20.5 Resultado com resseguro
Recuperação de indenização – – 32.967 30.821
Recuperação de despesas com indenização – – 2.787 1.824
Recuperação sinistros ocorridos, mas
não avisados – – (5.180) 8.859
Recuperação despesa com indenização
dos sinistros ocorridos, mas não avisados – – (55) 146
Prêmio cedido em resseguro – – (91.939) (142.538)
Provisão de prêmio não ganho – – (14.119) 51.281
Total – – (75.539) (49.607)

Controladora Consolidado
20.6 Despesas administrativas 2023 2022 2023 2022
Pessoal próprio e encargos sociais (313) (305) (10.583) (6.002)
Serviços de terceiros (37) (232) (8.924) (5.088)
Localização e funcionamento (6) (1) (1.113) (748)
Publicações e publicidade (28) (9) (812) (450)
Donativos e contribuições – – (99) (29)
Despesas administrativas diversas (48) (1) (54) (4)
Total (432) (548) (21.585) (12.321)
20.7 Despesas com tributos
COFINS (4) (1) (3.328) (1.463)
PIS (1) – (586) (260)
Taxa de fiscalização (6) – (228) (139)
Impostos Federais/Estaduais e Municipais (2) (6) (350) (59)
Total (13) (7) (4.492) (1.921)
20.8 Resultado financeiro
Receitas
Títulos privados de renda fixa – – – 82
Títulos públicos de renda fixa – – 110 2.523
Cotas de fundos de investimento 89 17 8.285 6.142
Outras receitas financeiras – – 81 14
Total das receitas 89 17 8.476 8.761
Despesas        
Cotas de fundos de investimento – – (48) –
Outras despesas financeiras – – (59) (7)
Total das despesas – – (107) (7)
Total (356) (538) 10.151 12.702

c) Movimentação dos títulos e valores mobiliários
 Controladora Nível  Saldo 2022 Aplicações Resgates Rendimentos Impostos retidos Saldo 2023

Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado          
Títulos de renda fixa
Cotas fundos de investimentos 1 4 2.335 (2.022) 89 (17) 389
Total   4 2.335 (2.022) 89 (17) 389

  Controladora Nível  Saldo 2021 Aplicações Resgates Rendimentos Impostos retidos Saldo 2022
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado          
Títulos de renda fixa
Cotas fundos de investimentos 1 292 22 (323) 17 (4) 4
Total   292 22 (323) 17 (4) 4

Consolidado  Nível Saldo 2022 Aplicações Resgates Rendimentos
Recebimento  

de Juros
Impostos 
retidos Saldo 2023

Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado  
Títulos de renda fixa
Cotas fundos de investimentos 1 38.689 89.340 (110.967) 3.158 – (17) 20.203
Cotas FI especialmente constituídos 1 37.611 26.393 (36.555) 5.079 – – 32.528
Letras Financeiras do Tesouro 1 51 – (53) 2 – – –
Ativos financeiros mantidos até o vencimento 
Títulos de renda fixa              
Notas do Tesouro Nacional – B 1 2.097 – (2.205) 108 – – –
Total   78.448 115.733 (149.780) 8.347 – (17) 52.731

 Consolidado Nível  Saldo 2021 Aplicações Resgates Rendimentos
Recebimento  

de Juros
Impostos 
retidos Saldo 2022

Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Títulos de renda fixa
Cotas fundos de investimentos 1 4.302 46.583 (15.237) 3.045  – (4) 38.689
Cotas FI especialmente constituídos 1 5.299 56.734 (27.519) 3.097 – – 37.611
Certificados de depósitos bancários 2 756 – (838) 82 – – –
Letras Financeiras do Tesouro 1 – 81.905 (84.150) 2.296 – – 51
Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Títulos de renda fixa
Notas do Tesouro Nacional – B 1 1.993 – – 227 (123) – 2.097
Total   12.350 185.222 (127.744) 8.747 (123) (4) 78.448
7. Créditos das operações de seguros e resseguros
Compreendem os prêmios a receber oriundos de contratos de seguros e sinistros pagos a recuperar de resseguradoras. (Consolidado)

  2023 2022
Prêmios a receber 26.214 31.926
Operações com seguradoras    1.591 –
Operações com resseguros        31.110 27.769
Total 58.915 59.695
Total circulante 58.889 59.695
Total não circulante 26 –
7.1 Composição de prêmios a receber por ramos e aging de créditos (Consolidado)

Vencidas

TotalGrupo de ramo
Sem 

vencimento* A vencer até 30 dias 31 a 60 dias 61 a 120 dias acima 121 dias
Rural 2.492 1.504 394 75 110 40 4.615
Patrimonial 3.471 10.066 851 203 71     –   14.662
Riscos Financeiros 554 5.508 221 45 168 220 6.716
Responsabilidades 138 692 – – 6     –   836
Redução ao valor recuperável –  –  – – (355)    (260) (615)
Saldo 2023 6.655 17.770 1.466 323 – – 26.214
Rural 2.497 10.731 1.093 416 31 4 14.772
Patrimonial 2.316 10.655 689 528 – – 14.188
Riscos Financeiros 1.192 1.784 6 19 72 – 3.073
Redução ao valor recuperável – – – – (103) (4) (107)
Saldo 2022 6.005 23.170 1.788 963 – – 31.926
* Riscos vigentes não emitidos.

21. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: Conciliação entre as alíquotas nominais e efetivas apuradas.
Controladora Consolidado

Imposto de renda Contribuição social Imposto de renda Contribuição social
2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

Resultado antes dos impostos e participações 9.455 10.495 9.489 10.543 10.507 12.702 11.887 14.936
(+) Contribuição social sobre o lucro líquido 34 48 – – 1.380 2.234 – –
(–) Participações sobre o lucro – – – – (200) (80) (200) (80)
Lucro após as participações 9.489 10.543 9.489 10.543 11.687 14.856 11.687 14.856
Adições temporárias 14 10 14 10 2.954 257 6.285 3.281
Adições permanentes – – – – 11 1 57 13
Exclusões temporárias (3) – (3) – (2.476) (196) (6.704) (2.770)
Exclusões permanentes (9.811) (11.033) (9.811) (11.033) – – – –
Resultado seguro rural – – – – (14.998) (15.913) – –
Base de cálculo (311) (480) (311) (480) (2.822) (995) 11.325 15.380
(–) Compensação de prejuízo fiscal e base
 negativa – – – – – – – (1.831)
Base de cálculo após compensação (311) (480) (311) (480) (2.822) (995) 11.325 13.549
Receita / (Despesas) do ano corrente 62 111 31 48 755 202 (1.661) (2.138)
Alíquota efetiva corrente 19,94% 23,13% 9,97% 10,00% 26,75% 20,30% 14,67% 15,78%
Receita / (despesa) IR e CS corrente 62 111 31 48 755 202 (1.661) (2.138)
Alíquota efetiva de IR e CS – – – – – – – –
Diferenças temporárias (2) (2) (2) (1) 155 (4) 88 (31)
Prejuízo Fiscal / Base negativa 10  – 5 1 10 – 261 –
Receita / (despesa) IR e CS diferido 8 (2) 3 – 165 (4) 349 (31)
Total receita e despesa de IR e CS 70 109 34 48 920 198 (1.312) (2.169)
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22. Transações com partes relacionadas (Controladora)

Controladora Ativo Passivo Receita Despesa
Sombrero Seguros S.A (c) 2.330 – – –
Saldo em 31/12/2023 2.330 – – –
Saldo em 31/12/2022 2.340 203 – (457)

Consolidado Ativo Passivo Receita Despesa
Liffe Partners Consultoria Empresarial Ltda (a) – 12 – (168)
MRPego Contabilidade e Consultoria Ltda (b) – – – (409)
Sylvestre Solutions Soluções Corporativas Ltda (b) – – – (90)
Pessoas físicas (d) – – – (3.297)
Saldo em 31/12/2023 – 12 – (3.964)
Saldo em 31/12/2022 – 203 – (4.676)

(a) Operações de rateio de custo com base no uso de imóvel sede da Controlada; (b) Serviços de BPO do backoffice para atender as operações da Controlada, 
conforme contrato; (c) Dividendos mínimos obrigatórios; (d) Despesas com pessoal próprio da Controlada. 23. Transações com pessoal-chave: As transa-
ções com pessoal-chave da Administração referem-se aos valores reconhecidos no resultado do período, em 31 de dezembro de 2023, e somaram o montante 
de R$ 2.817 na Controlada (R$ 2.338 em 31 dezembro de 2022). 24. Eventos subsequentes: Em 30 de janeiro de 2024, com a publicação da Portaria da 
CGRAJ/SUSEP nº 1895, a SUSEP homologou a redução do capital social da Controlada de R$ 30.000, totalmente subscritos e parcialmente integralizados, 
para R$ 22.000, totalmente subscritos e integralizados, dividido em 22.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, bem como aprovou a respectiva 
reforma do estatuto do social da Controlada.

Leonardo André Paixão
Diretor Presidente

Raquel Cristina Tedesco Arakaki Marcio Aurelio Rios Martins
Diretora Fianceira Diretor Financeiro

Doriany Melotti Salesse de Araujo
Contadora CRC ES-013059/O-5 T-RJ

Flávio Eduardo Arakaki
Presidente do Conselho de Administração 

Joaquim Lima de Oliveira Leonardo André Paixão
Luiz Cláudio Caffagni Manoel Morais de Araujo

Marcos da Rosa Osvaldo do Nascimento
Paulo Eduardo de Freitas Botti Rosa de Fátima Sousa da Silva

Conselheiros

Aos: Acionistas e Administradores da
Enova Holding S.A.
São Paulo - SP
Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, 
da Enova Holding S.A.  (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial, 
individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações, individuais e consolidadas, do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolida-
da, da Enova Holding S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa, individuais e consolidados, para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP). Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos. Auditoria dos 
valores correspondentes a 31 de dezembro de 2022. As demonstrações con-
tábeis da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas para fins comparativos, foram auditadas por outros auditores inde-

pendentes, que emitiram relatório de auditoria em 27 de março de 2023 sem 
modificação de opinião. Outras informações que acompanham as demons-
trações financeiras e o relatório do auditor. A Administração da Companhia é 
responsável por essas e outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às en-
tidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Seguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração preten-
da liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabili-

dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 

relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de audi-
toria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de 
março de 2024.

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.    Leonardo Mesquita Dantas
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador

CRC 1SP-263.110/O-7

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

SUNO CONTROLE S.A.
CNPJ/ME nº 43.808.809/0001-57 - NIRE 35.300.578.341

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Nos termos do artigo 124, § 1º, I, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, 
e do artigo 7º, parágrafo 1º, do Estatuto Social da SUNO CONTROLE S.A. (“Companhia”), ficam 
convocados os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 
17 de abril de 2024, às 10:00 horas, presencialmente, na sede da Companhia, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041, 23º 
andar, Torre D, CEP 04543-011 (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre (i) a alteração do quadro 
de Diretores da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia, com a respectiva 
(a) alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e (b) consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Os acionistas deverão comparecer à Assembleia com os seguintes 
documentos: (i) acionistas pessoas físicas: documento de identificação com foto; (ii) procuradores: 
documento de identificação com foto do procurador e procuração com poderes específicos e firma 
reconhecida em cartório.

São Paulo, 05 de abril de 2024
Tiago Guitían dos Reis

Diretor Geral da Companhia

V.Tal - Rede Neutra de Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF nº 02.041.460/0001-93 - NIRE 35.300.551.818 | CVM nº 027022 - Companhia Aberta Categoria B

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Acionistas da V.tal - Rede Neutra de Telecomunicações S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“Assembleia” e “AGO”) no dia 26 de abril de 2024, às 14:00 horas, sob a forma presencial, nos termos 
do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 9º, §1º do 
Estatuto Social da Companhia na sede social da Companhia, localizada na Rua Casa do Ator, nº 919, Vila Olímpia, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04546-003, para apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes na Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório Anual da Administração, as contas da 
administração, bem como as Demonstrações Financeiras da Companhia e suas notas explicativas, acompanhadas dos 
auditores independentes referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Consignar a 
destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 para absorção dos prejuízos 
acumulados; e (iii) Fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia e dos membros do Comitê de 
Neutralidade e do Comitê de Operações com Partes Relacionadas para o exercício social de 2024. I. Informações Gerais:  
Documentos à disposição dos Acionistas: Todos os documentos e informações relacionados às matérias constantes na 
Ordem do Dia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede e no website da Companhia (http://ri.vtal.com/), bem 
como no website da CVM (https://sistemas.cvm.gov.br/), nos termos previstos na Lei das Sociedades por Ações. 
Adicionalmente, o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, foram publicados no 
jornal Diário Comercial no dia 29 de março de 2024. Participação dos Acionistas e demais informações: Poderão 
participar da AGO os Acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou 
procuradores, observado o artigo 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações que apresentaram os seguintes documentos: 
(i) pessoa física: documento de identidade com foto, caso o Acionista seja pessoa física; (ii) pessoa jurídica: último 
estatuto ou contrato social consolidado e a documentação societária outorgando poderes de representação (ata de 
eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is); (iii) fundo de investimento: último regulamento consolidado do fundo de investimento, o estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, além da documentação societária outorgando poderes 
de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is). Além desses documentos, caso o acionista seja representado por procurador: instrumento de 
mandato e/ou documentos que comprovem poderes do representante legal do Acionista, outorgado nos termos do 
§3º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. 

São Paulo, 5 de abril de 2024
Amos Genish - Presidente do Conselho de Administração

DROGARIAS DPSP S.A.
CNPJ/ME: 14.553.607/0001-03 - NIRE: 35.300.414.748

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas da DROGARIAS DPSP S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”) exclusivamente digital, que se realizará no dia 29 de abril de 
2024, às 09hs, única e exclusivamente por meio do aplicativo Microsoft Teams, a fi m de deliberar sobre a seguin-
te Ordem do Dia: 1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, exa-
minar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, bem como do Parecer dos Auditores Independentes; (ii) Deliberar sobre a proposta de destinação do lu-
cro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Eleger os membros do Con-
selho de Administração da Companhia; e (iv) Fixar o montante global da remuneração anual da administração da 
Companhia. 2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Homologar o aumento de capital social da 
Companhia aprovado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada em 28 de abril de 
2023, mediante a emissão de 1.067.058 (um milhão, sessenta e sete mil e cinquenta e oito) novas ações ordiná-
rias de emissão da Companhia, e a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social para refl etir tal delibe-
ração; (ii) Deliberar acerca da proposta de aumento de capital social da Companhia, mediante a capitalização de 
juros sobre o capital próprio declarados ao longo do exercício social de 2023 e não pagos, com a consequente al-
teração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, para refl etir tal deliberação, se aprovada; (iii) Deliberar acerca 
da consolidação do Estatuto Social da Companhia. Proposta da Administração: A Proposta da Administração 
sobre as matérias a serem deliberadas na Assembleia encontra-se disponível para consulta pelos Srs. Acionistas 
eletronicamente, mediante solicitação enviada para o jurídico da Companhia, através do e-mail contato.acionis-
tas@dpsp.com.br. Informações Gerais: Documentos Relacionados à Assembleia: As demonstrações fi nanceiras 
do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 foram publicadas no Diário Comercial e no Diário Ofi cial do 
Estado de São Paulo em 28 de março de 2024. Participação na Assembleia: Os Srs. Acionistas poderão optar par-
ticipar por procurador devidamente constituído. Para viabilizar a participação na Assembleia, o Acionista interes-
sado deverá enviar ao e-mail contato.acionistas@dpsp.com.br a cópia simples de toda a documentação mencio-
nada nos itens abaixo com, no mínimo, 2 (dois) dias úteis de antecedência da data designada para a realização 
da Assembleia. (i) O acionista que optar por participar da Assembleia pessoalmente deverá apresentar documen-
tação que comprove sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou estatuto social/contrato social e a do-
cumentação societária que comprove a sua representação legal, no caso de pessoa jurídica; e (ii) Para os casos 
em que o acionista opte por ser representado por procurador, além dos documentos indicados no item (i) acima, 
deverá ser apresentado também o instrumento de mandato. Após o envio da documentação apropriada, os Srs. 
Acionistas receberão os dados e senha para acesso à Assembleia exclusivamente pelos Srs. Acionistas ou pelos 
procuradores que forem indicados no instrumento de mandato enviado à Companhia. São Paulo, 05 de abril de 
2024. DROGARIAS DPSP S.A., Conselho de Administração - Ronaldo José Neves de Carvalho – Presidente

Hercules S/A - Fábrica de Talheres
Companhia Aberta - CNPJ nº 92.749.225/0001-63 - NIRE 35.3.003.419.53

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Hercules S/A - Fábrica de Talheres (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 29 de abril de 2024, às 12 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na Rua do Paraíso, nº 148, 14º andar, conj. 141, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04103-000, 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i. Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, relatório da 
administração e parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023; ii. Deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31/12/2023, conforme Proposta da Administração; iii. Fixar 
o número de membros para compor o Conselho de Administração; iv. Eleger os membros para compor o Conselho de 
Administração, nos termos do que dispõe o Estatuto Social da Companhia; e v. Fixar o montante da remuneração dos 
membros da Administração. Em conformidade com o disposto na Resolução CVM nº 81/2022 e na Resolução CVM  
nº 70, o percentual mínimo da participação do capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo na 
eleição dos membros do Conselho de Administração é de 9% (nove por cento). Instruções Gerais: 1. Os documentos e 
informações relativos às matérias acima contendo os esclarecimentos exigidos pela Resolução CVM n° 81/2022 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como nos sítios eletrônicos www.hercules.ind.br, 
www.cvm.gov.br e www.b3.com.br. 2. Os acionistas ou seus representantes habilitados deverão observar para participação 
na Assembleia ora convocada, o disposto no parágrafo 1º do Artigo 126 da Lei 6.404/76, cujo instrumento deverá ser 
depositado na sede social da Companhia com antecedência mínima de 3 (três) dias.

São Paulo, 06 de abril de 2024
Adolpho Vaz de Arruda Neto - Presidente do Conselho de Administração

Mundial S/A - Produtos de Consumo
Companhia Aberta - CNPJ/MF 88.610.191/0001-54 - NIRE 35.300.3.4.2011

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Mundial S/A - Produtos de Consumo (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que se realizará no dia 29 de abril de 2024, às 10 horas na sede social da 
Companhia, localizada na Rua do Paraíso, nº 148, 14º andar, conj. 142, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04103-000, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Matéria Ordinária: i. Examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras, relatório da administração e parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício 
encerrado em 31/12/2023; ii. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31/12/2023, 
conforme Proposta da Administração; iii. Fixar o número de membros para compor o Conselho de Administração, nos 
termos do que dispõe o Estatuto Social da Companhia; iv. Eleger os membros do Conselho de Administração; e v. Fixar 
o montante da remuneração dos Administradores. Em Matéria Extraordinária: (i) aprovar as operações de grupamento 
e de desdobramento simultâneos da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, nas proporções de 10:1 
e 1:40, respectivamente; (ii) aprovar a atualização do Artigo 5°, caput, do Estatuto Social da Companhia, a fim de 
ajustar o número de ações de emissão da Companhia, em decorrência do grupamento e desdobramento, uma vez 
aprovados; (iii) aprovar a atualização do Artigo 7°, caput, do Estatuto Social da Companhia, a fim de ajustar o limite 
para emissão de ações da Companhia independentemente de reforma estatutária, em decorrência do grupamento e 
desdobramento, uma vez aprovados; (iv) aprovar a inclusão do parágrafo único do Artigo 15, do Estatuto Social da 
Companhia, a fim de  prever expressamente que o prazo de gestão dos Diretores, quando for o caso, se estenderá até 
a investidura dos novos Diretores eleitos, em conformidade com o artigo 150, § 4º da Lei 6.404/76; (v) Aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. Em conformidade com o disposto na Resolução CVM nº 81/2022 e na 
Resolução CVM nº 70, o percentual mínimo da participação do capital votante necessário à requisição da adoção do 
voto múltiplo na eleição dos membros do Conselho de Administração é de 8% (oito por cento). Instruções Gerais:  
1. Os documentos e informações relativos às matérias acima contendo os esclarecimentos exigidos pela Resolução CVM 
n° 81/2022, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como nos sítios eletrônicos  
www.mundial.com, www.cvm.gov.br e www.b3.com.br. 2. Os acionistas ou seus representantes habilitados deverão 
observar, para participação na Assembleia ora convocada, o disposto no parágrafo 1º do Artigo 126 da Lei 6.404/76, 
cujo instrumento deverá ser depositado na sede social da Companhia com antecedência mínima de 3 (três) dias.

São Paulo, 06 de abril 2024
Adolpho Vaz de Arruda Neto - Presidente do Conselho de Administração

ONCOCLÍNICAS DO BRASIL
 SERVIÇOS MÉDICOS S.A.

Companhia Aberta – CVM nº 2612-3 - CNPJ/MF 12.104.241/0004-02 

1. Data, Hora e Local: No dia 25 de março de 2024, às 10h00, de modo exclusivamente digital, em canal disponibilizado 
aos membros do Comitê de Auditoria da ONCOCLÍNICAS DO BRASIL SERVIÇOS MÉDICOS S.A. (“Companhia”), com 
sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 2º andar, CEP 04543-906, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. 2. Quórum: Presente a totalidade dos membros do Comitê de Auditoria da Companhia, a saber, a Sra. 
Flavia Maria Bittencourt, Coordenadora do Comitê de Auditoria, o Sr. Felipe Augusto Ferreira Gomes, membro do Comitê 
de Auditoria e a Sra. Carla Alessandra Trematore, membro do Comitê de Auditoria. 3. Composição da Mesa: O Comitê de 
Auditoria reuniu-se sob a presidência da Sra. Flavia Maria Bittencourt, que convidou a Sra. Cinthia Maria Ambrogi, Diretora 
Jurídica e de Compliance da Companhia, para secretariar os trabalhos. 4. Ordem do Dia: (i) Avaliação, nos termos do 
artigo 4.1.(iii) do regimento interno do Comitê de Auditoria, da qualidade e integridade das Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do Relatório da Administração e 
do Relatório dos Auditores Independentes; e (ii) elaboração, nos termos do artigo 4.1.(iii) do regimento interno do Comitê de 
Auditoria, do Relatório Anual Resumido, a ser apresentado juntamente com as Demonstrações Financeiras, para divulgação 
pela Companhia. 5. Deliberações: Após a análise e discussão acerca das Demonstrações Financeiras da Companhia, 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, e apresentação feita pela Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes Ltda. sobre os resultados dos trabalhos de auditoria realizados, os membros do Comitê de Auditoria 
decidiram, por unanimidade e sem quaisquer restrições: (i) recomendar a aprovação, pelo Conselho de Administração, das 
Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023 , acompanhadas 
do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes; e (ii) emitir o Relatório Anual Resumido, anexo à 
presente ata, que deverá ser divulgado pela Companhia, nos termos do item 6.1 do regimento interno do Comitê de Auditoria. 
6. Encerramento: A Senhora Presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, suspendendo 
antes a reunião para que se lavrasse a presente ata, a qual, depois de lida, discutida e achada conforme, foi aprovada e 
assinada pela mesa e pelos membros presentes. Mesa: Flavia Maria Bittencourt - Presidente da Mesa e Cinthia Maria 
Ambrogi - Secretária da Mesa. JUCESP. Registro nº 138.943/24-2, em 03/04/2024. Protocolo: 0.477.682/24-8. Maria Cristina 
Frei – Secretária Geral.

ATA DE REUNIÃO DO COMITÊ DE AUDITORIA 

G&P Projetos e Sistemas S.A.
CNPJ nº 59.057.992/0001-36 - NIRE 35.300.465.989

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Junho de 2022
1. Data, Hora e Local: No dia 10 de junho de 2022, às 10h00, foi realizada a presente Assembleia Geral Extraordinária. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação nos termos dos artigos 124, §4º e 133, §4º, ambos da Lei nº 
6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença das acionistas, representando a totalidade do capital 
social votante da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Registro de Presenças de Acionistas. 
3. Mesa: Presidente: Fabio Carlos Pereira; Secretária: Daniele Rosa dos Santos. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a 
instituição do Plano de Opção de Subscrição ou Compra de Ações da Companhia (“Plano de Opção”); e (ii) autorizar a 
administração da Companhia a adotar todas as providências necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. 
5. Deliberações: Lidos, tratados e discutidos os assuntos constantes da ordem do dia, as seguintes deliberações foram 
aprovadas, sem quaisquer ressalvas, por unanimidade das acionistas presentes: 5.1 Autorizar a lavratura da presente 
ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei das S.A.; 5.2 Aprovar, nos termos do §3º do art. 168 
da Lei das S.A., o Plano de Opção de Subscrição ou Compra de Ações, que estabelece as condições gerais de outorga 
de opções de subscrição ou compra de ações de emissão da Companhia a partir desta data, o qual, após lido e discutido 
entre os acionistas, integra a presente ata como Anexo I (“Plano de Opção”); 5.3 Outorgar competência para o 
Conselho de Administração da Companhia administrar o Plano de Opção ora aprovado, devendo, dentre outras 
atribuições estipuladas pelo Plano de Opção, determinar os indivíduos que figurarão na qualidade de beneficiários das 
outorgas das opções de compra de ações da Companhia; 5.4 Autorizar a administração da Companhia a tomar todas as 
providências necessárias para efetivação das deliberações ora tomadas, incluindo, sem limitação, a celebração dos 
contratos de outorga com cada um dos beneficiários autorizados pelo Conselho de Administração da Companhia. 
6. Encerramento: Nada mais havendo sido tratado, foi a presente ata lavrada e depois de lida e aprovada, foi assinada 
por todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Fabio Carlos Pereira - Presidente; Daniele Rosa dos Santos - Secretária. 
Acionistas presentes: FPG&P Participações - EIRELI, representada por Fabio Carlos Pereira e R2 Holding e Participações 
Societárias Ltda., representada por Ricardo da Silva Ribeiro. Certifico que a presente confere com o original lavrado no 
livro próprio. São Paulo/SP, 10 de junho de 2022. Mesa: Fabio Carlos Pereira - Presidente; Daniele Rosa dos Santos - 
Secretária. Acionistas: FPG&P Participações - EIRELI; R2 Holding e Participações Societárias Ltda. JUCESP 
nº 1070992240 em 26/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

G&P Projetos e Sistemas S.A.
CNPJ nº 59.057.992/0001-36 - NIRE 35.300.465.989

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10 de Junho de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada em 10 de junho de 2022, às 11 (onze) horas, na sede da G&P Projetos e Sistemas 
S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 59.057.992/0001-36 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP 
sob o NIRE 35.300.465.989 (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua José Getúlio, 
nº 89, 3º, 6º e 7º andar, Liberdade, na cidade de São Paulo/SP, CEP 01509−001. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Fabio Carlos Pereira; Secretária: Sra. Daniele Rosa dos Santos. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a ratificação da 
aprovação do Plano de Opção de Subscrição ou Compra de Ações da Companhia (“Plano de Opção”); (ii) a seleção dos 
beneficiários do Plano de Opção; (iii) a assinatura dos Contratos de Outorga de Opções de Subscrição ou Compra de 
Ações da Companhia a serem celebrados entre os beneficiários e a Companhia; e (iv) autorizar a administração da 
Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários ao fiel cumprimento das deliberações acima. 5. Deliberações: 
Pela unanimidade de votos dos membros do conselho de administração presentes, e sem reservas, foram aprovadas as 
seguintes deliberações: 5.1. Ratificação da aprovação do Plano de Opção, conforme aprovado na Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia realizada em 10 de junho de 2022. 5.2. Aprovação da seleção do Srs. Amanda Maluf 
Pereira da Silva, Andre Luis Vedolin, Daniele Rosa dos Santos, Denis Miranda Vilela, Elaine Cristina Lima da 
Conceição, Francis Douglas de Jesus, Julio Cesar Goncalves da Silva, Junia Helena Miranda de Freita, Karin Emy 
Tada, Rodrigo Yuji Nakamai, Roseane Monteiro Araujo, Patricia Cardoso Mendonca, Samantha Alonso Tonan, 
Sanderson Jose dos Santos, Talita Ferreira Rodrigues Suares e Thiago Atanazio (“Beneficiários”) para participação 
no Plano de Opção. 5.3. Aprovação da assinatura pela Companhia dos Contratos de Outorga de Opções de Subscrição 
ou Compra de Ações da Companhia com os Beneficiários, conforme minuta aprovada pelos acionistas da Companhia e 
pelos conselheiros e constante do Anexo I à presente ata. 5.4. Autorização à administração da Companhia para a 
prática de todos e quaisquer atos necessários ao fiel cumprimento das deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou esta ata que, lida e 
aprovada, foi por todos assinada. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente Fabio Carlos Pereira; Secretária Daniele Rosa dos 
Santos. Conselheiros presentes: Fabio Carlos Pereira; Ricardo da Silva Ribeiro; Daniele Rosa dos Santos. Mesa: Fabio 
Carlos Pereira - Presidente; Daniele Rosa dos Santos - Secretária. Conselheiros: Fabio Carlos Pereira; Daniele Rosa dos 
Santos; Ricardo da Silva Ribeiro. JUCESP nº 1071046240 em 26/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Galgo Sistemas de Informações
CNPJ: 25.197.090/0001-83 - NIRE: 35300493206

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada aos 07 (sete) dias do mês de fevereiro de 2024, às 15:00 horas, por 
meio de videoconferência, no endereço eletrônico da Internet https://gaugosistemas.webex.com/meet/institucional 
seguindo o disposto no parágrafo único, do artigo 121 da Lei 6404/76, redação dada pela Lei n° 14.030, de 2020, e 
em conformidade com o disposto na IN n° 81 do Departamento de Registro Empresarial e Integração, publicada em 15 
de junho de 2020. A reunião foi gravada, a fim de registrar a efetiva participação, as manifestações e votos dos 
Acionistas durante sua realização. 2. Presença: (a) Brabesco Holding de Investimentos S.A., sociedade anônima 
constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 50.991.421/0001-08, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“JUCESP”) sob NIRE 35.300.576.659, com sede no Núcleo Cidade de Deus, s/nº, Vila Yara, CEP 06.029-900, 
na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, neste ato representada pelas suas procuradoras devidamente constituídas, 
Sra. Andréia Caetano Felix da Cruz e Sra. Juliana Sanchez da Silva; (b) Itaú Unibanco S.A., sociedade anônima 
constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 60.701.190/0001-04, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a JUCESP sob NIRE 
35.300.023.978, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, Parque Jabaquara, 
CEP 04.344-902, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo seu procurador devidamente 
constituído, Sr. Willian Silva Araújo; (c) Banco Cítibank S.A., sociedade anônima constituída e existente de acordo 
com as leis da República Federativa do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 33.479.023/0001-80, com seus atos 
constitutivos devidamente registrados perante a JUCESP sob NIRE 35.300.028.716, com sede na Avenida Paulista, 
n° 1.111, 2º andar - parte, Bela Vista, CEP 01.311-920, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato 
representada pelo seu Diretor Estatutário, Sr. Roberto Paolino; (d) Banco Santanber (BRASIL) S.A., sociedade 
anônima constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 90.400.888/0001-42, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a JUCESP sob NIRE 
35.300.332.067, com sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 2.041 - CJ. 281, Bloco A, Cond. Wtorre JK 
- Vila Nova Conceição, CEP 04.543-011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo seu 
procurador devidamente constituído, Sr. Rafael Tridico Faria; (e) Banco BTG Factual S.A., sociedade anônima 
constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
30.306.294/0001-45, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a Junta Comercial do Estado do Rio 
de Janeiro (“JUCERJA”) sob NIRE 33.300.000.402, com sede na Praia de Botafogo, n° 501, 5º e 6º andares, Botafogo, 
CEP 22.250-040, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, neste ato representada por sua procuradora 
devidamente constituída, Srta. Fernanda Fernandez Coelho Nascimento de Amorim; (f) BB-Banco de Investimento 
S.A., sociedade anônima constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 24.933.830/0001-30, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a JUCESP sob 
NIRE 35.300.590.031, com sede na Avenida Paulista, n° 1.230, 9º andar, Bela Vista, CEP 01.310-901, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, neste ato representada por sua procuradora devidamente constituída, o Sr. Mateus Augusto 
Dotti Attilio; (g) B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, sociedade anônima constituída e existente de acordo com as leis da 
República Federativa do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.346.601/0001-25, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados perante a JUCESP sob NIRE 35.300.351.452, com sede na Praça Antônio Prado, n° 48, 7º 
andar, Centro, CEP 01.010-901, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo seu 
procurador devidamente constituído, o Sr. Gustavo Henrique Alves da Cunha; (h) Banco BNP Paribas Brasil S.A., 
sociedade anônima constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, inscrita no CNPJ/
MF sob o n° 01.522.368/0001-82, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a JUCESP sob NIRE 
35.300.147.821, com sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1.909, Torre Sul, 9º ao 11º andares, Vila 
Nova Conceição, CEP 04.543-011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato representada pela sua 
procuradora devidamente constituída, Sr. Fabrício Romanha de Oliveira; (i) ANBIMA - Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, associação civil com fins não econômicos, constituída e existente 
de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34.271.171/0001-77, com seus 
atos constitutivos devidamente registrados perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca da Capital do 
Estado do Rio de Janeiro sob o n° 28829, com sede na Praia de Botafogo, 501, bloco II, conjunto 704 - Botafogo, CEP 
22.250-042, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, neste ato representada por sua procuradora 
devidamente constituída, Sra. Soraya Albernaz Alves Figlioli, todos na qualidade de acionistas fundadores e subscritores 
de 73,332% (setenta e três vírgula três três dois por cento) do capital social da companhia, conforme conferência das 
assinaturas apostas na Lista de Presença, a qual integra a presente Ata como Anexo I. 4. Convocação: Convocação em 
conformidade com o Artigo 12 do Estatuto Social da Galgo Sistemas de Informações S.A., tendo o Edital de 
Convocação sido publicado no Diário Comercial, versões digital e impressa, em 11 de janeiro de 2024, bem como 
publicado no Diário Comercial, versões digital e impressa, em 24 de janeiro de 2024 e em 05 de fevereiro de 2024. 
4. Mesa: Foi eleita para presidir a Assembleia a Sra. Soraya Albernaz Alves Figlioli, que convidou o Sr. Aloísio José 
Tôrres Corrêa, para servir como Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a realização da Assembléia Geral 
Extraordinária em formato digital, conforme previsto na IN n° 81 do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração, que revogou a IN 79 do Departamento de Registro Empresarial e Integração; (ii) a substituição de membros 
do Conselho de Administração e suplentes, requerida nos termos do disposto da cláusula 7.3.2 do Acordo de Acionistas, 
conforme documentos que se encontram à disposição dos acionistas na sede da companhia. 6. Deliberações: Após a 
discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, conforme segue: (i) aprovar, por 
unanimidade dos votos, a realização da Assembleia Geral Extraordinária em formato digital, conforme previsto na IN 
n° 81 do Departamento de Registro Empresarial e Integração. (ii) eleger, por unanimidade dos votos, para compor o 
Conselho de Administração da Companhia, (a) na qualidade de conselheiro do Acionista Caixa Econômica Federal, para 
cumprir, como membro titular, mandato a contar da presente data, que se estenderá até a posse dos membros eleitos 
na Assembléia Geral Ordinária a se realizar em 2024, sendo permitida sua reeleição, o Sr. Luciano Garrido, brasileiro, 
casado, economiário, inscrito no CPF/MF sob n° 296.999.138-19, com endereço comercial na Avenida Paulista, 750, 9º 
andar, Bela Vista, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (b) na qualidade de conselheiro do Acionista Caixa 
Econômica Federal, para cumprir, como membro suplente do Sr. Luciano Garrido, mandato a contar da presente data, 
que se estenderá até a posse dos membros eleitos na Assembleia Geral Ordinária a se realizar em 2024, sendo permitida 
a reeleição, o Sr. Ricardo Troes, brasileiro, casado, economiário, inscrito no CPF/MF sob n° 311.948.148-32, com 
endereço comercial na Avenida Paulista, 750, 9º andar, Bela Vista, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (c) na 
qualidade de conselheiro do Acionista Banco BNP Paribas Brasil S.A., para cumprir, como membro suplente da Sra. 
Claudia Ceconelo Ribeiro, mandato a contar da presente data, que se estenderá até a posse dos membros eleitos na 
Assembleia Geral Ordinária a se realizar em 2024, sendo permitida a reeleição, o Sr. Fabrício Romanha de Olivieira, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob n° 268.992.208-81, com endereço comercial na 
Avenida Presidente Juscelino Kubistchek, 1.909, 10° andar, Torre Sul, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Os 
Conselheiros eleitos são investidos em seus cargos nesta data, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, 
os quais (i) incluem a declaração de desimpedimento prevista no parágrafo 4º do artigo 147 da Lei Federal n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, (ii) integram a presente Ata como Anexo II e (iii) serão arquivados na sede da Companhia, 
juntamente com os documentos comprobatórios do atendimento das condições prévias de elegibilidade previstas nos 
artigos 146 e 147 da Lei Federal n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, apresentados pelos membros do Conselho de 
Administração ora eleitos. Encerramento: Assim, nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia pelo 
tempo necessário para a lavratura desta ata, a qual posteriormente foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes, 
encerrando-se os trabalhos. Assinaturas: Mesa: Presidente da Mesa - Soraya Albernaz Alves Figlioli; Secretário da 
Mesa - Aloísio José Tôrres Corrêa. Acionistas: Bradesco Holding de Investimentos S.A., Itaú Unibanco S.A., Banco 
Citibank S.A., Banco Santander (BRASIL) S.A., Banco BTG Pactual S.A., BB-Banco de Investimento S.A., B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa, Bolcão, Banco BNP Paribas Brasil S.A., ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais. JUCESP nº 124.914/24-0 em 21/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Serra Azul Water Park S.A.
CNPJ/MF 00.545.378/0001-70

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da Serra Azul Water Park S.A. (“Companhia” ou “SAWP”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, às 16:00 horas, na sede da 
companhia, no endereço Avenida Serra Azul, n°1000, Bairro Rio Abaixo, cidade de Itupeva/SP, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: a) Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Tomada de contas da administração e aprovação do 
Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2023; 2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023. b) Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Fixar a remuneração global dos administradores da Companhia.  
Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
companhia. Itupeva - SP, 08 de abril de 2024. Renato Luis Baldacci - Presidente do Conselho de Administração da SAWP.
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Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 28.193 3.416
Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado 5 4.363 13.352
 Contas a receber 4.363 13.352
Outros ativos financeiros 6 – 160.854
Ativos fiscais 7 61.540 37.809
Imobilizado 8 3.886 3.085
Intangível 9 1.813 1.379
Direito de uso 10 4.441 6.091
Outros ativos 2.994 701
Total do ativo 107.230 226.687
Passivo 25.016 179.028
Passivos fiscais 11 6.608 4.808
Provisões para contingências 32 –
Outros passivos financeiros 12 8.178 167.390
Outros passivos 13 10.198 6.830
Patrimônio líquido 14 82.214 47.659
Capital social 194.403 73.103
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC – 35.500
Prejuízos acumulados (112.189) (60.944)
Total do passivo e do patrimônio líquido 107.230 226.687

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto prejuízo líquido por ação)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita com juros e similares 15 1.261 1.838
Despesas com juros e similares 10a (796) (801)
Receita líquida com juros e similares 465 1.037
Receita líquida de comissões e prestações de serviços 16 67.350 68.059
Despesas de pessoal 17 (92.579) (68.683)
Outras despesas administrativas 18 (53.015) (63.936)
Outras receitas (despesas) operacionais 19 2.672 (998)
Prejuízo operacional antes da tributação (75.107) (64.521)
Imposto de renda e contribuição social 20 23.862 21.481
Prejuízo líquido do exercício (51.245) (43.040)
Prejuízo por ação
Prejuízo líquido por ação (0,26) (0,59)
Prejuízo líquido do exercício (51.245) (43.040)
Quantidade de ações (lotes de mil) 194.403 73.103

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos Resultados Abrangentes  

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2023 31/12/2022

Prejuízo líquido do exercício (51.245) (43.040)
Itens que serão reclassificados para o resultado – –
Itens que não serão reclassificados para o resultado – –
Resultado abrangente do exercício (51.245) (43.040)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Demonstrações Fluxos de Caixa (método indireto)  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Atividades operacionais
 Prejuízo líquido ajustado do exercício (60.185) (56.086)
  Prejuízo do exercício (51.245) (43.040)
   Ajuste ao prejuízo líquido dos exercícios (8.940) (13.046)
    Depreciação e amortização 18 7.347 3.486
    Imposto diferido 7c (23.862) (21.481)
    Provisão para participação nos lucros 13 6.765 4.148
    Resultado na alienação de bens 19 14 –
    Despesa de juros com arrendamento 10a 796 801
    Variação de ativos e passivos 6.534 (11.949)
    Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado 8.989 (8.656)
    Outros ativos e passivos financeiros 1.070 500
    Ativos e passivos fiscais 2.165 (166)
    Outros ativos e passivos (5.690) (3.627)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (53.651) (68.035)
Atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado 8 (1.819) (1.415)
 Aquisição de intangível 9 (5.113) (1.741)
 Direito de uso 10 1.650 (6.361)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (5.282) (9.517)
Atividades de financiamento
 Passivo de arrendamento (2.090) 4.459
 Aumento e de capital 85.800 35.500
 Adiantamento futuro para aumento de capital - AFAC – 35.000
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 83.710 74.959
Aumento/(Redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 24.777 (2.593)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.416 6.009
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 28.193 3.416

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Nota Capital social
Adiantamento para  

Futuro Aumento de Capital Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 28.103 10.000 (17.983) 20.120
Aumento de capital 45.000 (10.000) – 35.000
Adiantamento futuro aumento de capital - AFAC 14.44 – 35.500 – 35.500
Outros – – 79 79
Prejuízo do exercício – – (43.040) (43.040)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 73.103 35.500 (60.944) 47.659
Aumento de capital 14.1 41.000 44.800 – 85.800
Adiantamento futuro aumento de capital - AFAC 14.4 80.300 (80.300) – –
Prejuízo do exercício – – (51.245) (51.245)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 194.403 – (112.189) 82.214

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

continuação

continua

Demonstrações Contábeis - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Avenue Meios de Pagamento S.A. (“Avenue“, ou “Companhia”), controlada pela 
Avenue Holding Ltda., foi fundada em 17 de agosto de 2017, é uma Sociedade Anônima, com sede localizada 
na Rua Santa Justina nº 660, no Estado de São Paulo, e, têm como objeto social as atividades de instituidor de 
arranjo de pagamento, instituição de pagamento, incluindo as seguintes atividades: (a) disponibilização de servi-
ço de aporte ou saque de recursos mantidos em conta pagamento (b) executar ou facilitar a instrução de paga-
mento relacionada a determinado serviço de pagamento, inclusive transferência originada de ou destinada a 
conta de pagamento; (c) gerir conta de pagamento; (d) emitir instrumento de pagamento; (e) credenciar a acei-
tação de instrumento de pagamento; (f) executar remessa de fundos; (g) converter a aceitação ou gerir o uso de 
moeda eletrônica, atividades pertinentes ou correlatas às mencionadas nos itens precedentes, incluindo e não 
se limitando, veiculação de publicidade e desenvolvimento e facilitação de comércio eletrônico e liquidação finan-
ceira, participação em caráter permanente ou temporário, no capital e nos lucros de outras sociedades, nacio-
nais e estrangeiras, na condição de acionista, sócia ou quotista ou titular de debêntures, desenvolvimento e li-
cenciamento de softwares e programas de computador customizáveis, não customizáveis e sob encomenda e 
fornecimento de serviços de tecnologia. Além disso, em linha com a atividade principal da Avenue, em 2024 foi 
solicitada alteração da razão social e adequação do Contrato Social para substanciar o foco no desenvolvimento 
e licenciamento de softwares para geração receitas, contribuindo para reversão dos prejuízos acumulado nos 
períodos subsequentes. Com base na alteração do Contrato Social realizada no dia 25 de outubro de 2022, foi 
aprovada a alteração da natureza jurídica da Sociedade, alterando de Sociedade Empresária Limitada para 
Sociedade Anônima, a fim de melhor atender às necessidades da Companhia. A Avenue Meios de Pagamento 
S.A em 26 de outubro de 2022 celebrou um acordo de investimento para regular a combinação de negócios, 
mediante reorganização societária que resultará na titularidade pela Companhia da totalidade das quotas que 
compõem o capital social da Sociedade Poveron e Poveron Tecnologia da Informação Ltda (“MyProfit”).
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras da Avenue foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), moeda funcional e de 
apresentação da Avenue. As informações financeiras quantitativas, exceto quando indicado de outra forma, são 
apresentadas em milhares de reais (R$ mil). A autorização para conclusão das demonstrações financeiras foi 
dada pela Administração em 27 de março de 2024. 
3. Políticas contábeis e critérios de apuração: As demonstrações financeiras foram preparadas consideran-
do o custo histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros foram mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. 3.1. Estimativa e julgamentos contábeis: A preparação das demonstrações financeiras 
requer que a Administração faça julgamentos e aplique estimativas que afetam os valores registrados reconhe-
cidos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diferir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas adotadas são monitoradas continuamente, sendo as revisões realizadas reconhecidas no 
período em que a estimativa é reavaliada, ajustando-se prospectivamente. Essas estimativas foram aplicadas 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados, exceto quando indicado de outra forma. 3.2. Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes a caixa estão compostos por saldos em contas correntes e 
aplicações interfinanceiras de liquidez cujo vencimento na data da aquisição é igual ou inferior a 90 dias, de 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e sujeito a risco insignificante de mudança de valor 
(Nota 4). 3.3. Reconhecimento, classificação e mensuração de instrumentos financeiros: a) Data de re-
conhecimento: Todos os ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos na data de negociação, 
isto é, a data em que a Avenue se torna uma parte interessada na relação contratual do instrumento. Isso inclui 
compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega do ativo em tempo determinado estabelecido 
por regulamento ou padrão do mercado. b) Classificação de instrumentos financeiros: No reconhecimento 
inicial os instrumentos financeiros são classificados, nas seguintes categorias: • Ativos financeiros mensura-
dos ao custo amortizado - essa categoria inclui os ativos financeiros que: (a) sejam designados em um mo-
delo de negócios cujo objetivo é manter os instrumentos para coleta de fluxos de caixa contratuais; e (b) os 
termos contratuais do instrumento financeiro gerem fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamen-
tos do principal e dos juros sobre o valor do principal em aberto. • Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - essa categoria inclui os ativos financeiros que: 
(a) sejam designados em um modelo de negócios cujo objetivo é manter os instrumentos para coleta de fluxos 
de caixa contratuais e pela venda de instrumentos financeiros; e (b) os termos contratuais do ativo financeiro 
gerem fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros sobre o valor do 
principal em aberto. • Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) - essa 
categoria inclui os ativos financeiros que não sejam designados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. • Passivos financeiros - São mensurados ao custo amortizado a não ser 
que sejam classificados a valor justo por meio do resultado devido ao modelo de negócio cuja característica 
seja de negociação. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Avenue pode irrevogavelmente designar ao 
valor justo por meio do resultado ativos e passivos financeiros que atendam às exigências de mensuração ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, desde que tal designação elimi-
ne ou reduza substancialmente um descasamento contábil que poderia existir. Destacamos que tal opção não 
foi utilizada pela Avenue. c) Modelo de negócios: Representa a forma como é efetuada a gestão dos instru-
mentos financeiros para gerar fluxos de caixa e depende das intenções de cada linha de negócios em relação 
a um instrumento individual. Os instrumentos financeiros podem ser administrados com o propósito de: i) obter 
fluxos de caixa contratuais; ii) obter fluxos de caixa contratuais e venda; ou iii) outros. d) SPPI test: É a avaliação 
dos fluxos de caixa gerados pelo instrumento financeiro com o objetivo de verificar se constituem apenas pa-
gamento de principal e juros, onde os fluxos de caixa devem incluir apenas contraprestação pelo valor do di-
nheiro no tempo e o risco de crédito. Nos casos em que os termos contratuais introduzirem exposição a riscos 
ou volatilidade nos fluxos de caixa, tais como exposição a alterações nos preços de instrumentos de patrimônio 
ou preços de commodities, o ativo financeiro é classificado como ao valor justo por meio do resultado. Contratos 
híbridos devem ser avaliados como um todo, incluindo todas as características embutidas. A contabilização de 
um contrato híbrido que contenha derivativo embutido é efetuada de forma conjunta, ou seja, todo o instrumen-
to é mensurado ao valor justo por meio do resultado. e) Reclassificação de categorias dos instrumentos 
financeiros: Os ativos financeiros só devem ser reclassificados subsequentemente ao seu reconhecimento 
inicial nos casos em que houver alteração no modelo de negócios das linhas de negócios da Avenue. f) Baixa 
de ativos financeiros e passivos financeiros: Os ativos financeiros são baixados quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa expiram ou quando a Avenue transfere substancialmente todos os riscos e benefícios 
de propriedade do ativo e tal transferência se qualifica para baixa de acordo com os requerimentos do CPC 48. 
Quando não for possível identificar a transferência de todos os riscos e benefícios, deve-se avaliar o controle 
para determinar se o envolvimento contínuo relacionado à transação não impede a baixa. Se na avaliação ficar 
caracterizada a retenção de riscos e benefícios, o ativo financeiro permanece registrado e é efetuado o reco-
nhecimento de um passivo pela contraprestação recebida. Quando não houver expectativas razoáveis de recu-
peração de um ativo financeiro, considerando curvas históricas, sua baixa total ou parcial é realizada simulta-
neamente com a reversão da provisão para perda de crédito esperada relacionada, sem efeitos na 
Demonstração do Resultado. As recuperações subsequentes dos valores anteriormente baixados são contabi-
lizados como receita na Demonstração do Resultado. g) Compensação: Ativos e passivos financeiros são 
apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável 
de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. h) Taxa efetiva de juros: É a taxa que desconta exatamente os pagamen-
tos e recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida esperada do instrumento financeiro. No caso dos 
instrumentos financeiros de taxa fixa, a taxa de juros efetiva coincide com a taxa de juros contratual definida na 
data da contratação, adicionados, conforme o caso, ágios ou deságios, as comissões e os custos de transação 
que, por sua natureza e materialidade, façam parte de seu retorno financeiro. No caso de instrumentos finan-
ceiros de taxa variável, a taxa de juros efetiva coincide com a taxa de retorno vigente em todos os compromis-
sos até a data de referência seguinte de renovação dos juros. i) Instrumentos de patrimônio: São instrumen-
tos financeiros emitidos por outras entidades, tais como ações, com natureza de instrumentos de patrimônio 
para a emissora, exceto investimentos em subsidiárias, em entidades controladas ou em conjunto ou coligadas. 
A Avenue mensura todos os seus instrumentos de patrimônio ao valor justo por meio do resultado, exceto 
quando a linha de negócio escolhe, no reconhecimento inicial, designar irrevogavelmente um instrumento de 
patrimônio como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Quando esta escolha é feita, os 
ganhos e perdas no valor justo do instrumento são reconhecidos no Resultado Abrangente Acumulado e não 
são reclassificados subsequentemente para a Demonstração do Resultado, mesmo na venda. Dividendos 
continuam a ser reconhecidos na Demonstração do Resultado quando o direito da é estabelecido. Ganhos e 
perdas em instrumentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio do resultado são contabilizados na 
Demonstração do Resultado. j) Mensuração dos ativos e passivos financeiros: Os ativos financeiros classi-
ficados nas categorias VJORA e VJR são mensurados ao valor justo. Em geral, os passivos financeiros, exceto 
os derivativos e determinadas operações compromissadas, são mensurados ao custo amortizado. O valor 
justo na data do negócio equivale ao preço de transação. As mudanças do valor justo dos derivativos desde a 
data do negócio são reconhecidas na rubrica “Ganhos (perdas) líquidos com ativos e passivos financeiros da 
demonstração de resultado. Especificamente, o valor justo dos derivativos financeiros negociados em bolsa 
incluídos nas carteiras de ativos ou passivos financeiros é considerado equivalente ao seu preço cotado diaria-
mente. Se, por razões excepcionais, não for possível apurar o preço cotado em uma data específica, esses 
derivativos são mensurados adotando-se métodos similares aos utilizados para mensurar os derivativos nego-
ciados em mercado de balcão. O valor justo dos derivativos negociados em mercado de balcão é considerado 
equivalente à soma dos fluxos de caixa futuros resultantes do instrumento, descontados a valor presente na 
data da mensuração (“valor presente”), adotando-se técnicas de avaliação comumente adotadas pelos merca-
dos financeiros: Valor Presente Líquido - VPL, modelos de precificação de opções e outros métodos. Os Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado, adotam o método dos juros efetivos. O “custo amortizado” é o 
custo de aquisição de um ativo ou passivo financeiro, adicionados ou subtraídos, conforme o caso, os paga-
mentos do principal e a amortização acumulada. Os valores pelos quais os ativos financeiros são reconhecidos 
representam, sob todos os aspectos relevantes, a exposição máxima da Avenue ao risco de crédito na data de 
cada uma das demonstrações financeiras. Como regra geral, variações no valor contábil de ativos e passivos 
financeiros classificados como “VJR” são reconhecidas na demonstração de resultado na rubrica “Ganhos 
(perdas) líquidos com ativos e passivos financeiros”. Ajustes devidos a variações no valor justo decorrentes de 
ativos financeiros classificados como VJORA são reconhecidos temporariamente no resultado abrangente na 
rubrica “Variação do valor justo dos ativos disponíveis para venda”. Itens debitados ou creditados a essa conta 
permanecem no patrimônio líquido até que os respectivos ativos sejam baixados, quando então são lançados 
para resultado. k) Redução ao valor recuperável (“impairment”): A Avenue reconhece provisões para per-
das de crédito esperadas com relação aos instrumentos financeiros que não são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Nenhuma perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) é reconhecida em instru-
mentos de capital. A Avenue mensura as provisões para perdas a um valor igual às perdas de crédito espera-
das durante a vida útil, exceto para os instrumentos abaixo, para os quais são registradas como perdas de 
crédito esperadas em 12 meses: • Instrumentos de dívida que apresentam um baixo risco de crédito na data de 
encerramento; e • Outros instrumentos financeiros nos quais o risco de crédito não aumentou substancialmen-
te desde o seu reconhecimento inicial. l) Mensuração das perdas de crédito esperadas: A Avenue estima a 
perda por redução ao valor recuperável de crédito por meio de uma provisão para perdas esperadas de crédito 
(“ECLs”). As ECLs são reconhecidas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado ou pelo valor 
justo através de outros resultados abrangentes (VJORA) e para compromissos específicos relacionados a 
empréstimos, tais como compromissos de empréstimos e contratos de garantia financeira. A medição das 
ECLs deve refletir: • Uma quantidade ponderada e imparcial de probabilidades que é determinada pela avalia-
ção de uma gama de resultados possíveis; • O valor do dinheiro no tempo; e • Informações razoáveis e passí-
veis de verificação sobre eventos passados, condições econômicas atuais e previsões de condições econômi-
cas futuras. A mensuração da ECL também reflete como a Avenue administra os instrumentos financeiros. m) 
Classificação dos instrumentos financeiros por estágios: Os requerimentos de avaliação da redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros são medidos usando um modelo de três estágios com base nas mudan-
ças na qualidade de crédito do instrumento financeiro desde que foi inicialmente reconhecido: • Estágio 1 - ins-
trumentos financeiros ativos que não tiveram um aumento significativo no risco de crédito desde o reconheci-
mento inicial; • Estágio 2 - instrumentos financeiros ativos que experimentaram um aumento significativo no 
risco de crédito; e • Estágio 3 - instrumentos financeiros que foram considerados como ativos problemáticos. 
Instrumentos financeiros classificados no estágio 1: Os instrumentos financeiros que não tiveram um au-
mento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial estão incluídos no Estágio 1 a menos que 
sejam comprados ou originados com problemas de crédito. Para os instrumentos no Estágio 1, a provisão para 
perdas é calculada considerando a probabilidade de default nos 12 meses após a data de reporte numa base 
coletiva e a receita de juros é calculada sobre o valor contábil bruto do ativo. Instrumentos financeiros clas-
sificados no estágio 2: Os instrumentos financeiros que tiveram um aumento significativo no risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial para o qual não há evidência objetiva de impairment estão incluídos no Estágio 
2. Para instrumentos no estágio 2, a avaliação da redução ao valor recuperável é calculada considerando a 
probabilidade de não pagamento ao longo da vida restante do instrumento em uma base coletiva e a receita de 

juros é calculada sobre o valor contábil bruto do ativo. A Avenue avalia a evidência de aumento significativo no 
risco de crédito considerando se houve uma mudança no risco de ocorrência de inadimplência desde que o 
instrumento financeiro foi inicialmente reconhecido. Instrumentos financeiros classificados no estágio 3 : 
Os instrumentos financeiros são incluídos no Estágio 3 quando houver evidência objetiva de redução do valor 
recuperável na data do balanço. Para os instrumentos Estágio 3, a ECL é calculada considerando a probabili-
dade de inadimplência sobre a vida útil remanescente de cada instrumento em uma base de ativo individual e 
a receita de juros é calculada sobre o valor contábil líquido (isto é, líquido da provisão para perdas de crédito). 
Os ativos financeiros são considerados para fins de avaliação de perda de crédito e incluídos no Estágio 3 
quando um ou mais dos seguintes eventos afetam negativamente os fluxos de caixa futuros estimados: i. Difi-
culdade financeira significativa do emissor ou do tomador; ii. Quando houver atraso ou não pagamento; iii.  
A Avenue viabiliza uma concessão ao tomador por razões econômicas ou contratuais relacionadas à dificulda-
de financeira da contraparte; Tornou-se provável que o tomador entrará em falência ou sofra reorganização 
societária; iv. Um mercado ativo para aquele ativo financeiro não existe mais por causa das dificuldades finan-
ceiras do tomador; ou v. Um ativo financeiro é comprado ou originado com um grande desconto que reflete uma 
perda de crédito incorrida. Os critérios acima são consistentes com a forma como a Avenue define ‘default’ para 
fins internos de gerenciamento de risco de crédito. Considera-se que um ativo financeiro deixou de estar em 
default quando o tomador efetuou. Os critérios acima são consistentes com a forma como a Avenue define 
‘default’ para fins internos de gerenciamento de risco de crédito. Considera-se que um ativo financeiro deixou 
de estar em default quando o tomador efetuou pagamentos por um período mínimo de seis meses e há outra 
evidência objetiva de melhoria de crédito. 3.4. Ativo imobilizado: O ativo tangível inclui o valor de sistemas de 
processamento de dados, sistemas de comunicação, instalações e móveis e equipamentos de uso e outros, 
sendo apresentado pelo custo de aquisição menos a respectiva depreciação acumulada e qualquer perda por 
redução no valor recuperável (valor contábil líquido superior ao valor recuperável). Tais ativos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo de aquisição adicionado de todos os custos incrementais necessários para colocar o 
ativo em local e condição de uso, sendo que os custos incorridos posteriormente com estes ativos são imedia-
tamente reconhecidos na rubrica de “despesas administrativas”. A depreciação é determinada pelo método li-
near com base na vida útil estimada de cada bem. A Companhia avalia, na data-base das informações finan-
ceiras, se há qualquer indicação de que um ativo pode ser não recuperável (ou seja, seu valor contábil excede 
seu valor recuperável). Caso tal situação ocorra, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável e 
as despesas de depreciação futuras são ajustadas proporcionalmente ao valor contábil revisado e à nova vida 
útil remanescente (se a vida útil precisar ser reestimada). A seguir apresentamos a vida útil estimada dos ativos: 
• Instalações, móveis e equipamentos em uso - 10% - 10 anos. 3.5. Ativo intangível: O ativo intangível repre-
senta ativos identificáveis (separáveis de outros ativos) sem substância física que resultem de um direito legal 
ou outro tipo de contrato que dê a Avenue o controle efetivo do ativo ou que sejam desenvolvidos internamente. 
Somente são reconhecidos ativos cujo custo possa ser estimado de forma confiável e a partir dos quais a 
Companhia considere provável a geração de benefícios econômicos futuros. Ativos intangíveis são reconheci-
dos inicialmente pelo custo de aquisição ou produção, mais os custos para colocá-los em situação e condição 
de uso. A seguir apresentamos a vida útil estimada dos ativos intangíveis: • Outros ativos intangíveis - Conforme 
licença definida. 3.6. Arrendamentos (Direitos de uso): Na data de início do contrato, a Avenue avalia se este 
contrato transfere o direito de uso para controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de 
contraprestação ou não, e assim o qualifica como um arrendamento. No início do arrendamento, um direito de 
uso de um ativo identificado é registrado. Para o registro inicial é necessário o reconhecimento relacionado ao 
direito de usar o ativo identificado (o valor da mensuração inicial do passivo do arrendamento, quaisquer paga-
mentos do arrendamento feitos em ou antes da data de início menos quaisquer incentivos de locação recebi-
dos, quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo locatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo locatário para restaurar o ativo subjacente à condição exigida pelos termos e condições do arrendamento), 
contra e para os passivos de arrendamento (pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber; pagamentos de arrendamento variáveis vinculados a que dependem de um índice ou uma taxa, valo-
res que se espera que sejam pagos pelo arrendatário sob garantias de valor residual, o preço de exercício de 
uma opção de compra se o locatário está razoavelmente certo de exercer essa opção e do pagamento de 
multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o exercício da opção pelo arrenda-
tário determinar o arrendamento.) As despesas de depreciação do ativo com direito de uso são reconhecidas 
separadamente e calculadas linearmente pelo prazo do arrendamento. 3.7. Provisões: As provisões são sal-
dos credores representativos de obrigações presentes (legais ou presumidas) na data do balanço patrimonial 
decorrentes de eventos passados cuja ocorrência seja considerada provável e cuja natureza seja certa, embo-
ra o valor e/ou época sejam incertos. As demonstrações contábeis da Avenue incluem todas as provisões 
substanciais em relação às quais se considere provável de que a obrigação tenha de ser liquidada. Provisões 
são utilizadas para suprir as obrigações específicas para as quais foram originalmente reconhecidas. Tais pro-
visões são constituídas com base nas melhores informações disponíveis sobre os eventos que lhe deram ori-
gem, sendo revisadas e ajustadas (quando necessário) ao final do período. Os eventos futuros que podem 
afetar o valor exigido para liquidar uma obrigação são refletidos no valor das provisões nas hipóteses em que 
exista evidência objetiva de sua ocorrência. Provisões são revertidas quando essas obrigações deixam de 
existir ou são reduzidas. 3.8. Passivos contingentes: A entidade revisa periodicamente suas contingências. 
Essas contingências são avaliadas com base nas melhores estimativas da administração, levando em conside-
ração o parecer de assessores jurídicos quando houver probabilidade que recursos financeiros sejam exigidos 
para liquidar as obrigações e que o montante das obrigações possa ser estimado com razoável segurança. 
Para as contingências classificadas como “Prováveis”, são constituídas provisões reconhecidas no Balanço 
Patrimonial na rubrica Provisões. Os valores das contingências são quantificados utilizando-se modelos e crité-
rios que permitam a sua mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente aos prazos e valores. 
3.9. Impostos: A despesa com imposto de renda e contribuição social do período compreende os impostos 
correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido, no lucro abrangen-
te. Os encargos de Imposto de Renda e Contribuição Social correntes e diferidos são calculados com base nas 
leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço para as jurisdições fiscais 
dos países em que as entidades do Grupo operam e geram lucro tributável. A administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pela Avenue na apuração dos impostos sobre a renda com relação às situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões. 3.10. Lucro 
(prejuízo) por ação: O lucro/(prejuízo) por ação é calculado pela divisão do lucro (prejuízo) líquido atribuído 
aos controladores da Avenue Financeira pela média ponderada do número de ações ordinárias e preferenciais 
em cada exercício. O montante do lucro/(prejuízo) por ação foi determinado como se todos os lucros fossem 
distribuídos e calculados de acordo com os requerimentos do CPC 41 - Resultado por ação. 3.11. Reconheci-
mento de receita e despesa: As receitas e despesas são reconhecidas quando a Avenue presta ou disponi-
biliza serviços aos clientes, por um valor que reflete a contraprestação que a Avenue Financeira espera receber 
em troca desses serviços. A Avenue aufere receita de taxas e comissões por meio de diversos tipos de serviços 
que fornece aos seus clientes. Receita provenientes de taxas pode ser segregada nas seguintes categorias: 
Taxas auferidas com a prestação de serviços ao longo do período são apropriadas ao longo do mesmo período. 
Essas taxas incluem receita de comissão e gerenciamento de ativos, custódia e outras taxas de gerenciamen-
to e assessoria. Taxas decorrentes de negociações ou da participação em negociações com terceiros, como, 
por exemplo, contrato de aquisição de ações ou outros títulos ou a aquisição ou venda de um negócio, são re-
conhecidas ao término da transação que gerou a taxa. Taxas ou componentes de taxas que são provavelmen-
te relacionadas com performance específica são reconhecidas depois de cumprir o critério específico.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 3.130 110
Aplicações em certificados de depósitos bancários (i) 25.063 3.306
Total 28.193 3.416
(i) Aplicação feita com o Banco Itaú S.A, de liquidação diária e remuneração entre 90% e 100% do CDI. 
5. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o 
saldo no valor de R$ 4.363 e R$ 13.352, respectivamente, é composto por valores a receber sobre pres-
tação de serviços do respectivo mês, com vencimento até o 10º dia útil do mês subsequente.
6. Outros ativos financeiros: 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos de clientes (i) – 160.854
Total – 160.854
Circulante – 160.854
(i) Recursos depositados pelos clientes na conta da Avenue Meios de Pagamento S.A. no Bexs Banco de 
Câmbio S.A. Em 2023, após a aprovação pelos órgãos reguladores, os saldos de depósitos de clientes 
foram migrados para a Avenue Securities DTVM Ltda., entidade ligada.
7. Ativos fiscais: a) Composição 31/12/2023 31/12/2022
Impostos a compensar 4.608 4.739
Crédito tributário (b) (c) 56.932 33.070

61.540 37.809
b) Crédito tributário 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda 41.768 24.223
Contribuição social 15.164 8.847
Total 56.932 33.070
c) Movimentação do crédito tributário 31/12/2022 Constituição/Realização 31/12/2023
Provisão para participação nos lucros 1.410 890 2.300
Outros – 260 260
Prejuízo fiscal 23.186 16.700 39.886
Base negativa da contribuição social 8.474 6.012 14.486
Total 33.070 23.862 56.932

31/12/2021 Constituição/Realização 31/12/2022
Provisão para participação nos lucros 1.615 (205) 1.410
Prejuízo fiscal 7.311 15.875 23.186
Base negativa da contribuição social 2.663 5.811 8.474
Total 11.589 21.481 33.070
Os impostos diferidos ativos são constituídos pela aplicação das taxas de imposto em vigor nas 
respetivas bases. Para a constituição, manutenção e baixa dos ativos fiscais diferidos, são observados 
critérios e estão amparados por estudo interno elaborado pela Administração. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos serão consumidos uma vez que as diferenças temporárias são cobradas nos 
parâmetros de dedutibilidade fiscal. O registro contábil dos Ativos Fiscais Diferidos nas demonstrações 
financeiras foi efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao período previsto de sua realização e está baseada 
na projeção de resultados futuros e em estudo preparado pela administração. O saldo é composto 
substancialmente pelo Prejuízo Fiscal e Base Negativa cuja compensação está atrelada a utilização de 
30% sobre o lucro real e base apurados do ano calendário. As projeções são revisadas conforme o 
crescimento e dinâmica do ambiente de negócio. A administração concluiu que os ativos fiscais diferidos 
serão realizados nos anos subsequentes, baseando-se na estimativa de lucro tributável futuro do plano 
de negócio e orçamentos aprovados.
8. Imobilizado: 31/12/2022 Aquisição Depreciação 31/12/2023
Máquinas e equipamentos 3.085 1.819 (1.018) 3.886
 Custo 4.033 1.819 – 5.852
 Depreciação (948) – (1.018) (1.966)
Total 3.085 1.819 (1.018) 3.886
9. Intangível: 31/12/2022 Aquisição Amortização 31/12/2023
Outros intangíveis 1.379 5.113 (4.679) 1.813
 Custo 2.977 5.113 – 8.090
 Amortização (1.598) – (4.679) (6.277)
Total 1.379 5.113 (4.679) 1.813
10. Direito de uso: 31/12/2023 31/12/2022
Custo 7.503 7.503
Depreciação acumulada (3.062) (1.412)
Total 4.441 6.091
O total de passivos de acordo com os vencimentos contratuais remanescentes, considerando seus fluxos 
de caixas não descontados, é apresentado abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Até 1 ano 2.033 1.921
De 1 a 2 anos 2.143 2.024
Acima de 2 anos 2.061 4.382
Total 6.237 8.327

a) Despesas de depreciação e juros 31/12/2023 31/12/2022
Despesa de depreciação (1.650) (1.412)
Despesa de juros (796) (801)
Total (2.446) (2.213)
11. Passivos fiscais: 31/12/2023 31/12/2022
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros – 67
Impostos e contribuições sobre salários e benefícios 6.014 3.229
Outros (ISS, PIS e COFINS) 594 1.512
Total 6.608 4.808
Circulante 6.608 4.808
12. Outros passivos financeiros: 31/12/2023 31/12/2022
Obrigações por depósitos de clientes – 160.854
Obrigações de arrendamento (direito de uso) 5.187 6.481
Outras despesas administrativas 2.991 55
Total 8.178 167.390
Circulante 4.459 162.090
Não circulante 3.719 5.300
13. Outros passivos: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão para participação nos lucros 6.765 4.148
Despesa com pessoal 3.433 2.682
Total 10.198 6.830
Circulante 10.198 6.830
14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: O capital social, em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estava 
representado por 194.403.476 e 73.103.476 cotas de R$ 1,00 (um Real) cada, totalizando R$ 194.403 e R$ 
73.103, respectivamente. Em 10 de janeiro de 2022, foi registrado o aumento de capital de R$ 25.000. O ca-
pital social passou de R$ 28.103 para R$ 53.103, com a emissão de 25.000.000 de novas cotas. Em 16 de 
maio de 2022, foi integralizado o aumento de capital de R$ 20.000, sendo o montante de R$ 10.000, median-
te capitalização do adiantamento para futuro aumento de capital realizado em 14 de dezembro de 2021 e o 
montante de R$ 10.000 em moeda corrente. O capital social passou de R$ 53.103 para R$ 73.103, com a 
emissão de 20.000.000 de novas cotas. Em 16 de fevereiro de 2023, foi integralizado o aumento de capital de 
R$ 35.500, mediante capitalização de adiantamento para futuro aumento de capital realizados nas datas de 
27 de julho de 2022, 12 de setembro de 2022 e 4 de outubro de 2022. O capital social passou de R$ 73.103 
para R$ 108.603, com a emissão de 35.500.000 novas cotas. Em 4 de dezembro de 2023, foi integralizado o 
aumento de capital de R$ 85.800, sendo o montante de R$ 44.800, mediante a capitalização de adiantamen-
tos para futuro aumento de capital realizados nas datas de 27 de fevereiro de 2023, 25 de abril de 2023, 07 de 
junho de 2023, 03 de julho de 2023, 01 de agosto de 2023, 28 de agosto de 2023, 22 de setembro de 2023, 
20 de outubro de 2023 e 20 de novembro de 2023; e o montante de R$ 41.000 em moeda corrente. O capital 
social passou de R$ 108.603 para R$194.403. 14.2. Reserva de Capital: Sobre o lucro líquido apurado no 
exercício serão destacados 5% (cinco por cento) para constituição de reserva legal até o limite previsto em lei. 
14.3. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos deverá cor-
responder a, no mínimo, 20% (vinte por cento) do lucro líquido da Companhia, salvo nas hipóteses de reinves-
timento, conforme aprovado pelos acionistas. Por proposta da Administração, a Companhia não procedeu a 
contabilização dos juros sobre o capital próprio em nenhum dos períodos, por conta dos resultados obtidos. 
14.4. Adiantamento para Futuro Aumento de Capital: A Avenue Holding Ltda., entidade controladora da 
Companhia, de forma irrevogável e irretratável, adiantou o valor de R$ 44.800 e R$ 35.500 para futuro aumen-
to de capital (AFAC) durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Esses valores foram 
integralizados ao capital durante o exercício de 2023, conforme mencionado na nota explicativa 14.1.
15. Receita com juros e similares: 31/12/2023 31/12/2022
Títulos e valores mobiliários 714 1.218
Outras 547 620
Total 1.261 1.838
16. Receita líquida de comissões e prestação de serviços: 31/12/2023 31/12/2022
Assessoria e intermediação de pagamentos (i) 75.109 76.341
(–) Impostos incidentes sobre a receita (7.759) (8.282)
Total 67.350 68.059
(i) Refere-se principalmente disponibilização de tecnologia e comissão de operações de câmbio.
17. Despesas de pessoal: 31/12/2023 31/12/2022
Proventos e benefícios (65.111) (51.036)
Benefícios (10.489) (7.949)
Participação nos lucros (i) (12.641) (6.980)
Honorários (3.357) (2.145)
Bolsa auxílio (489) (265)
Treinamento (492) (308)
Total (92.579) (68.683)
(i) Distribuição para todos os colaboradores conforme acordo coletivo.
18. Outras despesas administrativas: 31/12/2023 31/12/2022
Serviços profissionais (12.199) (5.708)
Propaganda e publicidade (16.826) (29.026)
Depreciação e amortização (7.347) (3.486)
Tecnologia e comunicação (11.976) (24.387)
Despesas com viagens (2.590) (1.121)
Despesas com seguros (5) (114)
Outras (2.072) (94)
Total (53.015) (63.936)
19. Outras receitas (despesas) operacionais: 31/12/2023 31/12/2022
Despesas gerais (81) (645)
Despesas tributárias e taxas (538) (353)
Resultado na alienação de bens 14 –
Outras receitas operacionais (i) 3.277 –
Total 2.672 (998)
(i) De acordo com o artigo 3º, inciso II, da Lei nº 10.833, os valores despendidos por pessoa jurídica em bens 
e serviços utilizados como insumos na prestação de serviços poderá descontar crédito de PIS/COFINS. 
Sendo assim, realizamos um estudo junto com nossos assessores jurídicos e especialistas tributários e con-
cluímos que os créditos sobre determinadas despesas, que se enquadram como insumos para a Companhia, 
não haviam sido tratados anteriormente. Realizamos todos os processos necessários, seguindo as premissas 
determinadas pelos assessores e reconhecemos o crédito no valor de R$ 3.277 em novembro de 2023.  
20. Imposto de renda e contribuição social: a) Composição

31/12/2023 31/12/2022
Ativo fiscal diferido 23.862 21.481
Total 23.862 21.481
b) Conciliação da alíquota efetiva do imposto de renda e da contribuição social

2023 2022
Apuração da base de cálculo IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da tributação sobre o lucro (75.106) (75.106) (64.521) (64.521)
Alíquota nominal de imposto de renda 
 e contribuição social 25% 9% 25% 9%
Imposto de renda e contribuição social 18.777 6.760 16.130 5.807
(Adições)/exclusões temporárias líquidas (i) (1.038) (374) 151 54
(Adições) permanentes líquidas (194) (70) (406) (50)
Imposto de renda e contribuição social 17.545 6.316 15.724 5.757
Ativo fiscal diferido 17.545 6.316 15.724 5.757
Total de imposto de renda e contribuição social 17.545 6.316 15.724 5.757
(i) Refere-se principalmente a provisão de bônus. 
21. Transações com partes relacionadas:  
a) As transações com partes relacionadas estão apresentadas abaixo: 31/12/2023 31/12/2022
Ativo 4.363 3
Outros ativos financeiros (i) 4.363 –
Outros ativos (ii) – 3
Receitas 17.370 4.413
Receitas líquidas com comissões e prestações de serviços (iii) 17.370 4.413
(i) Valores a receber sobre prestação de serviços do respectivo mês entre a Avenue Meios de Pagamento S.A. e 
a Avenue Securities DTVM. (ii) Valor a receber referente a transferência de funcionários para a Avenue Securities 
DTVM. (iii) Compartilhamento de custos e prestação de serviços entre a Avenue Meios de Pagamento S.A. e as 
entidades Avenue Services LLC e Avenue Securities DTVM. 
b) Remuneração do pessoal-chave: A remuneração do pessoal-chave da Administração nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foi de R$ 3.357 e R$ 2.145, respectivamente, considerados benefícios de 
curto prazo. 
22. Gerenciamento de riscos: As estruturas de gerenciamento integrado de riscos e capital conta com oito 
frentes de atuação: Gestão de Riscos de Mercado, Operacional, Liquidez, Crédito, Capital, Socioambiental, Com-
pliance e Controles Internos. Em alinhamento à Resolução 4.557 do CMN de 23 de janeiro de 2017, que dispõe 
sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e a estrutura de gerenciamento de capital, a gestão de riscos das 
operações é efetuada por meio de políticas internas e equipes independentes das áreas de negócio, que moni-
toram os diversos riscos inerentes às operações e/ou processos. Para análise de sensibilidades para gestão in-
tegrada de Riscos e Capital foram considerados três diferentes cenários de projeção elaborados para as respec-
tivas datas, sempre considerando as informações de expectativa interna, indicadores econômicos, resultados 
mercado na época e cenários que afetariam negativamente nossas posições e mercado de atuação. As estrutu-
ras de gerenciamento podem ser assim resumidas: a) Risco de Mercado: implica no monitoramento e revisão da 
exposição a todos os riscos geradores de perdas potenciais de valor de instrumentos ou produtos financeiros 
provenientes de movimentos dos mercados relacionados aos produtos oferecidos. Também na análise de contra-
partes, designação de taxas de risco internas e estabelecimento de limites de remessas. O processo de gestão 
e controle de risco de mercado é submetido a revisões periódicas, com objetivo de manter-se alinhado às melho-
res práticas de mercado e aderente aos processos de melhoria contínua. b) Risco Operacional: a natureza dos 
negócios será caracterizada por grande número de operações diárias, o que a torna fortemente dependente de 
seus sistemas de processamento de dados e de outras tecnologias operacionais. Neste contexto, a Gestão de 
Risco Operacional é uma importante ferramenta utilizada para sustentar e não interromper as operações em 
curso, assegurando a continuidade das atividades ainda que em situações adversas. c) Risco de Liquidez: é o 
risco de a Avenue não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em de-
corrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para admi-
nistrar a liquidez dos caixas em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros, com base em modelos estatísticos e econômico-financeiros, sendo monitoradas diariamente pelas áreas 
de controle e de gestão de liquidez. d) Risco de Crédito: o risco de crédito associado ainda é baixo devido aos 
produtos oferecidos. Está concentrado em pagamentos à receber referente à disponibilização de nossa platafor-
ma a parceiros, bem como acordos para distribuição de ativos de investimento nacionais e internacionais e contas 
em bancos parceiros. e) Gerenciamento de Capital: objetiva (i) o monitoramento e controle do capital mantido pela 
Avenue; (ii) a avaliação e adequação do capital face aos riscos em que a Avenue está sujeito; e (iii) planejamento 
de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Avenue. f) Gerenciamento de 
Risco Socioambiental: definido como a possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de danos socioam-
bientais que uma atividade econômica pode causar à sociedade e ao meio ambiente, a Avenue desenvolverá 
Política de Responsabilidade Socioambiental - PRSA, aderente à Resolução CMN 4.327 de 25 de Abril de 2014 
permitindo que o risco seja devidamente identificado, mensurado, mitigado e reportado. g) Em termos de Com-
pliance, a Avenue possui um programa bastante robusto, devidamente documentado em políticas e procedimen-
tos específicos, em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis à Prevenção à Lavagem de Dinheiro e 
Financiamento ao Terrorismo no Brasil (“PLD/FT”), visando prevenir o uso dos produtos e serviços da Avenue em 
atividades consideradas atípicas ou suspeitas. A Avenue estabeleceu regras de identificação e conhecimento do 
cliente e de parceiros, procedimentos para a identificação, análise, e reporte de transações atípicas ou suspeitas, 
bem como o programa de Interdição dos clientes. Uma vez que a aplicação das regras e procedimentos relativos 
à PLD/FT faz parte integrante das políticas internas da Avenue, seu cumprimento é obrigatório por parte de todos 
funcionários e correspondentes. h) Controles Internos: o gerenciamento das atividades de controles internos da 
Avenue está sob responsabilidade da área de Compliance e Controles Internos, mantendo estrutura aderente à 
Resolução nº 2.554/98, do Conselho Monetário Nacional. Os procedimentos de controles internos têm como 
objetivo assegurar a confiabilidade e integridade da informação, a conformidade com políticas, planos, procedi-
mentos, leis, regulamentações e contratos, a salvaguarda do patrimônio, o uso econômico e eficiente de recursos 
e o cumprimento de objetivos e metas estabelecidas para operações e programas. 
23. Eventos subsequentes: 23.1. Adiantamento para futuro aumento de capital: No dia 29 de janeiro de 
2024, por interesse da sócia Avenue Holding Ltda., foi realizado um novo investimento na Companhia, através 
de adiantamento para futuro aumento de capital no valor de R$7.400. 23.2. Outros eventos subsequentes: Até 
a data de autorização para emissão dessas demonstrações financeiras, não ocorreram outros eventos que pu-
dessem ser aqui mencionados e que pudessem alterar de forma significativa a situação patrimonial, econômica 
e financeira nas demonstrações financeiras apresentadas. 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Avenue Meios de Pagamento S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Exami-
namos as demonstrações financeiras da Avenue Meios de Pagamento S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Avenue Meios de Pa-
gamento S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pe-
las demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 

é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às  

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuida-
de operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Leonardo Mesquita Dantas
CRC 2SP-025.583/O-1  Contador CRC 1SP-263.110/O-7
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COMEXPORT COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CNPJ/MF nº 43.633.296/0001-90

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
Relatório da Diretoria: Às autoridades, investidores, clientes e parceiros. Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação as demonstrações financeiras, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 
Colocamo-nos a disposição para os esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. São Paulo, 8 de março de 2024.  A Diretoria

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 63.142 2.833  1.064.437 871.287
Contas a receber 18.375 1.138 5.246.673 788.976
Estoques 19.668 305  2.439.238 1.489.934
Impostos a recuperar 1.579 1.749 294.350 105.563
Partes relacionadas 3.003 1.222 – –
Outros ativos financeiros 13.048 2.180 906.500 567.811

118.815 9.427 9.951.198 3.823.572
Não circulante
Impostos a recuperar 5.896 9.805 5.896 9.805
IR e CS diferido – – 95 324
Partes relacionadas 3.888  8.170 – –
Depósitos judiciais 247  302 17.925 26.084
Propriedades para investimentos 4.049 4.049 10.734 10.734
Outros ativos financeiros 653  554 10.311 11.655
Total do realizável a longo prazo 14.732  22.881 44.960 58.601
Investimentos 1.623.674 1.261.736 1.274 –
Imobilizado 74 78 15.015 12.309
Direito de uso de arrendamento – – 22.663 10.630
Intangível – – 20 85

1.623.749 1.261.814 38.971 23.024
Total do ativo não circulante 1.638.481 1.284.696 83.931 81.626

Total do ativo 1.757.296 1.294.123 10.035.129 3.905.197

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores 17.608 2.406 5.982.408 1.281.855
Empréstimos e financiamentos – – 530.609 537.302
Arrendamento mercantil – – 13.975 3.762
Salários e encargos sociais 15 15 18.032 14.416
Obrigações tributárias 1.119 1.275 170.972 78.349
Partes relacionadas 206 – – –
Adiantamento e Garantias de clientes 2.067 – 1.341.935 520.141
Outras contas a pagar 4.312 4.002 66.844 131.702

25.327 7.698 8.124.775 2.567.527
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 36.724 17.660
Arrendamento mercantil – 10.257 7.816
Provisão para contingências 16 16 3.641 2.086
Outras contas a pagar – – 99.385 –

16 16 150.007 27.563
Patrimônio líquido
Capital social 599.920 599.920 599.920 599.920
Reserva de lucros 1.141.560 676.605 1.141.560 676.605
Outros resultados abrangentes (9.527) 9.884 (9.527) 9.884

1.731.953 1.286.409 1.731.953 1.286.409
Participação dos não controladores – – 28.393 23.699
Total do patrimônio líquido 1.731.953 1.286.409 1.760.347 1.310.108
Total do passivo e
 patrimônio líquido 1.757.296 1.294.123 10.035.129 3.905.197

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 79.133 2.911 17.707.758 10.150.521
Custo dos produtos vendidos e 
 serviços prestados (71.253) (3.145) (16.841.827) (9.540.937)
Lucro bruto 7.880 (233) 865.931 609.583
Receitas/(despesas) operacionais
Gerais e administrativas (3.735) (64.138) (175.770) (213.241)
Com vendas (2.934) (768) (25.177) (23.768)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 613.392 381.694 – –
Outras receitas/(despesas) 
 operacionais líquidas 528 140 30.491 17.442
Resultado antes do resultado 
 financeiro 615.131 316.695 695.475 390.016
Receitas financeiras 4.744 4.463 207.763 166.842
Despesas financeiras (3.386) (412) (273.670) (225.967)
Resultado antes do IR e CS 616.489 320.746 629.568 330.891
IR e CS correntes (1.533) (1.337) (4.265) (3.572)

Demonstrações do Resultado 
Abrangente

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucros líquidos dos exercícios 614.955 319.409 625.074 327.339
Outros resultados abrangentes (19.411) (5.381) (19.411) (5.381)
Total dos resultados abrangentes 
dos exercícios 595.544 314.028 605.664 321.958
Total dos resultados abrangentes
 atribuíveis a:
Acionista controladores 595.544 314.028 595.544 314.028
Acionista não controladores – – 10.119 7.930

595.544 314.028 605.664 321.958

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido Individuais e Consolidados

Reservas de Lucros

Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
Lucros a Realizar

Lucro líquido/
(prejuízo)

do exercício

Outros
resultados

abrangentes

Patrimônio líquido
atribuído ao
controlador

Participação
dos não

controladores

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 599.920 58.479 383.717 – 15.265 1.057.382 20.831 1.078.212
Dividendos distribuídos de 2021, – – (35.000) – – (35.000) (3.000) (38.000)
Ajuste acumulado de conversão de moeda, – – – – (5.381) (5.381) (2.062) (7.443)
Lucro líquido do exercício – – – 319.409 – 319.409 7.930 327.339
Destinação dos lucros
Reserva legal – 15.970 – (15.970) – – – –
Dividendos distribuídos de 2022, – – (50.000) – – (50.000) – (50.000)
Transferência para reserva de lucro – – 303.439 (303.439) – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 599.920 74.450 602.156 – 9.884 1.286.410 23.699 1.310.108
Dividendos distribuídos de 2022, – – (50.000) – – (50.000) – (50.000)
Dividendos desproporcionais coligadas de 2023, – – – – (16.395) (16.395) (5.425) (21.820)
Ajuste acumulado de conversão de moeda, – – – – (3.016) (3.016) – (3.016)
Lucro líquido do exercício – – – 614.955 – 614.955 10.119 625.074
Destinação dos lucros
Reserva legal – 30.748 – (30.748) – – – –
Dividendos distribuídos de 2023, – – (100.000) – – (100.000) – (100.000)
Transferência para reserva de lucro – – 584.207 (584.207) – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 599.920 105.198 1.036.363 – (9.527) 1.731.954 28.393 1.760.347

Demonstrações dos
Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 614.955 319.409 625.074 327.339
Ajustes que não afetam o caixa
IR e CS diferido – – 229 (21)
Resultado de equivalência
 patrimonial (613.392) (381.694) – –
Depreciação e amortização 4 4 11.911 5.884
Provisão para contingências – – 3.641 –
Dividendos desproporcional – 61.435 – –
Juros sobre arrendamento – – 2.374 713
Provisão para créditos de liquidação
 duvidosa – – 1.484 86
Provisão de giro lento dos estoques – – (1.248) 1.874
Ajustes acumulado de conversão
 de câmbio – – (19.411) (5.381)

1.567 (846) 624.055 330.495
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (17.237) 247 (4.459.181) 48.306
Partes relacionadas 2.502 (5.645) – –
Estoques (19.364) (305) (941.793) (193.414)
Impostos a recuperar 4.080 (3) (184.887) 80.233
Depósitos judiciais 56 (17) 8.159 (8.054)
Outros ativos (10.967) (850) (337.346) (201.108)
Redução (aumento) nos passivos 
operacionais:
Fornecedores 15.202 (310) 4.700.554 245.729
Partes relacionadas 206 – – –
Salários e encargos sociais – – 3.617 4.515
Obrigações tributárias (156) 938 92.623 (9.361)
Adiantamento e Garantias de clientes 2.067 – 821.794 312.663
Outras obrigações 309 886 32.441 110.599
Caixa líquido gerado pelas (apli-
cado nas) atividades operacionais (21.734) (5.904) 360.045 720.602
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível – – (6.676) (6.773)
Recebimento de dividendos 246.500 93.000 – –
Aumento de capital (14.457) (156) – –
Caixa líquido gerado pelas
 (aplicado nas) atividades de
  investimento 232.043 92.844 (6.676) (6.773)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (150.000) (85.000) (155.425) (90.062)
Pagamento de arrendamento
 mercantil – – (8.527) (3.211)
Pagamento de juros sobre
 arrendamento mercantil – – (2.374) (713)
Ingressos de financiamentos,
 líquidos de amortização – – 6.107 (832)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (150.000) (85.000) (160.219) (94.819)
Acréscimo líquido/(decréscimo)
 do caixa e equivalentes de caixa 60.309 1.940 193.150 619.010
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do exercício 2.833 893 871.287 252.277
Caixa e equivalentes de caixa no
 fim do exercício 63.142 2.833 1.064.437 871.287
Acréscimo líquido/(decréscimo)
 do caixa e equivalentes de caixa 60.309 1.940 193.150 619.010

A Diretoria

Contador
Bruno Conceição Daitx
CRC - SP 297920/O-6

Nota Explicativa
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as normas contábeis 
vigentes no Brasil, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. As Demonstra-
ções Financeiras completas e auditadas pela firma BDO RCS Auditores independentes 
encontram-se à disposição na sede da Companhia.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

IR e CS diferidos – – (229) 21
Lucros dos exercícios 614.955 319.409 625.074 327.339
Lucros atribuíveis a:
Acionista controladores 614.955 319.409
Acionistas não controladores 10.119 7.930

625.074 327.339

Demonstrações do Resultado

Berkley International do Brasil Seguros S.A.
C.N.P.J. n° 07.021.544/0001-89 - N.I.R.E.: 35.300.328.931

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Junho de 2023
1. Data e Horário: 23 de junho de 2023, às 9:00 horas. 2. Local: Nas dependências da sede social da Companhia, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.455, 15° andar, sala 151, Vila 
Nova Conceição. 3. Presenças: (a) os acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas e na presente Ata; (b) o Sr. Edson Morikazu Toguchi, presidente 
desta Assembleia Geral Extraordinária; e (c) o Sr. Leandro Ezequiel Garcia Okita, secretário desta Assembleia Geral 
Extraordinária. 4. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Edson Morikazu Toguchi. Secretário: Sr. Leandro Ezequiel Garcia 
Okita. 5. Convocação: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (a “LSA”), em razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 6. Ordem do Dia: 
Analisar, discutir e deliberar sobre: (a) a retificação e ratificação das deliberações tomadas pela Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 27 de março de 2023; (b) o aumento do capital social; (c) a consequente alteração do artigo 
5º, caput, do Estatuto Social; (d) a consolidação do Estatuto Social; e (e) outros assuntos de interesse da Companhia. 
7. Resumo das Deliberações: A Assembleia Geral Extraordinária, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas: 
(a) aprovou a retificação da deliberação da Assembleia Geral Ordinária realizada em 27 de março de 2023, quanto à 
destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, para que 
a destinação do valor total de R$ 16.845.267,97 (dezesseis milhões, oitocentos e quarenta e cinco mil, duzentos e 
sessenta e sete reais e noventa e sete centavos), o qual, após ajustes dos exercícios sociais anteriores e classificação 
de ativos intangíveis, resultou em R$ 15.005.247,20 (quinze milhões, cinco mil, duzentos e quarenta e sete reais e 
vinte centavos) se opere da seguinte forma: (a. 1) 5% (cinco por cento), ou seja, R$ 750.262,36 (setecentos e 
cinquenta mil, duzentos e sessenta e dois reais e trinta e seis centavos), são destinados à reserva legal da Companhia; 
(a.2) R$ 904.090,04 (novecentos e quatro mil e noventa reais e quatro centavos) são destinados à reserva estatutária 
da Companhia; (a.3) são declarados dividendos no valor de R$ 9.787.148,60 (nove milhões setecentos e oitenta e sete 
mil, cento e quarenta e oito reais e sessenta centavos) aos acionistas; e (a.4) R$ 3.563.746,20 (três milhões, 
quinhentos e sessenta e três mil, setecentos e quarenta e seis reais e vinte centavos) são mantidos no caixa da 
Companhia, sendo empregada tal quantia no aumento de seu capital social; (b) aprovou a ratificação de todas as 
demais deliberações aprovadas na Assembleia Geral Ordinária realizada em 27 de março de 2023, cuja ata encontra-se 
arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo em sessão realizada em 19 de maio de 2023, sob 
n° 202.895/23-3, e que não foram objeto de retificação neste ato; (c) aprovou o aumento do capital social da 
Companhia no valor de R$ 3.563.746,20 (três milhões, quinhentos e sessenta e três mil, setecentos e quarenta e seis 
reais e vinte centavos), de modo que o capital social foi elevado de R$ 83.110.430,03 (oitenta e três milhões, cento e 
dez mil, quatrocentos e trinta reais e três centavos) para R$ 86.674.176,23 (oitenta e seis milhões, seiscentos e 
setenta e quatro mil, cento e setenta e seis reais e vinte e três centavos), mediante a emissão de 1.633.702 (um 
milhão, seiscentas e trinta e três mil, setecentas e duas) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, cuja 
subscrição se deu da seguinte forma: (i) as 1.633.702 (um milhão, seiscentas e trinta e três mil, setecentas e duas) 
novas ações ordinárias são colocadas pelo preço de emissão - calculado com base no patrimônio líquido da Companhia 
em 31 de maio de 2023 - de R$ 2,1813 por ação; (ii) as 1.633.702 (um milhão, seiscentas e trinta e três mil, setecentas 
e duas) novas ações ordinárias são colocadas para subscrição particular pelos acionistas, proporcionalmente à 
participação de cada um deles no capital social, acertados os eventuais direitos fracionários; e (iii) todas as novas 
ações são integralizadas nesta data, empregando-se, para tanto, recursos advindos da parcela do lucro líquido da 
Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 não distribuída aos acionistas, sendo esta 
quantia mantida no caixa da Companhia para a integralização do capital social, nos termos do item “a”, acima, e 
conforme previsto no Boletim de Subscrição, o qual integra esta Ata como seu Anexo I, e nos itens abaixo; 
(d) consignou e registrou que, estando presentes à Assembleia Geral Extraordinária os acionistas detentores da 
totalidade do capital social da Companhia, não é aplicável a concessão de 30 (trinta) dias para o exercício do direito 
de preferência previsto na LSA, passando-se, assim, imediatamente à subscrição das ações; (e) aprovou expressamente 
o Boletim de Subscrição, declarando formalmente concretizado o aumento de capital mediante a emissão, subscrição 
e integralização das novas ações ordinárias; (f) aprovou, dada a deliberação acerca do aumento de capital, a nova 
redação do artigo 5º, caput, do Estatuto Social, a qual passa a ser a seguinte: “Artigo 5º - O capital social da Sociedade 
é de R$ 86.674.176,23 (oitenta e seis milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, cento e setenta e seis reais e vinte e 
três centavos), dividido em 75.398.015 (setenta e cinco milhões, trezentas e noventa e oito mil e quinze) ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” (g) aprovou a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de 
modo a nele incorporar a modificação ora aprovada, passando esse a vigorar com a redação constante do Anexo II desta 
Ata; e (h) deliberou pela publicação desta Ata de Assembleia Geral Extraordinária na forma de extrato. 8. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos lavrada esta Ata, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi 
lida, achada conforme, aprovada por todos os presentes e assinada pelos Presidente e Secretário da Assembleia e pelos 
acionistas da Companhia. Edson Morikazu Toguchi - Presidente; Leandro Ezequiel Garcia Okita - Secretário. Acionistas 
Presentes: Berkley International Brasil Participações Ltda. - Leandro Ezequiel Garcia Okita - Administrador; Berkley 
International, LLC - João Marcelo Máximo Ricardo dos Santos - Procurador. JUCESP nº 103.649/24-4 em 13/03/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Berkley International do Brasil Seguros S.A.
C.N.P.J. n° 07.021.544/0001-89 - N.I.R.E.: 35.300.328.931

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Dezembro de 2023
1. Data e Horário: 22 de dezembro de 2023, às 9:00 horas. 2. Local: Nas dependências da sede social da Companhia, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.455, 15° andar, sala 151, 
Vila Nova Conceição. 3. Presenças: (a) os acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas e na presente Ata; (b) o Sr. Edson Morikazu Toguchi, 
presidente desta Assembleia Geral Extraordinária; e (c) o Sr. Leandro Ezequiel Garcia Okita, secretário desta Assembleia 
Geral Extraordinária. 4. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Edson Morikazu Toguchi. Secretário: Sr. Leandro Ezequiel 
Garcia Okita. 5. Convocação: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (a “LSA”), em razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 6. Ordem do 
Dia: Analisar, discutir e deliberar sobre a ratificação das deliberações aprovadas pela Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 23 de junho de 2023. 7. Resumo das Deliberações: A Assembleia Geral Extraordinária, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer ressalvas: (a) aprovou a ratificação de todas as deliberações tomadas na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 23 de junho de 2023, na qual aprovaram-se (i) a retificação e ratificação das deliberações 
tomadas pela Assembleia Geral Ordinária realizada em 27 de março de 2023; (ii) o aumento do capital social da 
Companhia; (iii) a reforma e consolidação do Estatuto Social; e (iv) outros assuntos de interesse da Companhia; e 
(b) deliberou pela publicação desta Ata de Assembleia Geral Extraordinária na forma de extrato. 8. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, a qual, após ter sido reaberta a sessão, 
foi lida, achada conforme, aprovada por todos os presentes e assinada pelos Presidente e Secretário da Assembleia e 
pelos acionistas da Companhia. Edson Morikazu Toguchi - Presidente; Leandro Ezequiel Garcia Okita - Secretário; 
Acionistas presentes: Berkley International Brasil Participações Ltda.; Leandro Ezequiel Garcia Okita - Administrador; 
Berkley International, LLC; João Marcelo Máximo Ricardo dos Santos - Procurador. JUCESP nº 103.650/24-6 em 
13/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/784A-
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